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 Núcleo Temático deste número da Ciência e Cultura é dedicado à 
análise dos Jogos Olímpicos, pela primeira vez sediados no Brasil. 
Coordenado pelo professor Alberto R. Reppold Filho, reúne ar-
ticulistas que trazem perspectivas críticas de várias áreas do saber 
para entendermos a intrincada complexidade de transformações, 
benefícios e prejuízos que impactam a sociedade, sobretudo das 
cidades que hospedam os megaeventos esportivos.

Para lembrar os 100 anos da Academia Brasileira de Ciências (ABC), abrimos a 
seção “Brasil” com matéria que aborda a atuação da academia no progresso da 
ciência nacional e suas especificidades de ação. Duas matérias tratam de temas re-
lacionados aos grandes centros urbanos: a humanização das cidades e a gestão dos 
resíduos sólidos, assunto que, por sua relevância, será objeto de Núcleo Temático 
da revista no segundo semestre deste ano. 
Em “Tendências”, avanços e retrocessos no Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação. Em “A&E”, os autores analisam a pesca do camarão-da-Amazônia alertando 
para a necessidade de pesquisas sobre a biologia e estratégias de manejo desse animal.
Em fevereiro deste ano, o representante do Observatório de Ondas Gravitacionais 
por Interferômetro de Laser (LIGO), nos EUA, confirmou a detecção direta das 
ondas gravitacionais. A descoberta, que deve inaugurar uma nova área de pesquisa 
na física, está em “Mundo”. Há ainda uma análise sobre as implicações éticas do uso 
de drones e sobre a participação do Brasil no Observatório Europeu do Sul, que tem 
como objetivo a construção do European Extremely Large Telescope (E-ELT). 
Em “Cultura”, recordamos os 100 anos de nascimento do poeta brasileiro Manuel 
de Barros e os 400 anos da morte de William Skakespeare. Ainda nesta seção, uma 
reflexão interessante sobre a arquitetura da desigualdade no Brasil, caracterizada 
por ambientes como “área de serviço” e “quarto de empregada”, mostrando como 
o cinema vem tratando essa questão. 

Boa leitura!

marcELo knobEL

Editor-chefe
Abril de 2016

O
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	u
ma das grandes preocupa-
ções apresentadas, frequen-
temente, pelos especialistas 
é a ainda pequena participa-
ção do setor produtivo nos 

projetos de desenvolvimento e inovação 
no Brasil. A Lei de Inovação, de 2004, 
trouxe importantes modificações na 
legislação brasileira para regulamentar 
as atividades de pesquisa e desenvolvi-
mento no país. Até então, era legalmen-
te difícil a parceria com as empresas e 
a alocação de recursos públicos para a 
inovação empresarial. No entanto, ve-
rificou-se que, embora avanços efetivos 
fossem feitos, havia entraves a serem su-
plantados. O Marco Legal da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (13.243/2016) 
foi proposto para desburocratizar e per-
mitir maior parceria público-privada. 
Este, na prática, seu principal objetivo.
A Lei de Inovação (10.973/2004) esta-
belecia, entre outras medidas, incentivo 
à inovação e à pesquisa científica e tecno-
lógica no ambiente produtivo com vistas 
à capacitação tecnológica, autonomia e 
desenvolvimento do sistema produtivo 
nacional e regionais do país. Com esta lei 
e seus desdobramentos nas estaduais, um 
novo cenário começou a se configurar. 
Com ela, pretendia-se uma maior mobi-

lidade de pesquisadores acadêmicos para 
uma atuação efetiva em projetos empresa-
riais de desenvolvimento, além de maior 
flexibilidade para a alocação de recursos 
públicos que efetivamente levassem ao 
aumento da taxa de inovação no país.
No entanto, verificou-se uma série de difi-
culdades burocráticas, advindas de outras 
leis, como a 8.666/1993, que dificultava 
atingir objetivos e avanços propostos pela 
Lei de Inovação. Com isso, iniciou-se um 
longo processo de negociação, cerca de 
oito anos, no qual se envolveram as prin-
cipais lideranças políticas, empresariais e 
da comunidade científica para correção 
dessas distorções e para agilizar os proces-
sos de inovação no país. 
No dia 11 de janeiro de 2016, foi pro-
mulgado o Marco Legal da Ciência, 
Tecnologia e Inovação, com pompa 
e circunstância, e sancionada a Lei 
13.243/2016. Tendo sido aprovada 
por unanimidade no Congresso Na-
cional, esperava-se que fosse aprovada 
na forma em que foi encaminhada pelo 
legislativo para a sanção presidencial. 
No entanto, o Marco Legal apresentou 
surpresas na forma final: vetos.
Sem dúvida, houve avanços com o Marco 
Legal com medidas para o incentivo à pes-
quisa, inovação e desenvolvimento com 

regras que disciplinam os setores públicos 
e privados. A matéria “Publicado com ve-
tos Marco Legal da Ciência, Tecnologia e 
Inovação”, do portal UOL Notícias (em 
11, 12 e 13 de janeiro de 2016), ressalta 
que “segundo o governo e Congresso, a 
nova legislação permite maior flexibilida-
de de atuação às instituições científicas, 
tecnológicas e de inovação – ICTs. Um 
dos objetivos do Marco Legal é facilitar 
a aproximação de empresas e universi-
dades, incentivando mais pesquisa, de-
senvolvimento científico e tecnológico e 
a inovação no país. A presidente Dilma 
Rousseff destacou que, apesar do Brasil 
ter uma ‘extraordinária capacidade de 
produzir conhecimento’, infelizmen-
te, esse conhecimento ainda não tem se 
traduzido em inovação produtiva inte-
gralmente. Segundo Dilma, com a nova 
legislação será possível transformar ‘ci-
ência básica em inovação’ e ‘inovação em 
competitividade, gerando um novo ciclo 
de desenvolvimento econômico’”.
Esses avanços são importantes para a ino-
vação no país. O Marco viabiliza as par-
cerias público privadas (PPPs) facilitando 
a articulação com empresas inovadoras, 
principalmente de porte médio e peque-
no. Permite que um núcleo de inovação 
tecnológica (NIT) possa atender a várias 

t E n D ê n c i a S

avanços	E	rEtroCEssos	no	marCo		
lEgal	da	CiênCia,	tECnologia	E		

inovação:	mudanças	nECEssárias
Abraham Benzaquen Sicsú

Mariana Silveira
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instituições, dando efetividade a essas es-
truturas que necessitam de profissionais 
especializados em transferência de tecno-
logia e propriedade industrial, o que leva 
a custos não suportados por muitas das 
instituições de ciência e tecnologia. Regu-
lamenta a Lei de Inovação no que tange ao 
trabalho com o setor privado e aumenta 
a possibilidade de pesquisadores universi-
tários prestarem consultoria às empresas. 
Mas, há o problema com os vetos já ci-
tados. A Lei trata pesquisa como com-
modity e obriga a licitação de tudo que é 
utilizado nos laboratórios, além de regrar 
a contratação de pessoal, o que impede a 
prática de convidar especialistas para co-
laborar em projetos, trazendo novamente 
entraves burocráticos. Os vetos compro-
metem e desvirtuam muito do que foi ne-
gociado, por longo período, com os pró-
prios parlamentares que participaram do 
processo e que reconhecem isso. Portanto 
existem impasses nesses vetos. 
Primeiramente, taxar bolsas de pesqui-
sa para projetos de desenvolvimento em 
empresas, assim como se faz com salário, 
parece um desestímulo. Neste caso, vão 
cobrar INSS de bolsistas de ICTs privados, 
retirando o caráter de bolsa das mesmas.
Outro problema é que o objetivo da lei 
era incentivar as empresas a investirem em 
desenvolvimento e, com a manutenção de 
impostos de importação para equipamen-
tos de pesquisa e exame de similaridade 
para importação dos bens para pesquisa 
científica, tecnológica e inovação, cria-se 
novamente dificuldades burocráticas. 
Outro veto, proíbe a inclusão de taxas de 
administração nos instrumentos firmados 
por ICTs, empresas, fundações de apoio, 
agências de fomento e pesquisadores. O 
argumento de que, se é convênio, não 

cabe taxa de administração é pouco com-
preensível, uma vez que as instituições de 
articulação, como as fundações universi-
tárias, necessitam manter suas estruturas 
para operacionalizar a intermediação. 
Outro problema com os vetos são as 
encomendas públicas de conteúdo tec-
nológico, visto que não há dispensa de 
licitação lato sensu e sim dispensa de 
licitação para pequenas e médias em-
presas que desenvolvem algum tipo de 
bem e serviço de conteúdo com órgãos 
públicos. A proposta de projeto de lei 
dizia que o órgão público contratante 
não precisaria fazer uma licitação para 
comprar o que ele mesmo fomentou e  
ajudou a desenvolver. Este item merece 
também muita atenção. Cai-se nova-
mente na burocracia da Lei 8.666.
É consenso, na atualidade, que a inovação 
é fundamental para o desenvolvimento 
de um país. Claro, não deixamos de co-
memorar o avanço do Marco Legal. Mas 
o próximo passo agora é superar um certo 
clima de frustração que foi criado com os 
vetos que, no nosso entender, continuam 
a dificultar que um país, moderno e di-
nâmico, mas com baixa taxa de inovação, 
possa superar suas crises. É fundamental 
uma mobilização para a relevância da reti-
rada dos vetos, mantendo o texto original 
aprovado com unanimidade pelo Con-
gresso Nacional. Nesta direção, começam 
a acontecer articulações e parcerias com 
o objetivo de fazer avançar o movimento 
em prol da inovação no Brasil.
 
Abraham Benzaquen Sicsú foi conselheiro 

nacional e secretário regional de Pernam-

buco da SBPC e, atualmente, é presidente da 

Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia 

de Pernambuco (Facepe).

Mariana Silveira é jornalista da Facepe. 
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projeto de lei da 
Câmara no 77, de 2015 
(no 2.177, de 2011) 
“Art. 1o – Esta Lei estabelece 

medidas de incentivo à inovação e 

à pesquisa científica e tecnológica 

no ambiente produtivo, com vistas 

à capacitação tecnológica, ao 

alcance da autonomia tecnológica 

e ao desenvolvimento do sistema 

produtivo nacional e regional do 

país”. Dentre as medidas às quais 

se refere o caput destacamos os 

seguintes princípios do Artigo 1: 

III) redução das desigualdades 

regionais; IV) descentralização das 

atividades de ciência, tecnologia 

e inovação em cada esfera de 

governo, com desconcentração 

em cada ente federado; inclusive 

para a atração, a constituição e a 

instalação de centros de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação e 

de parques e polos tecnológicos 

no país; XII) simplificação de 

procedimentos para gestão de 

projetos de ciência, tecnologia e 

inovação e adoção de controle por 

resultados em sua avaliação. 

Acesse a Lei completa em:
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Ce n t e n á r i o ABC

Instituição se engaja 
ainda mais em prol da 
ciência brasileira

Quando surgiram, no final do sé‑
culo XVII, as academias de ciências 
tinham como objetivo reunir talen‑
tos, acelerar os avanços e intercâm‑
bios na ciência. Com o tempo o pa‑
pel dessas instituições se ampliou, 
passando a incluir incentivar jovens 
para a carreira científica, realizar 
diagnósticos e aconselhar os toma‑
dores de decisão sobre as políticas 
científicas e tecnológicas. Há cem 
anos, celebrados no dia 3 de maio, 
era inaugurada a Sociedade Brasi‑
leira de Ciências sob a presidência 
do francês, naturalizado brasileiro, 
Henri Charles Morize (1861‑1930). 
Em 1921, a sociedade mudaria seu 
nome para Academia Brasileira de 
Ciências (ABC).
Embora sua missão siga a tradição 
internacional, a entidade brasilei‑
ra tem peculiaridades. Jacob Palis, 
presidente da ABC de 2007 a abril 
deste ano, lembra que o fato do país 
ser muito grande tornou importan‑
te a atuação da instituição nas várias 
regiões por meio de seis vice‑presi‑
dentes regionais e quatro diretores. 
Com isso, há maior entrosamento 
e representação de todas as regiões 
e, também, mais equilíbrio na elei‑
ção dos membros afiliados. Em cem 

anos de atuação a ABC teve papel 
marcante em conquistas para a ci‑
ência brasileira, como os esforços na 
introdução da radiodifusão no país 
(1923), a criação do Conselho Na‑
cional de Desenvolvimento Cien‑
tífico e Tecnológico (CNPq), em 
1949, e da Financiadora de Estudos 
e Projetos (Finep), em 1969. 
“Na década de 1930, frente à per‑
cepção de que no Brasil era impos‑
sível manter a associação [ABC] 
sem o apoio do Estado, iniciou‑se 
um processo para provar a utilida‑
de prática da ciência, e isso fortale‑
ceu‑se ao ponto de a ABC exercer, 
hoje, um forte papel na definição de 
políticas públicas nas várias áreas de 
sua atuação”, analisa José Murilo de 
Carvalho, historiador e membro da 
ABC desde 2003. Em 1967, o go‑

verno federal reconheceria a ABC 
como parte integrante do sistema de 
ciência e tecnologia nacional e co‑
mo entidade competente a fornecer 
pareceres sobre o estado de C&T no 
país, por meio do II Plano Básico de 
Desenvolvimento Científico e Tec‑
nológico. O documento legitimou 
a academia e permitiu que a mesma 
pleiteasse recursos governamentais 
para suas atividades.
A ABC tem produzido documentos 
relevantes para as políticas cientí‑
ficas e tecnológicas do país como 
“Uma política de Estado para ciên‑
cia, tecnologia e inovação”, envia‑
do em 2003 a todos os candidatos 
à presidência e que acabou sendo 
incorporado no plano de CT&I do 
Ministério da Ciência e Tecnologia 
(MCT), em 2007. Há também a 

Em visita ao país em 1925, Albert Eistein se tornou membro correspondente da ABC

MAST
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publicação de materiais com temá‑
tica específica, por exemplo sobre 
pesquisas na Antártica brasileira, a 
crise hídrica, educação, Amazônia, 
sustentabilidade, entre outros. “É 
uma pena que nossos governantes 
não utilizem esse valioso material, 
escrito por cientistas altamente es‑
pecializados em suas áreas, até mes‑
mo para tomada de decisão e imple‑
mentação de políticas. Em outros 
países, os governos costumam ouvir 
mais seus cientistas. As academias de 
ciências são um canal de interlocu‑
ção”, lamenta a bióloga Débora Fo‑
guel, acadêmica desde 2008. 

Multidisciplinar Não são todas as 
áreas do conhecimento científico 
que estiveram sempre contempladas 
na academia. No início apenas as ci‑
ências matemáticas, físico‑químicas 
e biológicas estavam representadas. 
“Os cientistas de maior visibilidade 
na época eram da área de biológicas, 
como Osvaldo Cruz, Carlos Cha‑
gas, Adolfo Lutz, Juliano Moreira”, 
conta Carvalho. No aniversário de 
80 anos da instituição as engenha‑
rias ganharam espaço e, até o ano 
2000, incorporaram 10 áreas prio‑
ritárias. As ciências sociais foram as 
últimas a ter representação sendo 
que a maioria dos membros é forma‑
da por cientistas sociais em sentido 
estrito – economistas, sociólogos, 
cientistas políticos, antropólogos 
–, embora haja historiadores, como 
Carvalho, e juristas. 

mulheres chega aos 25%. Dentre 69 
academias de ciências ao redor do 
mundo, a média de participação fe‑
minina está em 12% e apenas 40% 
das instituições possuem políticas 
ou comitês dedicados à questão de 
gênero, como concluiu o documen‑
to “Women for science: inclusion 
and participation in academies of 
science”, publicado no final de 2015 
pela Rede Global de Academias de 
Ciência (IAP).

coMeMorações Para seu aniversário, 
a ABC organiza eventos satélites 
que incluem debates sobre grandes 
temas como o genoma humano 
(11 e 12 de dezembro), seguran‑
ça alimentar (18 e 19 de abril) e o 
encontro internacional “An open 
world” (Um mundo aberto), pa‑
ra discutir o compartilhamento de 
informações entre países. Esta será 
a segunda edição desse evento, que 
ocorreu há três anos na Alemanha 
em função do centenário do prêmio 
Nobel recebido pelo físico Niels 
Bohr (1885‑1962). Em 1950, ele 
escreveu uma carta às Nações Uni‑
das em defesa da abertura e do inter‑
câmbio de informações entre países 
como forma de combater a crise do 
pós‑Segunda Guerra Mundial. 
Sob o apropriado título “Um sé‑
culo de ciência: construindo um 
futuro melhor”, a ABC fez sua 
reunião magna nos dias 4 a 6 de 
maio, no Museu do Amanhã, Rio 
de Janeiro, do qual a ABC é apoia‑

Ana Paula Hey, da Universidade de 
São Paulo (USP), em artigo apresen‑
tado durante o 38o Encontro Anual 
da Associação Nacional de Pós‑Gra‑
duação e Pesquisa em Ciências So‑
ciais (Anpocs), em 2014, lembrou 
que a ABC possuía acadêmicos com 
atuação nas ciências humanas desde a 
fundação. Dentre os exemplos ela ci‑
ta membros vindos de áreas tradicio‑
nais, como o médico Roquette‑Pinto 
(1884‑1954), com atuação voltada 
para a antropologia e a etnologia, 
e o engenheiro Everardo Adolpho 
Backheuser (1879‑1951), que fazia 
pesquisas em geopolítica e geografia. 

Mulheres na ciência A primei‑
ra mulher a se tornar membro da 
ABC foi a polonesa Marie Curie, 
em 1926, quando já era laureada 
duplamente pela Academia Sueca 
com o Nobel. A oceanógrafa Marta 
Vannucci foi a primeira mulher a 
ser aceita como membro associado, 
em 1955. Apenas em 1966 ela se 
tornou membro titular. 
A questão de gênero é prioritária pa‑
ra a ABC e faz parte das ações polí‑
ticas. Embora Palis reconheça que o 
percentual de 14% ainda está longe 
do ideal, ele reconhece que houve 
avanços que colocam o Brasil à fren‑
te de academias tradicionais como a 
francesa (8%) e a inglesa (6%), e no 
mesmo patamar das instituições da 
Argentina, Chile e Colômbia. “O 
sonho é a paridade”, diz Palis. Entre 
os novos membros, o percentual de 

2_Brasil_p6a13_68_2.indd   7 5/9/16   5:11 PM
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determinou a disposição final 

ambientalmente adequada dos 

rejeitos (por exemplo, em aterros 

sanitários), a ser implantada em 

até quatro anos após a data de 

publicação da Lei. Ou seja, até 

agosto de 2014.

 

Mais do que coletar, gerir 

A necessidade de adiar o fim dos 

lixões e a construção de aterros, 

mostra que a gestão de resíduos 

sólidos urbanos não tem sido 

prioridade em boa parte dos 

municípios brasileiros. Gabriela 

Otero, coordenadora técnica da 

Associação Brasileira de Empresas 

de Limpeza Pública e Resíduos 

Especiais (Abrelpe), lembra que, 

a rigor, lixões são proibidos desde 

1981, quando entrou em vigor a 

Política Nacional de Meio Ambiente 

(Lei nº 6.938, de 31/08/1981). 

Posteriormente, a chamada Lei 

dos Crimes Ambientais (Lei nº 

9.605, de 12/02/1998) considerou 

crime ambiental, passível de pena 

de um a cinco anos de reclusão, 

lançar resíduos sólidos, líquidos 

ou gasosos, ou detritos, óleos ou 

substâncias oleosas, em desacordo 

com as exigências estabelecidas 

em leis ou regulamentos. Otero 

salienta que o diferencial da PNRS 

foi regulamentar e estabelecer 

prioridades no tratamento de 

resíduos, indicando que não  

basta coletar, é preciso gerir.  

A PNRS não trata expressamente 

resíduos sólidos

Lixões continuam  
por toda parte

Em meio a campanhas de combate 

ao Aedes aegypti, que incluem 

mosquitos virtuais passeando 

pelas páginas dos sites de 

instituições do governo federal, 

a população de vários municípios 

brasileiros continua se deparando 

com um tipo de criadouro que 

parece se proliferar com a mesma 

facilidade que os mosquitos: lixo 

acumulado nas cidades e em áreas 

rurais. Mesmo assim, em Brasília, 

onde está o maior lixão a céu 

aberto das Américas, a 15 km do 

Palácio do Planalto e do Congresso 

Nacional, continuam fortes as 

pressões para que os municípios 

brasileiros tenham mais tempo 

para extinguir os lixões.

Após tramitar por 20 anos 

no Congresso Nacional, a Lei 

nº 12.305/10 instituiu a Política 

Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS). 

A PNRS determina que a gestão 

de resíduos sólidos tem que ser 

compartilhada entre os geradores 

(fabricantes, importadores, 

distribuidores, comerciantes) 

e o cidadão. Também proibiu o 

lançamento de resíduos a céu 

aberto – o que inclui os lixões –, 

excetuados os de mineração, e 

dora. O evento apontou as prio‑
ridades da instituição com confe‑
rências sobre energia, educação, 
doenças negligenciadas – como o 
zika vírus –, segurança alimentar e 
novas tecnologias. Dentre os con‑
vidados estavam o prêmio Nobel 
Takaaki Kajita (física, 2015), a 
presidente da Academia America‑
na de Ciências e editora‑chefe da 
revista Science, Marcia McNutt, o 
ex‑presidente da NAS, Bruce Al‑
berts, e John Hopcroft, da Cornell 
University, que recebeu o prêmio 
Turing, em 1986.
Nesse primeiro centenário a ABC 
comemora as conquistas e a maior 
influência na sociedade. Sua atu‑
ação, em um país em desenvolvi‑
mento, sobretudo diante de uma 
grave crise que ameaça as conquis‑
tas em ciência e tecnologia, se tor‑
na ainda mais relevante. Tarefa que 
a nova diretoria assume a partir de 
agora. Foram eleitos para presidir 
a ABC (2016‑2019) o físico Luiz 
Davidovich, com o engenheiro 
João Fernando Gomes de Oliveira 
como vice‑presidente, os diretores 
Elibio Leopoldo Rech Filho, enge‑
nheiro agrônomo, Francisco Rafael 
Martins Laurindo, médico, o mate‑
mático Hilário Alencar da Silva, o 
historiador José Murilo de Carva‑
lho e a física Marcia Cristina Ber‑
nardes Barbosa, além de seis novos 
vice‑presidentes regionais.

Germana Barata
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logística de lixo comum, logística 

reversa e coleta seletiva; política, 

porque ter um aterro evoca 

questões estéticas, de saúde, 

humanitárias e legais que muitos 

não querem enfrentar; e estrutural, 

por envolver a municipalidade em 

projetos e programas que precisam 

ser conduzidos por pessoal 

capacitado para além da dualidade 

comando‑controle de gestão 

usual”, explica.

Já Otero considera que não 

faltam recursos nem profissionais 

capacitados: “na verdade, por um 

lado, faltam oportunidades para 

profissionais atuarem na gestão 

de resíduos sólidos na esfera 

municipal e, por outro, articulação 

política, pois é necessário integrar 

secretarias de meio ambiente, 

saúde, saneamento, educação e 

priorizar a gestão dos resíduos”.

Mais teMpo As ações de prefeitos 

para adiar prazos da PNRS são 

lideradas pela Confederação 

Nacional de Municípios (CNM) 

sob a alegação de que as 

responsabilidades com relação ao 

destino do lixo têm sido repassadas 

às administrações municipais sem 

a devida contrapartida técnica e 

financeira. Por isso os prefeitos 

lutam para que os prazos da 

lei sejam revistos. Na Medida 

Provisória (MP) 678, vetada em 

2015, os governos municipais 

teriam até 2016 para elaborar 

os planos de gestão integrada e 

do encerramento de lixões; mas, 

ao estabelecer a disposição final 

ambientalmente adequada dos 

rejeitos, impõe que nos planos 

municipais de resíduos sólidos 

devem existir metas para a 

eliminação e recuperação desses 

lixões. No entanto, “em meados 

de 2015, três anos após ter se 

esgotado o prazo estabelecido 

pela PNRS, apenas 35% dos 5.570 

municípios brasileiros possuíam 

um plano de gestão integrada e 

de gerenciamento de resíduos 

sólidos”, acrescenta Otero.

O professor de administração 

pública da Universidade Federal 

Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), 

Vinícius Ferreira Baptista, 

considera que a PNRS reflete uma 

vontade de se pensar na gestão de 

resíduos sólidos urbanos de forma 

moderna, ampla, com segurança, 

sem desperdício, rápida e eficiente. 

Na opinião dele, a dificuldade de 

consolidar a PNRS relaciona‑se 

com a falta de recursos, de quadros 

técnicos e gerenciais qualificados 

e de vontade política. “O gestor 

público de um município de 

pequeno porte não tem condições 

físicas, financeiras, políticas e 

estruturais para implantar a PNRS, 

afirma Baptista. “Física, porque 

não tem espaço para construir 

um aterro sanitário; financeira, 

porque, além do aterro, precisa de 

instrumentos, máquinas, veículos 

e demais bases de suporte para 
Em meados de 2015, apenas 35% dos municípios brasileiros possuíam  
um plano de gestão integrada e de gerenciamento de resíduos sólidos

Reprodução Acervo Fotos Públicas/Edilson Rodrigues/Agência Senado
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do Plano Nacional de Resíduos 

Sólidos foram fixadas não são claros. 

Isso criou a falsa impressão de que a 

culpa do atraso é dos municípios. 

lixo e lucro Outra questão 

importante a ser considerada 

quando se avalia a PNRS são os 

interesses econômicos, porque 

os resíduos têm valor. Nesse 

sentido, segundo Baptista, “a PNRS 

deu visibilidade aos catadores 

de materiais recicláveis. Eles 

tiveram que ser incluídos, mesmo 

que indiretamente, nas políticas 

de gestão dos recursos sólidos 

urbanos. Prefeitura, atravessadores 

e a indústria da reciclagem como 

um todo perceberam a importância 

do trabalho dos catadores”, afirma. 

E acrescenta: “o lixo é um bom 

negócio quando existe a coleta 

seletiva que gera materiais de 

valor com baixo custo, a partir do 

trabalho dos catadores, e também 

quando não existe nenhum tipo de 

política para gestão dos resíduos, 

porque nessa situação o município 

não tem responsabilidade sobre 

nada”. Para o professor da UFRRJ, 

a PNRS é uma política pública que 

nasceu desagregada e segue assim. 

“Não importa o quanto se ajuste, 

não vai dar certo se o principal não 

for feito: um pacto baseado nos 

interesses comuns a todos os atores 

envolvidos”.

Leonor Assad e Thais Siqueira

Ur B A n i s m o

Ciclovias ajudam  
a humanizar  
espaço urbano

Na Alemanha nazista, no auge da 
Segunda Guerra Mundial, surgiu a 
necessidade de abrir mais espaço para 
os veículos automotivos. Com mui‑
tos ciclistas, as bicicletas viraram um 
empecilho, forçando a criação de um 
espaço exclusivo para elas – talvez as 
primeiras ciclovias do mundo. Mas, se 
na década de 1940 os veículos eram 
prioridade, hoje, o uso de bicicletas – 
e as ciclovias – surge como uma das 
principais alternativas para melhorar a 
qualidade de vida nas grandes metró‑
poles. Para se ter uma ideia, dados da 
Companhia de Tecnologia de Sanea‑
mento Ambiental (Cetesb) revelam 
que, em 2014, a frota do estado de 
São Paulo (com mais de 15 milhões de 
veículos) foi responsável pela emissão 
de 417 mil toneladas de monóxido de 
carbono (CO), entre outros poluen‑
tes. A quantidade de emissões tem di‑
minuído ao longo dos últimos anos, 
mas ainda representa um forte impac‑
to na qualidade do ar, especialmente 
na região metropolitana de São Paulo, 
que comporta aproximadamente me‑
tade da frota do estado.
Quando políticas públicas incenti‑
vam o uso de bicicletas como meio 
de transporte para curtas e médias 
distâncias, um novo panorama se 

de gerenciamento de resíduos 

sólidos e até 2018 para promover 

a disposição final dos rejeitos em 

aterros sanitários. Agora o objetivo 

da CNM é aprovar o PL 2.289/2015, 

ainda em tramitação, que determina 

prazos diferenciados conforme o 

tamanho da população do município 

e destaca a necessidade de apoio 

técnico e financeiro. 

Manfred Fehr, professor da 

Universidade Federal de Uberlândia 

(UFU), que atua na área de gestão 

ambiental, considera que não houve 

tempo suficiente para os municípios 

se adequarem às regras e metas 

impostas pela lei de 2010. Para 

ilustrar sua opinião ele utiliza uma 

parábola: “Imagine um diálogo 

entre um mestre e um discípulo. 

Discípulo: Mestre, como faz para ser 

sábio? Mestre: faço boas escolhas. 

Discípulo: e como aprendeu a fazer 

boas escolhas? Mestre: experiência. 

Discípulo: e como adquiriu 

experiência? Mestre: fazendo más 

escolhas”. Fehr informa que o Plano 

Nacional de Resíduos Sólidos, que 

regulamenta a PNRS, tem vigência 

indeterminada e horizonte de 20 

anos, com atualização a cada quatro 

anos. O plano, de 2011, manteve o 

prazo até 2014 para se eliminar 

os lixões. “Mas, em três anos, os 

administradores municipais apenas 

chegam a fazer as más escolhas 

a que têm direito. Ninguém nasce 

sábio”, pondera. Para ele, os 

critérios a partir dos quais as metas 
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quer cidade do mundo, começa a 
tirar espaço do carro e estimular ou‑
tras formas de mobilidade – coleti‑
vos, ciclovias, calçadas mais largas 
e, portanto, ruas mais estreitas – as 
reações são sempre polêmicas, mes‑
mo que os dados estatísticos mos‑
trem as vantagens de tais mudan‑
ças. “Isso aconteceu na Holanda 
dos anos 1970, na Dinamarca dos 
anos 1990, em Nova York agora em 
2010‑2014, e está ocorrendo em 
toda a parte”, exemplifica. 

Mais huManas Para Sousa, a cidade 
mais humana é aquela na qual as 
pessoas podem trabalhar, estudar 
e se divertir sem a necessidade de 
usar sistemas de transportes que 
demandem energia externa, como 
carros, ônibus, trens e metrôs. “O 
ideal seria ter todas as suas neces‑
sidades atendidas num raio de, no 
máximo, três a cinco quilômetros, 
de forma que as viagens cotidianas 
pudessem ser feitas a pé ou de bi‑
cicleta”, explica Sousa. Na opinião 

pliar a malha cicloviária e incremen‑
tar a ocupação dos espaços públicos 
pela população, mas não sem resis‑
tências. A inauguração da ciclovia 
em junho de 2015 e o fechamento 
da avenida Paulista para carros aos 
domingos dividiram os paulistanos. 
“Penso que, como qualquer coi‑
sa nova, as ciclovias devem passar 
por ajustes depois de algum tem‑
po de funcionamento”, acredita 
D’Ottaviano. 
Com a ciclovia da Paulista são 307 
quilômetros de corredores para bi‑
cicletas na capital, boa parte deles 
construída na gestão do atual pre‑
feito Fernando Haddad. Além de 
São Paulo, outras cidades do país 
que também investiram em malhas 
cicloviárias são Brasília, com 450 
quilômetros de ciclovias, a maior 
país, e o Rio de Janeiro, com 400 
quilômetros.
Na opinião do especialista em mo‑
bilidade urbana, editor do portal 
Mobilize Brasil, Marcos Sousa, 
quando qualquer prefeito, em qual‑

abre. Para o ciclista Roberson Mi‑
guel, as ciclovias são uma forma de 
colocar mais pessoas nas ruas, per‑
mitindo reocupar um espaço que é 
de todos, mas que é tomado quase 
que exclusivamente pelos carros. Pa‑
ra ele, que utiliza a bicicleta como 
meio de transporte há cinco anos, as 
ciclovias colaboram com um resgate 
da cidadania, integrando uma par‑
cela da população em uma política 
pública que até então privilegiava 
uma classe social. Entretanto, “o 
ideal seria levar as ciclovias até a peri‑
feria, onde o uso de bicicleta sempre 
foi mais intenso”, afirma. 
Essa também é opinião de Camila 
D’Ottaviano, arquiteta e urbanista 
da Universidade de São Paulo (USP). 
Segundo ela, é importante pensar nu‑
ma malha cicloviária que cubra toda 
a área urbanizada da cidade, de norte 
a sul e de leste a oeste, não apenas nas 
regiões mais centrais. 

resistências Políticas públicas para 
a cidade de São Paulo buscam am‑

Ciclofaixas e ciclovia no centro da cidade de São Paulo

Fotos: André Tambucci e Fernanda Carvalho. Acervo: Fotos Públicas
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dele, as cidades seriam mais limpas, 
emitiriam menos poluentes, me‑
nos ruído e teriam mais espaço pa‑
ra que as pessoas possam desfrutar, 
com ruas e praças para descansar, 
brincar e até mesmo trabalhar ao ar 
livre. “Cidades assim são também 
mais competitivas, atraem as me‑
lhores empresas e os profissionais 
mais brilhantes”, faz questão de 
ressaltar o especialista. 

Juan Costa

Fotos: Simone Tostes de Oliveira Stedile

Lei Arouca incentivou uso de recursos 
alternativos à experimentação animal

lei  arouca

Experimentação animal 
em sala de aula

Avanços significativos têm sido 

observados em relação à adoção 

de métodos alternativos ao uso 

de animais em aulas de graduação 

no Brasil. Há sete anos a revista 

Ciência e Cultura trazia uma 

reportagem sobre o Decreto 6.899 

da Lei 11.794/2008, também 

conhecida como Lei Arouca, que 

regulamentou a experimentação 

animal na pesquisa e no ensino em 

nosso país e estabeleceu a criação 

do Conselho Nacional de Controle 

da Experimentação Animal (Concea) 

e das Comissões de Ética no Uso 

de Animais (CEUAs), que avaliam 

os protocolos de atividade prática 

envolvendo animais nas instituições 

de ensino e pesquisa. Oito anos após 

sua criação, a Lei Arouca obteve 

êxito em reduzir o uso de animais 

vivos em aulas práticas de diversos 

cursos universitários. Ao mesmo 

tempo, cada vez mais professores 

utilizam recursos alternativos em 

sala de aula.

A discussão sobre o uso de animais 

vivos em salas de aula brasileiras 

ganhou destaque, a partir de 2006 

quando, o então aluno de biologia 

Róber Freitas Bachinski, hoje 

diretor do Instituto de Promoção 

e Pesquisa para Substituição da 

Experimentação Animal (Instituto 

1R), ganhou processo de objeção de 

consciência contra a Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS), após seu pedido de não 

participação em aulas práticas 

envolvendo animais ter sido negado 

pela universidade. O instrumento de 

objeção de consciência é utilizado 

quando uma pessoa se recusa a 

obedecer uma norma por entender 

que isso fere o que ela considera 

tratamento discriminatório e, 

principalmente, o pluralismo de 

ideias e de concepções pedagógicas 

no ensino. Um dos principais 

resultados do trabalho do Instituto 

1R foi o reconhecimento pelo 

DiviDinDo o espaço

Pelo Código de Trânsito brasileiro, 

carros e bicicletas têm os mesmos 

direitos quando se trata de ocupar 

as ruas das cidades. A exceção é 

feita apenas quando a pista for de 

alta velocidade ou se houver um 

espaço destinado às bicicletas, 

como ciclovias, ciclofaixas ou 

ciclorrotas. A ciclovia é um espaço 

físico separado da rua. A ciclofaixa 

é uma pintura na rua, geralmente 

em vermelho, com algum tipo 

de sinalização separando seu 

limite da pista. Já a ciclorrota 

não possui nenhuma demarcação 

especial, consiste em um conjunto 

de informações sobre rotas mais 

favoráveis para a locomoção de 

ciclistas na pista comum.
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medicina e farmácia, no curso de 

medicina veterinária ainda existe 

muita polêmica. Para a professora 

do curso de ciências biomédicas da 

Universidade Federal Fluminense 

(UFF), Rita Paixão, muitos alunos 

confundem o conceito de uso 

prejudicial de animais com o 

necessário envolvimento com 

animais quando os mesmos são 

os pacientes. “Por exemplo, na 

veterinária o aluno frequenta um 

hospital e precisa ter contato direto 

com o animal, que está ali sendo 

atendido. Ambos vão se beneficiar 

com essa interação: o animal, que 

receberá um atendimento clínico 

supervisionado por um professor, e 

o aluno, que aprenderá a lidar com 

aquele paciente”.

Novos recursos  O curso 

de medicina veterinária da 

Universidade Federal do 

Paraná (UFPR) adotou modelos 

tridimensionais – bonecos ou 

manequins – no lugar dos animais. 

Para a professora Simone Tostes de 

Oliveira Stedile, com o uso desses 

modelos, “o animal é poupado de 

um procedimento desnecessário e 

o estudante pode treinar quantas 

vezes quiser, em um ambiente 

tranquilo e sem ferir a ética”. Além 

de bonecos, Stedile utiliza modelos 

de órgãos, como a próstata. 

Segundo ela, isso permite a 

simulação de exames para detectar 

várias alterações nesse órgão, 

como um tumor, por exemplo.

Para estudar a coleta de urina 

em cães e gatos, procedimento 

denominado cistocentese,  

que é muito comum em clínicas 

veterinárias, Stedile adotou 

um simulador. Assim, nas aulas 

práticas os animais vivos são 

substituídos por animais de pelúcia 

adaptados, nos quais são inseridas 

estruturas que simulam uma bexiga 

urinária. “Uma das vantagens 

de usar os modelos é que a aula 

prática pode ser programada, 

pois sei que o modelo estará 

disponível”, diz a professora. 

Desde 2013, o professor Scarano, 

da Unesp/Botucatu, vem trocando 

as lâminas com cortes de embriões 

de galinha por lâminas digitalizadas 

que podem ser analisadas na tela 

do computador, sem necessidade 

de coletar novos embriões.

Vídeos (nesse caso apenas um 

animal é utilizado) e simulações 

computacionais da anatomia com 

grande nível de detalhamento 

também são alternativas ao uso 

de animais vivos. Um exemplo é 

o programa V-Frog, desenvolvido 

pela Tactus Technologies, 

que permite acompanhar um 

procedimento de dissecção de 

sapo. Já o Virtual Canine Anatomy, 

da Universidade do Colorado, 

possibilita estudar a anatomia 

externa e interna de cães. 

Renato Santos

Ministério da Ciência, Tecnologia 

e Inovação (MCTI), em 2016, do 

uso da objeção de consciência nas 

atividades de ensino. Isso aconteceu 

por meio da publicação da Diretriz 

Brasileira para o Cuidado e a 

Utilização de Animais em Atividades 

de Ensino ou de Pesquisa Científica 

(DBCA), em fevereiro deste ano. 

Conforme explica Bachinski, neste 

documento o Concea determina 

que as instituições de ensino são 

obrigadas a oferecer métodos 

alternativos para os alunos que não 

queiram participar de aulas práticas 

envolvendo animais.

MudaNças De acordo com Wellerson 

Rodrigo Scarano, professor de 

embriologia humana do curso 

de ciências biomédicas da 

Universidade Estadual Júlio de 

Mesquita Filho (Unesp/Botucatu), 

menos de 1% dos protocolos que 

passam pela CEUA são aprovados. 

“Aulas práticas com manipulação 

de animais vivos anestesiados 

já não têm sido mais realizadas 

na universidade e sempre que se 

comprova a necessidade do uso 

de animais para uma determinada 

aula, o professor é orientado a 

fazer uma filmagem da prática, 

para que o vídeo (e não um 

animal) possa ser usado nos anos 

seguintes”, conta o professor. 

Embora a redução do uso de animais 

em sala de aula seja bastante 

consensual em cursos como 
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Surfando nas ondas 
gravitacionais

Previstas pela Teoria da Relatividade 
Geral (TRG), de Einstein, as ondas 
gravitacionais começaram o ano de 
2016 chacoalhando a física. No dia 
11 de fevereiro, David Reitze, repre-
sentante do Observatório de Ondas 
Gravitacionais por Interferômetro 
de Laser (LIGO), nos Estados 
Unidos, confirmou a detecção di-
reta dessas ondas. A comprovação 
deve inaugurar uma área de pesqui-
sa na física com uma perspectiva 
inteiramente nova: a astronomia de 
ondas gravitacionais.
A astronomia estuda objetos nos 
confins do universo a partir de infor-
mações que ficam registradas na luz 
emitida por eles. Tradicionalmente, 
esses estudos são feitos por meio de 
observações do universo através de 
ondas eletromagnéticas (micro-on-
das, rádio, luz visível e infraverme-
lha, raios -X, radiação gama) e raios 
cósmicos (partículas carregadas e 
neutrinos). As ondas gravitacionais 
também carregam informação so-
bre sua origem e sobre a natureza 
da própria gravidade, dados que, 
antes da detecção, não poderiam 
ser obtidos de outra maneira. “Seu 
uso abre, portanto, um novo canal 
para o estudo do universo e oferece 

acesso a fenômenos que seriam di-
fíceis de observar com os meios tra-
dicionais”, explica Carlos Escobar, 
do Fermi National Laboratory 
(Fermilab), nos Estados Unidos, e 
professor aposentado do Instituto 
de Física da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp).
A versão final das equações da 
TRG que previam as ondas gra-
vitacionais foi apresentada à Aca-
demia Prussiana de Ciências em 
25 de novembro de 1915. Se-
gundo o historiador da ciência, 
David Kaiser, do Massachussetts 
Institute of Technology (MIT), 
nos últimos 100 anos a TRG se 
mostrou incrivelmente bem-suce-
dida. Aplicada por físicos e astrô-
nomos em suas buscas no cosmo, 

nenhum experimento ou observa-
ção revelou qualquer discrepância 
na teoria. No entanto, a detecção 
das ondas gravitacionais permane-
cia como um dos grandes desafios 
da física contemporânea. Então, 
no dia 14 de setembro de 2015, 
quase que simultaneamente, os 
detectores gêmeos do LIGO, lo-
calizados em Hanford, no estado 
de Washington, e em Livigston, 
Louisiana, revelaram distorções 
no espaço causadas pelas colisões 
de buracos negros. Para Escobar, 
isso representa outro teste bem-su-
cedido da TRG em um domínio 
no qual ela, até agora, não havia 
sido testada: o de campos gravi-
tacionais muito intensos, caso da 
colisão de buracos negros.

Concepção artística da distorção do tecido do espaço-tempo gerada por massas diferentes. 
Quanto maior a massa, maior a distorção que ela provoca no tecido do espaço-tempo e  
são essas distorções que conseguem manter os objetos em órbita, por exemplo

Reprodução ESA
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Além de NewtoN Isaac Newton 
(1643-1727) extraiu uma relação 
matemática entre as entidades físi-
cas tempo, espaço e massa que ex-
plica a queda de uma maçã e a ór-
bita da Lua em relação à Terra. Para 
Newton, a mesma força é respon-
sável por ambos os movimentos: a 
gravidade. Einstein questionou a te-
oria newtoniana em seus alicerces e 
desenvolveu uma hipótese onde es-
paço e tempo estão intrinsecamente 
conectados. Para ele, o espaço-tem-
po é como um tecido cuja topologia 
se distorce pela presença de massa. 
A gravidade é uma distorção na 
geometria do espaço-tempo e não 
uma força. Para Escobar, “a TRG de 
Einstein vai além da teoria newto-
niana porque abandona a ideia de 
ação instantânea a distância”.
As ondas gravitacionais, como to-
dos os tipos de onda, são pertur-
bações. No caso das ondas gravita-
cionais, no entanto, a perturbação 
se forma no tecido espaço-tempo. 
Essas ondulações podem ser pro-
duzidas por eventos violentos, 
como a colisão de buracos negros 
e estrelas de nêutrons. As ondula-
ções se propagam no espaço, che-
gando a “chacoalhar as coisas” per-
to do planeta Terra também, mas 
em uma escala muito pequena. 
Escobar explica que elas só podem 
ser detectadas em experimentos 
supersensíveis, como com os in-
terferômetros do LIGO. 

 “[...] dentre todos os fenômenos, o 
mais excitante, o mais misterioso, o 
mais violento e mais extremo é o que 
tem o nome mais simples, comum, 
tranquilo e sereno. Trata-se tão so-
mente de um ‘buraco negro’”. Assim 
o escritor Isaac Asimov descreveu os 
buracos negros em seu livro O colap-
so do universo (1977). Um buraco 
negro é um objeto que provoca uma 
distorção tão grande no espaço-tem-
po que nem mesmo a luz consegue 
escapar de seu horizonte de eventos. 
Não podemos usar a luz (ondas ele-
tromagnéticas) emitida por um bu-
raco negro para estudá-lo, mas po-
demos usar as ondas gravitacionais!
Em 1993, os astrofísicos norte-ame-
ricanos Russell Alan Hulse e Joseph 
Hooton Taylor Jr. receberam o 
Nobel de Física por demonstrar, em 
1974, que em sistemas binários (por 
exemplo, um pulsar orbitando uma 
estrela de nêutrons), a energia escapa 
no formato de ondas gravitacionais. 
Por isso o tamanho do pulsar dimi-
nuía lentamente. Um par de buracos 
negros em rotação, orbitando entre 
si e ao longo de bilhões de anos, co-
meça a perder energia na forma de 
ondas gravitacionais. Essa perda de 
energia faz com que os buracos ne-
gros se aproximem gradativamente, 
avançando de forma mais rápida um 
em direção ao outro, até colidirem 
com velocidade aproximadamente 
igual à metade da velocidade da luz. 
O resultado: forma-se um único bu-

raco negro mais massivo (parte da 
massa total do par é convertida em 
energia seguindo a famosa fórmula 
de Einstein E = mc2). 
Segundo um relatório da divisão de 
astrofísica do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais, Inpe, divulgado 
logo após o anúncio do achado das 
ondas gravitacionais, a análise do 
sinal detectado pelos interferôme-
tros do LIGO permite concluir que 
as ondas se referem aos últimos 0,2 
segundos de órbita de dois buracos 
negros em colisão (com massas res-
pectivamente iguais a 29 e 36 vezes 
a massa do Sol). O buraco negro for-
mado a partir da colisão teria uma 
massa igual a 62 vezes a massa solar. 
Os dados indicam maior probabili-
dade de que o evento de colisão te-
nha ocorrido em uma região do céu 
no hemisfério sul, a uma distância 
aproximada de 1,3 bilhão de anos-
-luz da Terra (um ano-luz é a distân-
cia que a luz percorre em um ano, 
com a velocidade de 300 mil km/s).

Big ScieNce  Idealizado nos anos 1980 
por um grupo de físicos do Instituto 
de Tecnologia da Califórnia (Caltech) 
e do MIT, o LIGO é um projeto fi-
nanciado pela Fundação Nacional 
de Ciências (NSF). De acordo com o 
pesquisador do Inpe, Odylio Aguiar, 
o projeto custa à NSF entre U$ 600 
milhões e um U$ 1 bilhão. É parte de 
uma colaboração científica interna-
cional denominada LIGO Scientific 
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Collaboration, ou LSC, com mais de 
14 países, 90 instituições de pesquisa 
e mais de mil cientistas. Os detecto-
res gêmeos procuram por ondas gra-
vitacionais emitidas por objetos nos 
confins do Universo usando a téc-
nica de interferometria, baseada em 
um sistema de espelhos que promove 
a separação e o encontro entre feixes 
de laser. Uma onda gravitacional 
pode deslocar os espelhos, de forma 
que o padrão de interferência dos fei-
xes registre a passagem e a forma das 
ondas gravitacionais. Todo o sistema 
é extremamente sensível a qualquer 
tipo de vibração e requer minimiza-
ção de ruídos, que podem alterar o 
movimento dos espelhos.
Uma reestruturação que triplicou 
a sensibilidade dos interferômetros 
favoreceu a descoberta anunciada 
este ano. Isso equivale a dizer que 
eles podem “escutar” ondas gravi-
tacionais emitidas há mais de 225 
milhões de anos-luz (antes a capaci-
dade era 65 milhões).

BrASileiroS NAS oNdAS No Brasil, 
existem duas instituições que par-
ticipam do LSC: o Instituto de 
Pesquisa Fundamental da América 
do Sul, Universidade Estadual 
Paulista, (IFT/Unesp) e o Inpe. Na 
Unesp, o foco do trabalho, coorde-
nado pelo físico Riccardo Sturani, é 
a modelagem teórica dos sinais emi-
tidos pelos interferômetros e a aná-
lise dos dados gerados. Já o grupo 

do Inpe, dirigido por Odylio Aguiar 
e César Costa, trabalha no aperfei-
çoamento da instrumentação de 
isolamento vibracional; na futura 
operação com espelhos resfriados; 
além de buscar fontes de ruído e 
minimizar seus efeitos nos dados 
coletados, o que permite que sinais 
de ondas gravitacionais sejam mais 
facilmente localizados em meio a 
um grande conjunto de informa-
ções. Segundo Aguiar, esse trabalho 
foi de fundamental importância na 
recente descoberta das ondas, anun-
ciada em fevereiro. As pesquisas, 
desenvolvidas ao longo dos últimos 
cinco anos, receberam aproximada-
mente R$ 1,5 milhão de agências de 
fomento como a Fapesp, o CNPq, 
a Capes e o Ministério da Ciência e 
Tecnologia e Inovação (MCTI).
A próxima fase do projeto foi de-
nominada LIGO Voyager e visa o 
aperfeiçoamento e a construção de 
novos detectores. Uma novidade é 
um sistema de criogenia por meio 
do qual os espelhos serão resfriados 
a temperaturas de cerca de 70 K para 
redução do ruído térmico. De acor-
do com Elvis Ferreira, que desen-
volve pesquisas no Inpe para aper-
feiçoar o isolamento vibracional dos 
espelhos dos interferômetros, essas 
melhorias farão toda diferença nas 
pesquisas na área de astronomia de 
ondas gravitacionais.  

Victoria Flório

Detector brasileiro

Pouca gente sabe, mas o Brasil 

tem seu próprio detector de 

ondas gravitacionais. Batizado 

com o nome de um dos maiores 

cientistas brasileiros, o físico Mario 

Schenberg (1914-1990), ele fica no 

Instituto de Física da Universidade 

de São Paulo (USP). A técnica 

de detecção do Schenberg é 

diferente da utilizada no LIGO. 

Ao invés da interferometria laser, 

ele possui uma massa esférica 

de aproximadamente uma 

tonelada, que utiliza, entre outros, 

sistemas vibracionais, de vácuo, 

de criogenia (até 5 Kelvin). Na 

presença de ondas gravitacionais, 

a esfera ressoa e os sinais são 

captados por transdutores. 

Esquema do detector Schenberg

Inpe
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Em abril, o filme Eye in the sky 

(Decisão de risco, em português) 

estreou nos cinemas brasileiros. 

Estrelado por Helen Mirren, Alan 

Rickman e Aaron Paul, o longa 

narra  uma operação secreta dos 

governos do Reino Unido e dos 

Estados Unidos, que usam drones 

para combater terroristas no 

Quênia. Os agentes percebem 

que um atentado suicida está 

em curso e decidem impedi-lo 

eliminando os suspeitos por meio 

do lançamento de um míssil, com a 

ajuda de um drone. Mas, a entrada 

de uma criança no local inicia um 

dilema na equipe: disparar ou não 

o míssil? O debate ético por trás 

do uso de drones para espionar e 

matar também preocupa, cada vez 

mais, os pesquisadores. 

Os drones têm ganhado os 

céus das cidades mundo afora. 

Também chamados de veículos 

aéreos não tripulados (VANTs), 

essas tecnologias têm amplo 

uso para fins militares, inclusive 

para os EUA, cujas forças de 

segurança possuem um centro 

de comando de drones no estado 

de Nevada. Grégoire Chamayou, 

filósofo pesquisador do Centro 

Nacional de Pesquisa Científica 

(CNRS) da França, classifica 

os drones voadores armados 

como “dispositivos de vigilância 

aérea convertidos em máquinas 

de matar”. Em seu livro Teoria 

do drone (Cosac Naify, 2015), 

Chamayou critica o uso militar 

dos drones e destaca a frase de 

um oficial da Air Force, David 

Deptula: “a verdadeira vantagem 

dos sistemas de aeronaves 

não pilotadas é que permitem 

projetar poder sem projetar 

vulnerabilidade”. Para ele, a ideia 

de “projetar poder” pode ser 

entendida como estender a força 

militar além das fronteiras. “É a 

questão da intervenção militar no 

estrangeiro (...). A preservação 

pelo drone se dá pela remoção do 

corpo vulnerável, deixando-o fora 

do alcance”, escreve.

Eles também podem ser 

desarmados mas acoplados a 

câmeras, para uso comercial, 

por autoridades civis e policiais 

ou mesmo para recreação. 

Uma pesquisa recente da 

Administração Federal da Aviação 

dos EUA (FAA), que ouviu pilotos 

de aviões e helicópteros de voos 

comerciais e não comerciais, 

mostrou que, entre agosto de 2015 

tecNologiA

Olhos no céu: as implicações éticas do uso  
de drones desafia legisladores em todo mundo

Carlos Bassan

Foto do campus da Unicamp tirada com uso de drone

3_Mundo_p14a20_68_2.indd   17 5/9/16   5:14 PM



18 19

MUN D  
e janeiro deste ano, aconteceram 

582 ocorrências relacionadas com 

o avistamento de drones no país.

No Brasil, esses veículos têm 

variados tipos de uso, como em 

filmagens de eventos e fotografia 

aérea. A prefeitura de São Paulo, 

por sua vez, adotou drones para 

monitorar focos da dengue; eles 

também foram usados para mapear 

os estragos do desastre ambiental 

em Mariana (MG); a Força Aérea 

Brasileira (FAB) comprou o drone 

israelense Hermes 900, com 

dez câmeras de alta resolução, 

para patrulhar áreas de grande 

concentração populacional durante 

a última Copa do Mundo.  

De fato, o uso de drones no 

Brasil ainda está em fase 

de regulamentação. A Anac 

apresentou uma proposta de 

regulamento para consulta pública 

online, que ficou disponível até 

novembro de 2015. Agora, segundo 

o site da agência, as contribuições 

estão sendo analisadas e a 

previsão é de que a norma seja 

publicada até as Olimpíadas. 

PrivAcidAde e uSo SociAl doS droNeS 

“Essa questão dos drones está 

quase virando um problema 

restrito de proteção de 

dados. Muitos países estão 

se movimentando para fazer 

algum tipo de regulamentação 

nesse sentido”, avalia Danilo 

Doneda, doutor em direito pela 

Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro (Uerj) e consultor 

da Secretaria de Proteção ao 

Consumidor do Ministério da 

Justiça para o anteprojeto de 

lei sobre proteção de dados 

pessoais no Brasil. Ele avalia 

que a tendência é que esses 

dispositivos fiquem cada vez mais 

baratos e menores, o que pode 

dificultar sua fiscalização. 

Para Doneda, a tentativa da 

regulamentação feita pela 

Anac é importante, mas não 

está focada na questão da 

privacidade. “Na Argentina, por 

exemplo, a regulamentação de 

drones foi feita pela autoridade 

de proteção de dados, pensando 

na privacidade”, explica. Aqui 

no Brasil, o anteprojeto de lei 

de dados pessoais, que está em 

tramitação na Casa Civil, pode 

auxiliar nesse sentido. “Qualquer 

coleta de dados está abrangida no 

texto, e o drone pode ser usado 

como uma tecnologia para coleta 

de dados pessoais. Hoje os drones 

são visíveis, mas vai chegar um 

momento em que talvez eles não 

o sejam”, alerta. 

Para o pesquisador, outra ação 

que precisa ser levada em conta 

é a da educação. “Quando uma 

pessoa compra um drone com 

uma câmera, ela precisa ser 

educada para saber que aquilo 

não pode ser utilizado para saber 

o que tem no quintal do vizinho, 

para não ver mais do que ela 

veria normalmente. Muito menos 

invadir a casa do vizinho com o 

drone, porque aí cometerá  

um delito”. 

O uso que é feito de drones na 

questão da privacidade dos 

usuários também é tema do 

projeto #DroneHackademy, uma 

academia hackativista de ciência 

aberta, criada pelos pesquisadores 

Pablo de Soto e Lot Amorós em 

parceria com o MediaLab.UFRJ 

e apoio da Rede Lavits. Uma das 

ações do projeto é a publicação 

do guia “Como e por que se 

proteger dos veículos aéreos não 

tripulados”, disponível online.

Segundo o guia, a experiência 

de ter um veículo desses 

sobrevoando, sem informações 

de quem é o piloto, qual é a 

natureza do voo ou mesmo qual 

será o destino final das imagens 

captadas por suas câmeras pode 

ser intimidante. De acordo com 

trecho da publicação, “o voo pode 

parecer especialmente violento 

se pairar ostensivamente a baixa 

altitude sobre uma propriedade 

privada, violando o direito à 

privacidade dos moradores. 

Os drones são ferramentas 

de poder e controle para os 

governos, forças de segurança e 

organizações privadas, mas agora 
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utilização de insetos como armas de 
guerra e instrumentos de tortura e 
terror. Publicado originalmente 
pela Oxford University Press e lan-
çado no Brasil no ano passado pela 
Editora da Universidade Federal de 
Santa Catarina (EdUFSC), o livro 
já recebeu dois prêmios literários: a 
Medalha John Burroughs e o Push-
cart Prize.
Lockwood analisou de forma exaus-
tiva documentos históricos e arqui-
vos militares em busca de material 
para compor seu livro. O resultado 
é um relato bem documentado e as-
sombroso sobre como simples in-
setos podem se tornar verdadeiras 
armas de destruição.  

ArmAS de guerrA Insetos são utiliza-
dos como arma há séculos. O relato 
de Soldados de seis pernas começa no 
paleolítico e chega aos dias atuais. 
Os primeiros registros de guerras 
narram a utilização de abelhas e ves-
pas para desorientar exércitos ini-
migos. Na Idade Média, exércitos 
catapultavam colmeias de abelhas 
sobre os muros de cidades cercadas. 
Em 1942, bombardeiros japoneses 
lançaram recipientes de cerâmica 
cheios de vetores de cólera sobre ci-
dades no sul da China, fazendo mais 
de 200 mil vítimas. Em 1960, estra-
tegistas norte-americanos produzi-
ram mensalmente 130 milhões de 
mosquitos portadores do flavivírus 
com o objetivo de disseminar a febre 

Re s e n h a

Soldados de  
seis pernas

Já imaginou uma bomba de abelhas? 
Ou insetos criados especialmente 
para disseminar doenças? Ou ain-
da pragas controladas para destruir 
plantações de nações inimigas? De 
acordo com Jeffrey Lockwood, 
entomólogo e professor do De-
partamento de Ciências Naturais 
e Humanidades da Universidade 
do Wyoming, Estados Unidos, isso 
não é apenas imaginação, mas uma 
assustadora realidade. Em seu livro 
Soldados de seis pernas: usando inse-
tos como armas de guerra, ele conta a 
história ainda pouco conhecida da 

D
ivu

lga
çã

o 
Ed

UF
SC

Capa do livro Soldados de seis pernas

também estão ao alcance de quase 

qualquer indivíduo”.

O guia deixa claro que não se 

trata de um manifesto anti-

drone, porque tais equipamentos 

podem ser úteis para a sociedade, 

mas traz instruções para que 

as pessoas saibam se defender 

de um eventual uso abusivo. O 

pesquisador Pablo de Soto explica, 

em artigo na revista Teknocultura 

(vol.12, no3, 2015) que a ideia do 

projeto é promover o uso de drones 

como uma tecnologia social. Para 

isso, suas ações envolvem, além 

do guia, a criação de um veículo 

aéreo não tripulado, batizado de 

Flone, construído com hardware 

e software livres, e a realização 

de uma cartografia aérea da Vila 

Autódromo, uma comunidade 

local do Rio de Janeiro que resiste 

à expulsão em uma área anexa à 

construção do Parque Olímpico.

Falar sobre drones e pensar sobre 

sua utilização, a se julgar pelos 

números, se mostra cada vez 

mais necessário. Se a projeção da 

Admistração Federal dos Estados 

Unidos (AFA) se concretizar, até 

2020 serão sete milhões de drones 

voando somente pelos céus do 

país. De acordo com a agência 

Lusa, será o triplo do número que 

se espera estar em circulação no 

final de 2016. 

Sarah Schmidt
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amarela entre civis – o plano, no en-
tanto, nunca foi levado a cabo. E não 
é só: os insetos também eram usados 
para torturar. Os persas amarravam 
seus prisioneiros em árvores e os co-
briam de mel, deixando que vespas 
e outros insetos fizessem o resto. No 
século 19, o emir de Bukhara aban-
donava seus prisioneiros em um po-
ço cheio de insetos carnívoros.
Até mesmo a dengue tem espaço 
no livro. De acordo com o autor, 
mosquitos infectados com o vírus 
da dengue foram utilizados em Sai-
pan (a maior das Ilhas Marianas do 
Norte, no Oceano Pacífico) durante 
a Segunda Guerra Mundial, e cerca 
de um terço da tropa inimiga con-
traiu a doença. Há ainda acusações 
de que o surto de dengue em Cuba 
em 1981, que deixou mais de 115 
mil pessoas hospitalizadas e causou 
158 mortes, tenha sido induzido pe-
los Estados Unidos. Menos de um 
ano depois, outro surto de dengue e 
de febre amarela aconteceu no Afe-
ganistão – que também acusou os 
Estados Unidos.
Os insetos também podem ser usa-
dos para atacar plantações e, assim, 
enfraquecer o inimigo, diminuin-
do suas provisões de alimentos e 
forçando-o a gastar recursos para 
combater novas pragas. Lockwood 
relata em seu livro as pesquisas rea-
lizadas pela França e pela Alemanha 
durante a Segunda Guerra Mun-
dial, envolvendo o besouro da ba-
tata. Apesar de não haver provas, o 
autor explora as alegações de que a 

Alemanha tenha utilizado estes be-
souros na Inglaterra e que os Estados 
Unidos utilizaram “bombas” desses 
insetos em plantações na Alemanha 
e na Rússia. Alegações semelhantes, 
igualmente sem provas, surgiram 
durante a Guerra Fria, como a da 
Coreia do Norte que afirmava que 
os norte-americanos depositaram 
colêmbolos (pequenos artrópodes) 
em suas plantações. 

tecNologiA AvANçAdA Os insetos 
ainda podem utilizados como sen-
sores para a detecção de explosivos 
e outras substâncias nocivas. De 
acordo com Lockwood, abelhas 
podem ser treinadas para detectar 
e pairar sobre minas terrestres e 
vespas para sinalizar a presença de 
explosivos ou outros produtos quí-
micos perigosos. 

Apesar de deixar importantes epi-
sódios históricos de fora e de alguns 
trechos beirarem o melodrama, Sol-
dados de seis pernas é um relato fas-
cinante. O autor consegue cativar o 
leitor, explorando a história ainda 
pouco conhecida dos insetos, mos-
trando o perigo da sua utilização co-
mo arma e levantando questões éti-
cas, apontando para a possibilidade 
de um cenário muito mais sombrio 
na atualidade caso essa prática con-
tinue a ser utilizada em ações de vio-
lência e agressão. O último capítulo 
do livro é um alerta sobre o poten-
cial destrutivo de insetos no contex-
to do terrorismo contemporâneo. 
Com o surto de dengue, zika e chi-
kungunya, o livro de Lockwood dá 
muito a se pensar – e temer. 

Chris Bueno

Ilustração do livro Brehms Tierleben (1860), do zoólogo alemão Alfred Edmund Brehm 
(1829-1884)

Reprodução Wikipedia

3_Mundo_p14a20_68_2.indd   20 5/9/16   5:14 PM



L i m p í
a d a s

coordenação alberto reinaldo reppold Filho

arlei Sander damo  raquel rolnik  billy GraeFF  paul bretherton

Joe piGGin  holGer preuSS  norbert Schütte  thomaS könecke

lamartine dacoSta  Jim parry



22

 Em uma década, o Brasil saltou da periferia ao centro 
do cenário esportivo mundial. No segundo semestre 
deste ano, quando se encerrarem os Jogos Olímpicos 
e Paralímpicos do Rio de Janeiro, o país terá sedia‑
do quatro grandes eventos em menos de dez anos. 

Na história esportiva internacional, não existem precedentes. Nem 
nações com economias fortes e estáveis, longa tradição esportiva e 
experiência em organizar competições de vulto, obtiveram sucesso 
na candidatura para sediar, em período tão curto, tantos eventos 
esportivos de grande magnitude. 

Em 2007, a cidade do Rio de Janeiro recebeu os Jogos Pan e Para‑
pan‑Americanos. Nos primeiros, estiveram presentes 42 países e cer‑
ca de 5.600 atletas. No segundo evento, compareceram 25 países e 
em torno de 1.100 atletas. Tratavam‑se, é verdade, de acontecimen‑
tos menores quando comparados com os grandes eventos esportivos 
que estavam por vir. Entretanto, deixaram uma ideia dos desafios a 
serem enfrentados. Para o comitê organizador do Pan 2007, o even‑
to marcou a história esportiva do país, provando para o mundo que 
o Brasil era capaz de organizar grandes competições. Essa posição foi 
reiterada em julho de 2013, quando o Comitê Olímpico Brasileiro 
(COB) comemorou o sexto aniversário da abertura do evento. O 
presidente da entidade declarou que o sucesso dos Jogos Panameri‑
canos de 2007 representou a “porta de entrada para a conquista dos 
Jogos Olímpicos Rio 2016” (1). Os órgãos públicos de controle, 
as organizações não‑governamentais e a mídia esportiva trouxeram 
uma visão diferente da apresentada pelo COB e pelo comitê orga‑
nizador do Pan: gastos acima do previsto, suspeitas de desvio de 
dinheiro público e de superfaturamento nas obras, falta de partici‑

aprEsEntação

JoGos oLÍMpICos rIo DE JanEIro 2016

Alberto Reinaldo Reppold Filho

pação popular no processo de tomada de decisão e, encerrados os 
Jogos, instalações esportivas subutilizadas. 

A Copa das Confederações, outra competição de importância 
mundial, marcou o calendário esportivo brasileiro de 2013. O even‑
to aconteceu no mês de junho, envolvendo oito seleções, e serviu de 
preparação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014. Seis cidades 
brasileiras sediaram os jogos: Belo Horizonte, Brasília, Fortaleza, 
Recife, Rio de Janeiro e Salvador. A disputa entre as cidades para 
abrigar a competição teve início em 2009 e encerrou‑se somente em 
2011, quando a Fifa anunciou as seis sedes do torneio. A acirrada 
disputa evidenciou a relevância que os governos e as lideranças locais 
atribuem a tais eventos. No gramado, a seleção brasileira recuperou 
seu prestígio, afetado pelo insucesso na Copa da África do Sul, em 
2010, e por posteriores fracassos, vencendo na partida final a seleção 
espanhola, considerada, na época, a melhor equipe de futebol do 
planeta. Fora do campo, a Fifa e o governo brasileiro festejaram o re‑
corde de público nos estádios (média de 50 mil pessoas por partida) 
e o sucesso financeiro do evento. A Copa das Confederações, entre‑
tanto, não aconteceu sem problemas. O período da competição foi 
marcado por manifestações populares nas principais cidades do país. 
Entre as reivindicações estavam: redução da tarifa e melhoria do 
transporte público, segurança para a população, combate à corrup‑
ção, e maiores investimentos em educação e saúde. Além disso, os 
manifestantes criticavam os elevados gastos com a Copa do Mundo 
de Futebol e com os Jogos Olímpicos de 2016. Nas proximidades 
dos estádios, aconteceram inúmeros confrontos entre policiais e ma‑
nifestantes. Os meios de comunicação deram visibilidade aos acon‑
tecimentos, e as imagens percorreram o país e o mundo, mostrando 
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a insatisfação de uma parte significativa da população brasileira com 
a realização desses eventos. 

Em 2014, nos meses de junho e julho, o país recebeu o maior 
evento do futebol mundial. Foram 32 seleções nacionais e mais de 
700 atletas. A Copa do Mundo de Futebol envolveu 12 cidades 
brasileiras. Dezoito cidades (2) candidataram‑se a sediar os jogos, 
tendo a Fifa enfrentado dificuldades para realizar a escolha devido 
à grande disputa entre as candidatas. Para atender as pressões dos 
estados e municípios, foram escolhidas 12 cidades e não 10, como 
inicialmente previsto pela Fifa. Definidas as cidades‑sede, teve início 
a mobilização em torno das providências para receber o evento. A 
preparação para a Copa exigiu um enorme aporte de recursos públi‑
cos. Somente para a construção e reforma dos estádios foram gastos 
8,38 bilhões de reais, sendo 3,81 bilhões financiados pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 3,95 
bilhões de investimentos dos governos locais, e 611 milhões de in‑
vestimentos privados. Os investimentos para o evento totalizaram 
27,1 bilhões de reais, dos quais somente 4,33 bilhões foram de inves‑
timentos privados (3). No valor estão incluídas obras de mobilidade 
urbana, portos, aeroportos, segurança, telecomu‑
nicações, infraestrutura de turismo e instalações 
complementares para o evento. O governo brasi‑
leiro alimentava expectativas de que a Copa trou‑
xesse um retorno financeiro considerável para o 
país, especialmente no turismo. O Instituto Brasi‑
leiro de Turismo (Embratur) estabeleceu por meta 
atrair 600 mil turistas para a Copa. Em outubro 
de 2013, teve início uma campanha com o obje‑
tivo de melhorar a imagem do país no exterior, de 
maneira que o turista estrangeiro não temesse os 
protestos, os problemas nos aeroportos e os preços 
abusivos nos hotéis. O projeto contou com investimentos de 10 
milhões de dólares e foi veiculado em sete países: Argentina, Chile, 
Colômbia, México, Estados Unidos, Alemanha e Reino Unido. A 
segunda etapa da campanha atingiu mais países e aconteceu em pe‑
ríodo próximo ao evento. No terreno esportivo, a seleção brasileira 
apresentou um triste desempenho, frustrando as expectativas dos 
torcedores. Para a Fifa, contudo, a Copa foi um sucesso financeiro 
e de público. O evento teve uma assistência total nos estádios de 
3,42 milhões de pessoas, com a média de 53.5 mil espectadores por 
jogo. Foi o segundo maior público de toda a história das Copas do 
Mundo. O maior ocorreu nos Estados Unidos, em 1994, com 3,58 
milhões de pessoas. Nas fan fest, organizadas nas 12 cidades‑sede, 
estiveram presentes 5,15 milhões de pessoas. Dos 3,14 milhões de 
ingressos vendidos, mais da metade (1,63 milhões) foram adquiri‑
dos por residentes no Brasil, seguidos dos Estados Unidos (203 mil 
ingressos), Argentina (66 mil), Alemanha (60 mil) e Inglaterra (58 
mil), indicando que a estratégia de divulgação do país no exterior 
atingiu a meta esperada (4). Em termos financeiros, a Copa gerou 
uma receita total de 4,8 milhões de dólares para a Fifa e incorreu em 

despesas totais de 2,2 milhões de dólares, deixando assim um lucro 
de 2,6 milhões para a entidade (5). 

A década dos megaeventos esportivos no Brasil encerra‑se em 
2016, quando a cidade do Rio de Janeiro receberá os Jogos Olím‑
picos e Paralímpicos. Os eventos acontecerão nos meses de agosto 
e setembro, respectivamente. Para os Jogos Olímpicos, estima‑se 
a presença de 206 países e mais de 10 mil atletas. Nos Jogos Para‑
límpicos, a previsão é de cerca de 160 países e mais de 5 mil atletas. 
Diferentemente da Copa das Confederações e da Copa do Mundo 
de Futebol, que acontecem em várias cidades, os eventos olímpicos 
concentram‑se em apenas uma, à exceção das etapas preliminares da 
competição de futebol que se realizam em outras localidades. Em 
2016, os jogos de futebol envolverão, além da capital fluminense, 
outras cinco cidades: São Paulo, Belo Horizonte, Brasília, Salvador 
e Manaus. Várias obras estão em andamento no Rio de Janeiro para 
atender ao plano elaborado pelo COB, e avalizado pelos governos 
federal, estadual e municipal, quando da candidatura para os Jogos. 
O documento é uma exigência do Comitê Olímpico Internacio‑
nal para a aceitação de candidaturas e contempla itens como: fi‑

nanciamento, instalações esportivas, transporte, 
segurança, apoio da população local e legado para 
a cidade e o país sede. A escolha do Rio de Janeiro 
para sediar os Jogos Olímpicos de 2016, ocorrida 
em Copenhague, em 2009, selou o compromisso 
de que o evento aconteceria conforme o proposto 
no documento da candidatura.

Esses comentários introdutórios servem para 
ilustrar que os megaeventos esportivos, pela sua 
magnitude, impactam e geram legados para as ci‑
dades e os países sede. Esses impactos e legados po‑
dem ser positivos e negativos, intencionais e não 

intencionais, entre outras classificações. Podem também ser de di‑
ferentes tipos: econômicos, sociais, políticos, culturais, esportivos, 
ambientais e de imagem, para mencionar apenas os mais destacados 
na literatura especializada. São eventos que requerem garantias e 
enormes investimentos dos governos dos países e das cidades onde 
são realizados, uma vez que segurança e mobilidade urbana, entre 
outros itens previstos no caderno de encargos, dependem das auto‑
ridades públicas. Além disso, envolvem anos de preparação, necessi‑
tando, assim, de apoio continuado da população. 

Por essas, entre outras razões, os megaeventos esportivos torna‑
ram‑se, na atualidade, temas relevantes de estudo e pesquisa em di‑
versas áreas de conhecimento. No Brasil, isso não é diferente. A reali‑
zação de quatro eventos de grande magnitude em apenas uma década 
despertou, e em grande medida exigiu, que a comunidade acadêmica 
brasileira examinasse o assunto a partir de diferentes perspectivas. 

Produção científica brasileira sobre megaeventos es-
Portivos A análise da produção científica brasileira evidencia que 
até meados dos anos 2000 eram escassos no país os estudos sobre me‑
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gaeventos esportivos. A situação mudou  significativamente a partir 
de 2007. Desde então, os megaeventos esportivos foram analisados 
por pesquisadores de diferentes disciplinas, sendo consideráveis as 
contribuições da economia, administração, geografia, sociologia e 
educação física. Mais recentemente, especialistas em planejamento 
urbano, turismo, segurança e meio ambiente ampliaram a compres‑
são desses eventos. O crescimento da produção científica brasileira 
sobre o tema pode ser atestada pela análise de livros e artigos cien‑
tíficos produzidos no período de 2007 a 2015.  

a) Livros
Os primeiros livros publicados no Brasil sobre megaeventos 

esportivos aconteceram nos anos de 2007 e 2008, e contaram 
com o apoio do Ministério do Esporte. A realização dos Jogos 
Panamericanos no Rio de Janeiro em 2007 – com suspeitas de 
superfaturamento nas obras e gastos acima dos previstos –, se‑
guida da inscrição da cidade do Rio de Janeiro como candidata 
a sediar os Jogos Olímpicos de 2016 e da confirmação do Brasil 
como sede da Copa do Mundo de Futebol, ocorridas, respec‑
tivamente, em setembro e outubro de 2007, colocaram para o 
governo brasileiro – principal financiador desses eventos –, e para 
vários segmentos da sociedade brasileira,  a necessidade de conhe‑
cê‑los em mais detalhes. Assim, em conjunto com universidades, 
conselhos profissionais, entidades esportivas e organizações não 
governamentais, o Ministério do Esporte produziu importantes 
documentos sobre o assunto. Essas obras, ainda hoje referência 
para os estudiosos de megaeventos esportivos no Brasil, trataram 
de uma ampla variedade de temas (turismo, meio ambiente, vo‑
luntariado, instalações esportivas, ordenamento urbano, gestão 
de eventos, legado, responsabilidade social etc) e contaram com 
a participação de pesquisadores do país e do exterior. Os estudos 
mais significativos desse período foram: Legado social dos XV Jogos 
Pan‑Americanos Rio 2007: diagnóstico social e esportivo de 53 fave‑
las cariocas (6); Megaeventos esportivos, legados e responsabilidade 
social (7); e Legados de megaeventos esportivos (8). 

Nos anos seguintes, outras publicações foram realizadas por uni‑
versidades brasileiras com o apoio de fundações estaduais de pes‑
quisa. Nesse grupo, merecem destaque dois livros: O jogo continua: 
megaeventos esportivos e cidades (9); e Megaeventos esportivos e seus 
impactos nos estados periféricos (10). A primeira obra trata das trans‑
formações provocadas pelos megaeventos esportivos na cidade do 
Rio de Janeiro, destacando seus efeitos em uma realidade marcada 
por profundas desigualdades sociais. Os autores formam um grupo 
multidisciplinar: economistas, sociólogos, geógrafos, arquitetos e 
urbanistas. A segunda obra apresenta uma visão geral dos impactos 
dos megaeventos esportivos e destaca algumas de suas implicações 
para as políticas públicas de esporte. Trata‑se de uma coletânea de 
estudos desenvolvidos por pesquisadores da área da educação física. 
Nesta lista, pode‑se incluir também Grandes eventos esportivos e pla‑
nejamento de desenvolvimento urbano, obra que contempla os estu‑

dos da cooperação técnica entre o Ministério do Esporte e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) (11).

Em 2013, as editoras comerciais brasileiras passaram a publicar 
livros sobre megaeventos esportivos, indicando o crescente inte‑
resse no assunto. Nesse grupo de publicações encontram‑se: Lega‑
dos de megaeventos esportivos (12); e Sustentabilidade, governança 
e megaeventos: estudo de caso dos Jogos Olímpicos (13). O primeiro 
livro consiste de uma coletânea de trabalhos elaborada por autores 
de diferentes especialidades acadêmicas que retomam, e por vezes 
aprofundam, temas examinados em obras anteriormente publi‑
cadas no país. Dois estudos merecem especial atenção por exa‑
minarem assuntos ainda pouco considerados pelos pesquisadores 
brasileiros. Um focaliza o legado dos megaeventos esportivos para 
a educação física escolar; enquanto outro trata do legado para a 
pesquisa. O segundo livro também é fruto de trabalho coletivo. 
Os autores realizam um estudo de caso sobre sustentabilidade e 
governança nos Jogos Olímpicos. 

Os anos seguintes registram um crescimento das publicações 
sobre o tema. Em 2014, são lançados Citius, altius e fortius: Brasil, 
esportes e Jogos Olímpicos (14), O Brasil em jogo: o que fica da Copa 
e das Olimpíadas? (15), e Megaeventos esportivos: suas consequências, 
impactos e legados para a América Latina (16). Estas obras constituem 
um rico acervo de análises e críticas aos megaeventos esportivos. 

No mesmo ano, são lançadas duas obras cujas características di‑
ferem das anteriores: Impactos econômicos de megaeventos esportivos
(17) e Megaeventos esportivos no Brasil: um olhar antropológico (18). 
Esses estudos lançam olhares especializados sobre os megaeventos 
esportivos. No primeiro, os aspectos econômicos ganham destaque. 
No segund, os megaeventos esportivos são examinados a partir da 
visão antropológica.      

Em 2015, três publicações merecem destaque. O futuro dos me‑
gaeventos esportivos (19) é uma coletânea de estudos sobre os impac‑
tos e legados da Copa do Mundo de Futebol e dos Jogos Olímpicos, 
na cidade do Rio de Janeiro. Trata‑se da primeira obra a analisar com 
mais detalhes a Agenda 2020 do Comitê Olímpico Internacional. O 
Observatório das Metrópoles lança duas coletâneas de estudos sobre 
os megaeventos esportivos. A primeira intitulada Brasil: os impactos 
da Copa do Mundo 2014 e das Olimpíadas 2016 (20) apresenta os 
resultados nacionais de um projeto que teve por objetivo avaliar os 
impactos da preparação das cidades para sediarem esses dois eventos 
esportivos, em termos de transformações socioeconômicas, ambien‑
tais e simbólicas. A segunda, com o título Rio de Janeiro: os impactos 
da Copa do Mundo 2014 e das Olimpíadas 2016, examina em detalhe 
a transformações ocorridas na cidade do Rio de Janeiro (21).

b) Artigos científicos
A revista Motrivivência, editada pela Universidade Federal de 

Santa Catarina, teve quatro números dedicados aos megaeventos 
esportivos (22). Os títulos das publicações fornecem uma ideia dos 
assuntos abordados: Manifestações populares, cidadania e megae‑
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duções científicas e dossiês elaborados por agências governamentais, 
comitês populares, empresas privadas e meio acadêmico exercem 
poder agenciando opiniões e decisões sobre a destinação de recursos 
públicos para os megaeventos esportivos. Esses documentos, enten‑
didos como dispositivos sociotécnicos, constituem uma modalidade 
específica de discurso destinado a fins políticos, cuja intenção é con‑
vencer as agências governamentais e a opinião pública. 

O segundo artigo trata dos Jogos Olímpicos e o direito à mo‑
radia adequada. A autora, Raquel Rolnik, arquiteta, urbanista 
e professora da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Uni‑
versidade de São Paulo (USP), atuou como relatora especial do 
Conselho de Direitos Humanos da ONU, no período de 2008 a 
2014. Para a autora, os Jogos Olímpicos e outros eventos esporti‑
vos de igual magnitude fazem parte de uma estratégia de dinami‑
zação das cidades, implantada com o apoio de grandes corpora‑
ções e capitais privados, cujo propósito é promover a renovação 
da infraestrutura urbana, o desenvolvimento imobiliário e a ima‑
gem internacional da cidade. Esses eventos têm consequências 
diversas e afetam de maneiras diferentes as populações das cida‑

des anfitriãs. A autora examina os efeitos desses 
eventos sobre a moradia adequada – dimensão 
fundamental da vida dos moradores e das comu‑
nidades mais vulneráveis da sociedade –, tema 
ainda negligenciado pelas autoridades públicas 
e organizações esportivas quando do planeja‑
mento e organização dos Jogos Olímpicos.

Em seguida, outro artigo traz um assunto de 
grande relevância para os profissionais da área da 
educação física. Em estudo conjunto, Billy Graeff, 
educador físico e professor da Universidade de Rio 
Grande, Paul Bretherton, pesquisador britânico 

com atuação na área da gestão do esporte e do lazer, e Joe Pigguin, 
professor e diretor do Programa de Pós‑Graduação em Gestão do 
Esporte da Universidade de Loughborough, do Reino Unido, anali‑
sam o legado dos Jogos Olímpicos para a atividade física e esportiva. 
Os autores realizam um estudo comparativo dos Jogos Olímpicos 
de Londres, em 2012, e do Rio de Janeiro, em 2016. Os resultados 
indicam que a realização desses eventos não  aumentou, como seria 
esperado, os níveis de atividade física e esportiva na população dos 
países‑sede.

O quarto artigo é resultado de um trabalho conjunto de pes‑
quisadores brasileiros e alemães, e vem assinado pelos professores 
Holger Preuss, Norbert Schutte e Thomas Konecke, todos da área de 
gestão e economia do esporte, com atuação na Universidade Johan‑
nes Gutenberg de Mainz, Alemanha, e do professor Lamartine da 
Costa, especialista em estudos olímpicos, da Universidade Estadual 
do Rio de Janeiro (UERJ). Os autores apresentam os resultados de 
uma pesquisa sobre a estrutura e o significado dos valores que são 
associados aos Jogos Olímpicos por pesquisadores e profissionais 
que atuam ou são observadores próximos desses eventos. 

ventos (2013); As lutas sociais, os megaeventos esportivos no Brasil, as 
políticas públicas e o “padrão Fifa” (2013); A década dos megaeven‑
tos esportivos no Brasil (2009); Grandes eventos esportivos no Brasil
(2006). No conjunto, os artigos publicados na Motrivivência apre‑
sentam um panorama atual do assunto. Os autores são na maioria 
da área da educação física. 

Em 2012, a Revista Coletiva, periódico de divulgação científica 
da Fundação Joaquim Nabuco, dedicou um número aos megae‑
ventos esportivos (23). Os autores apresentam um visão crítica 
dos eventos que estavam por acontecer no Brasil. Além dos as‑
pectos sociais e econômicos, outros temas são examinados, como 
por exemplo: a segurança nos estádios e a especulação imobiliária 
associada a esses eventos.

Os megaeventos esportivos foram também tema de um número 
especial da revista Horizontes Antropológicos, publicada pelo Pro‑
grama de Pós‑Graduação em Antropologia Social da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (24). A publicação supriu uma lacuna 
na pesquisa sobre o assunto, explorando, a partir de uma perspectiva 
antropológica, os aspectos simbólicos dos megaeventos esportivos. 
A obra contou com a participação de pesquisado‑
res do Brasil e do exterior.

A Revista Princípios realizou um levantamento 
da situação dos megaeventos esportivos no país. A 
publicação abre com uma entrevista com o minis‑
tro do Esporte, onde são apresentados os aspectos 
considerados positivos da realização da Copa do 
Mundo e dos Jogos Olímpicos para o Brasil. Os 
demais artigos abordam temas econômicos, po‑
líticos, sociais e técnicos da preparação brasileira 
para esses eventos. Entre os autores encontram‑se: 
gestores, autoridades públicas, jornalistas e pes‑
quisadores de universidades brasileiras. 

As quatro revistas, quando consideradas em conjunto, publi‑
caram 8 editoriais e 62 artigos sobre megaeventos esportivos. So‑
mam‑se a essas publicações, artigos divulgados em outras revistas 
brasileiras de educação física e ciências do esporte (25). Essas, embo‑
ra não tenham dedicado números especiais aos megaeventos esporti‑
vos, têm frequentemente publicado material sobre o tema. 

megaeventos esPortivos e Jogos olímPicos A revista Ci‑
ência e Cultura, atenta à importância social, política e econômica 
dos megaeventos esportivos e fiel à tradição de discutir assuntos de 
relevância para a comunidade acadêmica, teve a iniciativa de dedicar 
o espaço de seu Núcleo Temático aos Jogos Olímpicos.  

Em consonância com a linha editorial da revista, foram convi‑
dados pesquisadores de diferentes disciplinas acadêmicas, do país 
e exterior. O Núcleo Temático inicia com o artigo do antropólogo 
Arlei Sander Damo, professor do Programa de Pós‑Graduação em 
Antropologia Social da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS). O autor examina como os relatórios, consultorias, pro‑
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O artigo que fecha o Núcleo Temático é de autoria do filósofo 
britânico Jim Parry, professor visitante na Universidade Charles de 
Praga, na República Checa. O autor dedica‑se a examinar a situ‑
ação atual e os desafios do movimento olímpico, do olimpismo e 
dos Jogos Olímpicos no século XXI. Temas como universalismo, 
relativismo, multiculturalismo e democracia são discutidos na sua 
relação com o ideário olímpico e com os valores defendidos pelo 
movimento olímpico na contemporaneidade.  

Esperamos que este Núcleo Temático seja do agrado dos leitores 
e fomente reflexões e discussões sobre as múltiplas faces dos megae‑
ventos esportivos, em especial dos Jogos Olímpicos, cuja 31ª edição 
em breve acontecerá na cidade do Rio de Janeiro. 

Alberto Reinaldo Reppold Filho é professor associado e diretor da Escola de Educação 
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DInhEIro púbLICo EM 
MEGaEvEntos EsportIvos:  
a EfICáCIa DE uMa 
JustIfICatIva InConsIstEntE

Arlei Sander Damo

 os Jogos Olímpicos e a Copa do Mundo de Fute‑
bol são competições que possuem histórias pró‑
prias e são agenciadas por corporações distintas 
– o COI e a Fifa, respectivamente. Todavia, no 
que concerne à parceria entre estas agências e o 

Estado, tendo em vista a realização das competições, há muitos 
aspectos em comum. Do ponto de vista das justificativas ou das 
críticas ao aporte de recursos públicos para a organização de me‑
gaeventos esportivos as diferenças em termos discursivos é tênue. 
Isto ficou evidente no caso brasileiro, em que os eventos foram 
organizados consecutivamente. Já o fato da Copa e da Fifa terem 
recebido mais destaque, nos mídias ou mesmo nos protestos de rua 
ocorridos em 2013, não se explica pela discrepância entre o mon‑
tante de recursos públicos aportados num e noutro evento. Mas, 
sobretudo, à constatação de que a mobilização em torno da Copa 
antecedeu os Jogos, mobilizando mais amplamente a nação e pelo 
fato do futebol e das copas ocuparem um espaço hegemônico na 
crônica esportiva e no gosto dos brasileiros. 

Polêmicas em torno da parceria entre as agências esportivas e os 
Estados nacionais não constituem novidade, mas o que se passou 
no Brasil constitui um capítulo importante na história política e 
econômica dessas competições. Afinal, jamais o COI e, sobretudo, 
a Fifa, foram objeto de contestação pública tão explícita. Tanto o 
COI quanto a Fifa, agências que detêm legalmente os direitos de 
organizar os megaeventos, dependem de parcerias, tanto privadas 
quanto estatais, para realizá‑los. 

Desde as primeiras competições – que datam do final do século 
XIX e a primeira metade do século XX – houve aporte de recursos 
públicos para a realização dos eventos e, sem eles, nem as Olimpí‑
adas e tampouco as Copas teriam prosperado. A parceria acompa‑
nhou o crescimento do nacionalismo triunfante da primeira metade 
do século XX e contribuiu para a disseminação do gosto esportivo, 
especialmente na Europa e nas Américas. A simbologia nacionalista 
tornou‑se um catalizador das competições esportivas transnacio‑
nais, um diferencial que passou a ser precificado a partir da década 
de 1960, sobretudo depois que a tecnologia permitiu a difusão das 
imagens ao vivo e a cores em escala planetária. 

A Fifa primeiro, e com entusiasmo, e o COI na sequência, com 
certa resistência, ampliaram as parcerias privadas nas últimas déca‑
das do século passado, consolidando o protótipo de megaevento 
que chegou ao Brasil (1). Na medida em que a dimensão econômica 

foi adquirindo maior importância e tornou‑se impossível ocultar a 
presença ostensiva do dinheiro – até porque ele vem com a publici‑
dade, basicamente –, houve a necessidade de aperfeiçoar os discursos 
acerca da razão de ser dessas competições e, sobretudo, de incremen‑
tar a justificativa para o aporte de recursos públicos. 

O discurso hegemônico do tempo do amadorismo, de que as 
Olimpíadas e as Copas seriam um momento de “congraçamen‑
to entre os povos”, deixou de parecer verossímil dada a presença 
de marcas de multinacionais por toda a parte.  Com o suporte do 
marketing esportivo, influenciado pelo viés corporativo, emergiram 
novas modalidades discursivas e nelas se destacou o viés econômico. 
Categorias como “investimento”, “oportunidade” e “legado”, que 
impregnaram a divulgação dos megaeventos no Brasil, são criações 
do marketing e cumpriram a finalidade de auxiliar no convencimen‑
to da opinião pública, pelo menos durante a fase de escolha do Brasil 
como sede da Copa e dos Jogos Olímpicos. 

Não se pretende aqui apresentar qualquer denúncia contra o 
marketing esportivo, tampouco marcar uma posição moral acerca 
da relação entre política, dinheiro e esporte. Pelo contrário, parte‑se 
do princípio que o marketing esportivo é uma frente discursiva legí‑
tima, que se enuncia publicamente – portanto sujeita à contestação 
– e sua finalidade é justamente criar mecanismos de sedução, ima‑
ginação e justificação para o consumo. A propósito, “o marketing 
de mídia social tem como principal atividade performar as redes 
sociais, nas quais circulam os produtos, sob a forma de discursos 
procurando explicitá‑los e qualificá‑los” (2‑3). Uma das estratégias 
de performação – no sentido de tornar crível um ponto de vista; 
de constituir uma verdade sobre algo – largamente utilizadas pelo 
marketing esportivo são os “relatórios”, “consultorias”, “dossiês” e 
“pesquisas” apontando as projeções grandiloquentes sobre a Copa e 
os Jogos. A esses diferentes artefatos dá‑se o nome de “dispositivos 
sociotécnicos” e este artigo pretende mostrar como eles exercem seu 
poder, agenciando opiniões e decisões (4).

discursos como Produções simbólicas Os dispositivos 
sociotécnicos não constituem novidade no espectro dos mega‑
empreendimentos. Não se encontram parceiros comerciais nem 
se aprovam legalmente grandes instalações sem projetos bem de‑
talhados. Em certos casos, como na construção de hidroelétricas, 
autoestradas e polos pretroquímicos, por exemplo, as obras só são 
aprovadas depois de debates públicos tendo por base relatórios de 
impactos e assembleias públicas. Não há, em relação aos megae‑
ventos esportivos, um tipo de exigência equivalente, nem no Brasil 
e, tampouco, em outros países. E, portanto, inexiste um espaço 
específico no qual os megaeventos pudessem ser confrontados, 
ocasião em que certamente viriam à tona, não um, mas muitos 
dispositivos sociotécnicos. Mas isso  não impediu que a aparição 
desses dispositivos fosse ocorrendo no decurso da preparação das 
competições e, tampouco, que a confrontação ocorresse, ainda 
que de forma caótica. 
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Discursos são produções simbólicas por excelência e os dispo‑
sitivos sociotécnicos poderiam ser considerados uma modalidade 
específica de discurso ou, para ser mais preciso, um discurso cien‑
tífico destinado a fins políticos, pois a verdade que tais dispositivos 
enunciam tem uma clara intenção de convencer as agências gover‑
namentais e a opinião pública. A noção de discurso aqui empregada 
tem, em parte, uma influência de Foucault (5), com uma pequena 
adaptação, pois utiliza o termo “frente discursiva” ao invés de “forma 
discursiva”, para dar mais ênfase à dimensão performática desta mo‑
dalidade de discurso que visa justificar ou desmistificar a grandilo‑
quência dos megaeventos. Certos discursos agem como dispositivos 
que antecipam a ação, eles criam um cenário do possível, do legítimo 
e até mesmo do desejável (ou do interdito, abominável etc). 

Um exemplo de frente discursiva é a afirmação, repetida à exaus‑
tão e por toda a parte, de que o COI e a Fifa possuem mais filiações 
nacionais do que a ONU  (206, 205 e 193, respectivamente). É uma 
afirmação verdadeira, sem dúvidas. Mas o que ela faz, os efeitos que 
ela produz, excede a mera enunciação da contabilidade de países 
membros. Ela sugere, a partir da comparação, um alinhamento em 
termos de importância e de propósitos entre as di‑
ferentes agências, algo muito benéfico à imagem 
que as entidades esportivas desejam veicular acerca 
de si próprias. Por que a Fifa não escreve em seu 
site que é uma holding multinacional presente em 
tantos ou mais países do que a Coca‑Cola, o Visa 
ou o McDonald’s? Efeito muito parecido tem a 
divulgação de dados sobre a audiência das Copas, 
em bilhões de espectadores. Eles podem ser verda‑
deiros (ainda que ordenados de maneira tal que o 
somatório seja o mais espetacular possível), mas 
repetidos à exaustão e em toda a parte – mídia, 
discursos políticos, textos acadêmicos – exercem um poder extraor‑
dinário, porque fazem crer que toda a humanidade é fanática pela 
Copa, então deve haver algo de errado com quem não é ou com 
quem não queira tê‑la em sua cidade. Tanto um quanto outro exem‑
plo, entre tantos que poderiam ser elencados, ajudam a compreen‑
der como a noção de grandiloquência das competições é construída 
e o quão eficiente pode ser esta construção, porque ela é realizada de 
forma quase imperceptível.

Entretanto, essa não é a única frente discursiva acionada pelas 
agências esportivas. Durante a preparação da Copa 2014, repetiu‑se 
exaustivamente que a sua realização significava uma “oportunida‑
de” para o país sede. O termo é originário do circuito empresarial 
e ocupou o espaço que o termo “honra”, associado ao universo da 
política e das relações públicas, ocupara em outros períodos. No 
ritual de anúncio do Brasil como sede, em 2007, o então presidente 
da Fifa, Joseph Blatter, foi peremptório ao afirmar, de dedo em riste, 
que aquela era uma “oportunidade” que a Fifa estava concedendo ao 
Brasil (6). Blatter, Jérôme Valcke, então secretário‑geral da Fifa, e na 
esteira deles, políticos de todas as matizes, empresários, jornalistas e 

tantos outros (salvo exceções) usaram, com frequência, um segundo 
conceito importante dessa frente discursiva: o de “investimento”. 
O termo não é nenhuma descoberta recente, sendo amplamente 
utilizado na linguagem do marketing como um eufemismo para 
“custo” ou “gasto”. Investimento, sugere não apenas a possibilidade 
de reaver o que foi empenhado, mas de fazê‑lo com vantagem. A tri‑
logia conceitual da Fifa tinha um terceiro termo, chamado “legado”, 
uma espécie de contrapartida ao conceito de investimento. Quem 
ousasse contestar o empenho de recursos públicos para a realização 
dos megaeventos estava sujeito a ouvir uma “ladainha” acerca dos 
legados. A certa altura essa noção passou por um desdobramento, 
de onde surgiu o conceito de “legado intangível”, um tipo de contra‑
partida aos investimentos impossível de ser mensurado.      

 Essas frentes discursivas certamente influenciam – ou influen‑
ciaram – parte da opinião pública a aceitar o empenho estatal na re‑
alização dos megaeventos. Mas elas não parecem ser suficientemente 
convincentes, razão pela qual proliferam as acusações – em espaços de 
bastidores, normalmente – de que os megaeventos são o produto de 
um conluio entre elites econômicas e políticas. Em outro artigo (6) ex‑

pus com mais detalhes as razões pelas quais este tipo 
de insinuação é inconsistente. Não se quer com isso 
afirmar que inexistam acordos espúrios, tramas de 
bastidores e favorecimentos seletivos, mas se deter 
neste tipo de suposição é ignorar o fato de que o uni‑
verso social é permeado por disputas e o fato de que 
algumas envolvam estratégias tidas como ilegais 
ou imorais não as torna menos relevantes de serem 
investigadas. Todavia, o que nos interessa aqui são 
os modos como funcionam alguns dispositivos pú‑
blicos, como é o caso dos relatórios sociotécnicos. 
Tendo um viés científico autoproclamado, funcio‑

nam como um conjunto de verdades sem as quais as frentes discursivas 
anteriormente referidas não se sustentariam. 

diversidade de disPositivos de legitimação A “Lei Geral da 
Copa” (Lei nº 12.663, de 5 de junho de 2012) (7), o “Caderno de 
Encargos da Fifa” (“Estadios de fútbol – recomendaciones técnicas 
y requisitos”) (8), o dossiê de candidatura do Rio de Janeiro à sede 
dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos (9), são exemplos de docu‑
mentos importantes que orientaram a preparação e realização dos 
megaeventos no Brasil, dando aparência de consistência, seriedade 
e legitimidade aos empreendimentos. Como estes, poderíamos ci‑
tar dezenas de outros, pois cada estado da federação e cidade sede 
constituiu seu próprio documento, mobilizando um verdadeira 
indústria de experts na produção desses dispositivos. Todavia, aqueles 
que gostaria de enfatizar são de natureza um pouco distinta, pois 
têm por objetivo produzir, ordenar, enunciar (por vezes contestar) 
números e circularam com desenvoltura nas mais diversas mídias. 
A diversidade desses dispositivos poderia ser agrupada, para os fins 
deste artigo, em quatro categorias. 

"legado", 
"oportunidade" 

e 
"investimento" 

são frentes 
discursivas que  

influenciam a 
opinião pública  
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a) Relatórios de agências governamentais Muitos órgãos estatais 
dispunham de documentos sociotécnicos, quase sempre encomen‑
dados de empresas de consultorias privadas. No entanto, algumas 
agências de governo, como foi o caso do Tribunal de Contas da 
União (TCU), disponibilizaram um corpo técnico de profissionais 
– economistas, advogados, engenheiros etc – para acompanhar o 
desenrolar das obras e produzir documentação. Um desses relatórios 
em particular, publicado no início de 2013, exerceu impacto con‑
siderável, sendo desse documento que se tirou uma cifra, de R$27 
milhões de gastos com a Copa, cuja utilização foi generalizada nos 
protestos de junho daquele ano. 
b) Dossiês de contestação Documentos como o “Megaeventos e 
violações de direitos humanos no Brasil”, organizado pela articulação 
dos Comitês Populares da Copa, constituem um bom exemplo de 
outra modalidade de dispositivo sociotécnico, pois o objetivo deles 
era oferecer um contraponto a uma visão ufanista dos megaeventos.  
c) Produções acadêmicas Aqui podem ser incluídos os diversos 
produtos com o rótulo acadêmico: papers, dissertações, teses, mo‑
nografias, dentre outros, que formam um conjunto de produções 
forjadas no espectro das mais diversas ciências (administração, 
marketing, turismo, ciências do esporte, ciências humanas etc) e 
que seguidamente transcenderam esses espaços. 
d) Consultorias privadas Documentos produzidos por empresas 
privadas (especializadas em economia do esporte ou não), por vezes 
em parceria com universidades.

Essas quatro modalidades de dispositivos sociotécnicos, dadas as 
diferenças em termos de produção, propósitos, usos, redes de influ‑
ência e diálogos, ilustram de maneira satisfatória, um conjunto bem 
mais amplo. Está fora de propósito analisar aqui os conteúdos, os 
itinerários ou os efeitos desses documentos. Destaca‑se aqui o relató‑
rio “Brasil sustentável ‑ impactos socioeconômicos da Copa 2014” 
(10), pois se trata do mais performático entre todos os documentos 
que circularam antes da Copa 2014. A preocupação não é com a 
desconstrução, no sentido de explicitar suas contradições, seus er‑
ros, mesmo que isto seja fundamental para se obter certos prognós‑
ticos. Trata‑se, antes, de pensar o lugar estratégico desempenhado 
na construção de uma justificativa para os investimentos públicos 
destinados ao evento enquanto tal, neste caso servindo de suporte 
para atestar a grandiloquência do mesmo, dando tons espetaculares 
a projeções que não se realizaram. 

Este relatório foi apresentado pelo Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) em Porto Alegre, em evento 
que objetivava orientar gestores públicos e privados para melhor 
aproveitamento da oportunidade ensejada pela Copa de 2014. O 
Sebrae organizou eventos em todas as cidades‑sedes, com o slogan 
“1000 dias para a Copa”, e o seminário de Porto Alegre reuniu apro‑
ximadamente duas centenas de pessoas, em sua maioria agentes pú‑
blicos vinculados ao comércio e ao turismo. As intervenções, de polí‑
ticos de todas as tendências e especialistas nacionais e internacionais, 
reforçavam a diversidade de oportunidades com os megaeventos, 

valendo‑se de dados de relatórios diversos, incluindo‑se o da Ernst 
& Young em parceria com a Fundação Getúlio Vargas (E&Y/FGV). 
Além de encorajar o empreendedorismo, o evento tinha por obje‑
tivo localizar, de modo mais preciso, o tipo de negócio que poderia 
prosperar – e os que não teriam chances – dadas as características do 
megaevento. Noutra ocasião, também em Porto Alegre, um evento 
organizado por uma grande rede de comunicação do sul do Brasil 
com o patrocínio de várias empresas privadas teve suas concorridas 
credenciais distribuídas, basicamente, entre empresários, jornalistas 
esportivos, gestores públicos e estudantes de marketing. Na progra‑
mação do evento foi destaque, uma vez mais, o discurso do empre‑
endedorismo, e o relatório da E&Y/FGV foi outra vez nomeado. 

O relatório em questão é parte da série “Brasil sustentável”, que 
reúne 7 publicações realizadas pela parceria entre a E&Y/FGV, tra‑
tando de projeções de negócios para setores fundamentais da eco‑
nomia brasileira – petróleo, etanol e gás; Copa do Mundo; agroin‑
dústria; competitividade industrial; energia; consumo; mercado 
habitacional. Diz o anúncio que apresenta a série: “A abordagem dos 
temas leva em conta as potencialidades do país em sua interação com 
o mercado mundial, delineando cenários até o ano de 2030. O resul‑
tado é um conjunto de informações estratégicas indispensáveis para 
o planejamento das empresas e seu crescimento sustentável” (11). 

O artefato da E&Y/FGV sobre os impactos da Copa 2014 
foi publicado em junho de 2010 com pouco mais de 50 páginas, 
e segue o padrão dos relatórios da série, não destoando de outros 
documentos do gênero: apresentação sóbria, textos e argumentos 
diretos, abundância de gráficos e organogramas, e muitos números. 
No layout da parte superior direita na página 7 uma projeção ani‑
madora, daquelas que faria qualquer cético desejar sediar não uma, 
mas todas as copas no Brasil: “A Copa deverá gerar 3,63 milhões 
de empregos/ano e R$63,48 bilhões de renda para a população no 
período 2010‑2014, além de uma arrecadação tributária adicional 
de R$ 18,13 bilhões” (10). 

Próximo ao início da Copa 2014 outros prognósticos, bem me‑
nos alvissareiros daqueles da E&Y/FGV, passaram a ser divulgados. 
Um deles, cujos dados foram compilados pela Fundação Instituto 
de Pesquisa Econômicas (Fipe), sob encomenda do Ministério do 
Turismo, dava conta de que a Copa geraria um aporte de R$30 bi‑
lhões à economia brasileira (0,5% do PIB). Quanto ao número de 
empregos, a Fipe estimou em 710 mil fixos e 200 temporários, a 
partir de dados do Cadastro Geral de Empregos (Caged), entre 2011 
e 2014.  Não há estimativas precisas de quantos empregos foram 
efetivamente gerados pela Copa 2014 – um cálculo deveras comple‑
xo. Em todo o caso, é possível tomar como parâmetro os dados do 
Caged, pelo menos para uma projeção imaginativa. O número de 
empregos gerados pela Copa prognosticados pela E&Y/FGV (3,63 
milhões/ano) é superior ao total de novos empregos gerados no Bra‑
sil durante os anos de 2011 e 2012 – 3,4 milhões, aproximadamente 
(12). O relatório não explicita como fez a projeção de empregos, mas 
ela não parece ser o produto de uma metodologia consistente. Certo 
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mesmo é que eles não passaram da projeção, como tantos outros 
prognósticos alvissareiros, dessa e de várias consultorias. 

Conforme Wladimir Andreff (13), um dos mais respeitados 
economistas do esporte, não existe no presente uma metodologia 
confiável capaz de projetar os impactos econômicos dos megaeven‑
tos esportivos, dada a quantidade de variáveis implicadas e a efeme‑
ridade dos mesmos. Os argumentos de Andreff são consistentes e, 
talvez por isso, não tenhamos dado a importância devida ao relatório 
da E&Y/FGV ao longo das suas inúmeras aparições. A mudança de 
perspectiva, que nos fez pensar nos efeitos desses artefatos para além 
da coerência dos seus conteúdos, se deu, em boa medida, pelo fato de 
que o relatoria da E&Y/FGV continuou sendo citada até as vésperas 
da Copa 2014. Uma pesquisa mais detalhada a propósito das refe‑
rências ao relatório na mídia mostrou que elas decresceram depois 
dos protestos de junho de 2013, quando os megaeventos passaram a 
ser criticados e poucos se atreviam a justificá‑los publicamente (14). 
Ainda assim, o “número mágico” (e não caberia outro adjetivo) de 
R$142 bilhões, a serem supostamente gerados adicionalmente pela 
economia (incluindo‑se os aportes direitos e os efeitos indiretos), 
seguiu sendo citado em discursos oficiais, embora alguns jornalis‑
tas já tivessem embarcado em outro discurso, de que o Brasil havia 
perdido a oportunidade – este era também o discurso velado dos 
dirigentes da Fifa tentando se eximir de qualquer justificação diante 
das críticas avassaladoras (15).  

Hegemonia discursiva favorável aos megaeventos O 
anúncio da realização da Copa 2014 e dos Jogos Olímpicos de 2016 
no Brasil coincidiu com um momento singular no cenário político e 
econômico nacional. A Copa foi definida em tratativas de bastido‑
res, iniciadas em 2004 e finalizadas em 2006, embora a celebração 
pública tenha ocorrido em novembro de 2007. Na ocasião, o Brasil 
passava por uma fase de crescimento econômico destacado e buscava 
afirmar‑se internacionalmente como um ator político relevante. 
Sediar uma Copa não parecia despropositado, embora não houvesse 
tanta clareza entre os brasileiros da diferença entre jogar e organizar 
o evento futebolístico – até porque entre as bravatas de Ricardo 
Teixeira, então presidente da CBF, constava que essa seria “a Copa da 
iniciativa privada” (16). O circuito empresarial tinha bons motivos 
para assimilar o discurso da oportunidade e boa parte daqueles que 
usualmente fazem o contraponto – partidos, organizações civis e 
intelectuais de esquerda – estavam comprometidos com a defesa do 
governo de Luiz Inácio Lula da Silva, salvo exceção. 

O cenário deixava pouco espaço para o contraditório e tudo pa‑
recia se encaminhar para uma grande festa. A crise que afetou quase 
todas as principais economias mundiais em 2008 foi assimilada sem 
maiores percalços pelo Brasil, de tal forma que a disputa vitorio‑
sa pela sede dos Jogos Olímpicos de 2016, em 2009, constituiu o 
ponto mais elevado da euforia. O então presidente Lula estava no 
auge da sua popularidade, nacional e internacional, e aproveitou 
a ocasião para exaltar a grandeza do Brasil e criticar todos quantos 

subestimassem a competência da nação quaisquer que fossem os 
desafios. Realizar a Copa e as Olimpíadas constituía uma oportuni‑
dade merecida, ainda que tardia. 

A hipótese – e o termo não pode ser outro – é que tais eventos te‑
riam vindo para o Brasil independente de quem estivesse no governo. 
Os argumentos em favor da candidatura pareciam inquestionáveis ou, 
quando eram, careciam de consistência. Toda a verdade aparentava 
estar do lado dos realizadores e da legião de entusiastas, dispersos na 
crônica esportiva, no mundo dos negócios, na política, entre outros. 
Havia uma hegemonia discursiva favorável aos megaeventos, para o 
qual os dispositivos sociotécnicos haviam contribuído, atualizando 
para a ocasião a verdade do tripé oportunidade‑investimento‑legado.

De todas as polêmicas em torno da realização dos megaeventos 
no Brasil a mais empolgante foi sobre o questionamento público so‑
bre o uso de aportes públicos, que efetivamente saiu das mídias e foi 
para as ruas. Em todo o caso, foi uma manifestação tardia, capaz de 
minar a reputação das agências esportivas e dos políticos locais, mas 
não de impedir mudanças substantivas – exceto em obras que esta‑
vam atrasadas, quase todas relacionadas à mobilidade urbana. Essa 
mobilização tardia não pode ser explicada por uma única variável, 
porque as Jornadas de Junho têm várias frentes discursivas, incluin‑
do‑se a contrariedade com os “gastos com a Copa”. No entanto, o 
questionamento público  veio à tona com tanta efervescência que 
minou os discursos apologéticos em torno dos megaeventos. Essa 
distância entre uma posição francamente favorável e outra hostil 
tem muito a ver com a disparidade entre o prometido e o realizado. 
O descompasso não foi produzido apenas pela empolgação de po‑
líticos e de dirigentes esportivos, mas também deve‑se aos excessos 
cometidos pelos dispositivos de creditação, avalizados por empresas 
de consultoria que disseminaram prognósticos retratando um cená‑
rio muito diferente daquele que haveria de se concretizar. 

Arlei Sander Damo é antropólogo e professor do Departamento de Antropologia da Uni‑
versidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
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JoGos oLÍMpICos E DIrEIto  
À MoraDIa aDEQuaDa*

Raquel Rolnik 

 a té os anos 1930, os Jogos Olímpicos e outros even‑
tos esportivos deixavam poucas marcas na paisa‑
gem urbana. Em 1932, pela primeira vez, a cidade 
de Los Angeles associou os Jogos Olímpicos a uma 
estratégia de dinamização da economia local, imer‑

sa em recessão econômica, e foi a primeira vez que uma “vila olímpica”  
com características de moradia permanente foi construída (1). Depois 
da Segunda Guerra Mundial, o movimento olímpico ganhou uma 
força sem precedentes, atraindo o apoio dos governos para a área do 
esporte como parte de políticas de bem‑estar social, que incluíram 
em seus projetos olímpicos a construção de infraestrutura pública 
permanente para a prática de atividades esportivas. Nos anos 1970 
ficou mais evidente a articulação da organização de eventos esportivos 
internacionais com os processos de transformação urbana, particular‑
mente como estratégia de renovação de áreas centrais das cidades (2).  

Desde os anos 1980, o Comitê Olímpico Internacional ado‑
tou uma filosofia de incorporar progressivamente o setor privado 
na promoção dos Jogos. Nos anos 1990, tornou‑se hegemônica a 
prática de organização de megaeventos esportivos como um dos 
componentes do planejamento urbano estratégico, com vistas ao 
reposicionamento das cidades numa economia globalizada, numa 
espécie de lançamento midiático da imagem da cidade associado 
à renovação de algumas de suas infraestruturas, através de proces‑
sos com forte protagonismo da indústria imobiliária e do setor de 
construção de forma geral. A esse processo de transformação, os 
promotores dos Jogos Olímpicos passaram a denominar “o legado 
dos jogos” (2a). A realização de jogos internacionais como estratégia 
de dinamização econômica, implantada através de parcerias com 
grandes corporações e capitais privados locais e globais, incluindo a 
renovação da infraestrutura urbana e desenvolvimento imobiliário, 
se converteu no enfoque contemporâneo dos megaeventos esporti‑
vos por parte das cidades e dos países (3). 

Os Jogos Olímpicos de Barcelona, em 1992, consolidaram esse 
novo enfoque. Foram utilizados pelo governo da cidade catalã como 
estratégia para promover a renovação da   infraestrutura da cidade e, 
ao mesmo tempo, lançar uma nova imagem pública internacional 
da cidade, associada a um ou mais grandes projetos urbanos (4). 
Ambos os elementos estão presentes, com maior ou menor intensi‑
dade, nas relações contemporâneas entre os megaeventos esportivos 
e as cidades anfitriãs, com importantes impactos significativos na 
reestruturação de bairros ou cidades e na vida dos que ali vivem ou 
viviam. Este artigo se concentra em um desses impactos: sobre as co‑
munidades urbanas, qual seja, sobre seu direito à moradia adequada.
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os megaeventos esPortivos e seus imPactos no direito 
à moradia adequada A realização de megaeventos esportivos 
poderiam, em tese, ser uma oportunidade para ampliar o direito à 
moradia adequada. Os processos de reabilitação que se põem em 
marcha para preparar os megaeventos seriam capazes de promover 
melhorias infraestruturais e ambientais nas cidades anfitriãs. Isto 
inclui o aumento da mobilidade, a limpeza de zonas contaminadas, 
o desenvolvimento da gestão de resíduos e o saneamento, a admi‑
nistração de infraestrutura social e cultural e a construção de novas 
moradias ou a reabilitação de unidades habitacionais. Não é, no 
entanto, o que tem ocorrido.

Uma vasta experiência demonstrou que os projetos de reabilita‑
ção adotados para os Jogos Olímpicos, frequentemente, dão lugar a 
violações generalizadas dos direitos humanos, particularmente do 
direito à moradia adequada. Nas cidades que organizam os eventos, 
são frequentes as denúncias de massivas remoções forçadas para ceder 
espaço aos grandes projetos de ampliação de infraestrutura e renova‑
ção urbana, muitas vezes reduzindo – e não ampliando – o acesso à 
moradia, como resultado de aumento de preços de imóveis e aluguéis e 
consequente tomada da área por grupos socais de maior renda, de ope‑
rações de grande envergadura contra as pessoas sem teto, e de discrimi‑
nação dos grupos marginalizados. Os que mais sofrem as consequên‑
cias dessas práticas são os setores mais desfavorecidos e vulneráveis da 
sociedade, tais como os segmentos de baixa renda, minorias étnicas, 
imigrantes, idosos, pessoas com deficiência e grupos marginalizados 
(como vendedores ambulantes e trabalhadores sexuais).  

A. Consequências positivas para a cidade e a moradia 
A realização dos Jogos Olímpicos, e de outros megaeventos espor‑

tivos, serve habitualmente como catalisador para o início e aplicação 
de planos de desenvolvimento de moradia nas cidades anfitriãs. Uma 
vez designada uma cidade como anfitriã, se destinam maiores investi‑
mentos públicos e privados ao setor de construção. Assim, as cidades 
anfitriãs registram normalmente atividades de construção sem prece‑
dentes, que se traduzem em uma maior disponibilidade de empregos 
e de unidades habitacionais. Dado o número de moradias necessárias 
para alojar o grande número de visitantes, a cidade enfrenta uma rea‑
bilitação e urbanização em grande escala. O desenvolvimento urbano 
também inclui, com frequência, planos públicos de revitalização ur‑
bana, que geralmente consistem no “embelezamento” e na “moderni‑
zação” de certas áreas, mas tanto nas áreas centrais como nas periféricas 
das cidades anfitriãs ocorrem transformações. Uma vez finalizado o 
evento, as novas moradias podem estar à disposição dos residentes 
locais, que encontrarão transformada sua cidade. 

Entre os exemplos de utilização de áreas com fins de moradia 
após os eventos, figuram: a) em Moscou, onde os Jogos Olímpicos 
de 1980 marcaram a culminação de uma política de construção de 
moradias sociais com a transformação da vila olímpica em 18 edi‑
fícios de apartamentos com 16 andares, ampliando o estoque de 
moradia social na cidade; b) em Atenas, onde a vila olímpica erigida 
para os Jogos Olímpicos de 2004 deixou 3 mil novas unidades habi‑

tacionais subsidiadas em benefício de 10 mil residentes (5); e c) em 
Londres, em 2008, o plano era converter metade das 2,8 mil unida‑
des da vila olímpica em moradias acessíveis após os Jogos, e a área do 
parque olímpico previa ao redor de 10 mil novas moradias, 35% das 
quais poderiam ser adquiridas passado o evento (6). 

A realização de megaeventos esportivos habitualmente supõe 
a reabilitação dos sistemas de circulação e de transporte público, 
melhoras ambientais e aumento da disponibilidade de instalações 
culturais e esportivas, bem como de espaços públicos abertos para os 
habitantes das cidades. Todos esses investimentos, se forem formu‑
lados com uma perspectiva includente e em benefício da maioria, 
podem ter um efeito positivo no direito à moradia adequada.

Para oferecer alternativas de circulação diversas e de boa qualida‑
de durante o megaevento, e incorporá‑las às estratégias de mobilida‑
de urbana, a maioria das cidades anfitriãs constroem novas autoes‑
tradas e anéis rodoviários, recuperam ruas do centro urbano, melho‑
ram as redes ferroviárias, ampliam os sistemas de trens subterrâneos 
e bondes, e constroem novos aeroportos ou ampliam os já existentes. 
São intervenções que – se dirigidas para as demandas de melhoria de 
mobilidade pensadas a partir de planejamento includente da cidade, 
em longo prazo e não a partir única e exclusivamente do novo gran‑
de projeto urbano que pretendem promover –, podem melhorar 
as condições de moradia, brindando os moradores com um maior 
acesso às oportunidades econômicas, sociais e culturais.

Em Atenas, por exemplo, foi construída uma nova linha de bon‑
des e se ampliou o sistema de transporte subterrâneo como pre‑
parativos para os Jogos Olímpicos de 2004; e em Pequim foram 
construídas novas linhas de trens de superfície e subterrâneos para 
os Jogos Olímpicos de 2008 (7). 

As preocupações em matéria ambiental também são um impor‑
tante componente dos preparativos para receber um megaevento 
esportivo. Este aspecto se tornou mais evidente em consequência 
dos Jogos Olímpicos de Sydney, em 2000. Submetido às pressões 
de organizações ambientais e aos novos parâmetros propostos pelo 
Comitê Olímpico Internacional, o comitê organizador incorporou 
as preocupações ambientais na organização do evento. Desde então, 
as autoridades anfitriãs locais incluem estratégias de recuperação 
ambiental no seu planejamento e aproveitam a oportunidade para 
melhorar os serviços de gestão de lixo, reorganizar a coleta de resí‑
duos, limpar áreas contaminadas, criar parques públicos e adotar 
outras iniciativas na esfera ambiental. Também empreendem cam‑
panhas mais complexas, frequentemente para retomar planos atra‑
sados de melhoramento ambiental, tais como limpeza de rios e lagos 
contaminados, a renovação ou ampliação do sistema de esgoto, e o 
reassentamento de indústrias contaminantes. 

Em Tóquio, três estações de tratamento de águas residuais 
foram construídas pouco antes dos Jogos Olímpicos de 1964; 
em Seul, o rio Hang foi descontaminado e foram criados novos 
sistemas de gestão da contaminação atmosférica e de coleta de 
resíduos na preperação para os Jogos; em Pequim, 640 quilôme‑
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tros de tubulações de esgoto foram renovadas no período prévio 
aos Jogos de 2008 (8).  

Receber eventos olímpicos tem consequências positivas para 
a disponibilidade de instalações esportivas para a população lo‑
cal. Durante esses períodos, são construídos estádios, centros de 
treinamento, campos de esporte e outras instalações que podem 
– se planejados para esse fim e localizados junto as àreas carentes 
desse tipo de equipamentos e posteriormente abertos para o usu‑
fruto dos moradores desses locais – ampliar suas oportunidades 
de convivência, prática esportiva e de lazer. As disposições que são 
adotadas para os eventos também podem aumentar o número de 
espaços públicos abertos e de áreas verdes e de lazer. Além das insta‑
lações esportivas construídas para abrigar os Jogos e posteriormen‑
te postas à disposição do público, pode‑se mencionar os seguintes 
exemplos de aumento da disponibilidade de instalações culturais 
e esportivas: a) em Seul foram construídas novas casas de cultu‑
ra antes dos Jogos Olímpicos; b) em Barcelona foram renovados 
teatros, museus e galerias de arte como preparação para os Jogos; 
e c) em Atenas foi realizado um trabalho de preservação de sítios 
arqueológicos antes dos Jogos Olímpicos (9). 

B. Consequências negativas para a moradia 
No período que transcorre entre a designação 

da cidade anfitriã e a realização do evento, as cidades 
normalmente sofrem uma série de transformações 
que não só afetam sua infraestrutura urbana como 
também produzem mudanças econômicas, sociais 
e demográficas com consequências de longo prazo 
para a população local. Como a análise sobre a re‑
percussão desses eventos geralmente se concentra 
nos benefícios econômicos para a cidade anfitriã, 
presta‑se menos atenção à avaliação dos efeitos na 
vida dos moradores, especialmente os grupos mais vulneráveis da so‑
ciedade. Lamentavelmente, o legado desses eventos no contexto des‑
sas pessoas está longe de ser positivo. Os supostos benefícios econômi‑
cos decorrentes da realização dos Jogos Olímpicos não se distribuem 
equitativamente entre toda a população local. Ao contrário, parecem 
exacerbar‑se as disparidades existentes, dado que os processos de re‑
generação e embelezamento da cidade geralmente se concentram em 
áreas habitadas principalmente por grupos pobres e vulneráveis. As 
consequências duradouras dos megaeventos esportivos frequente‑
mente incluem características inquietantes, que são descritas a seguir. 

B.1. Remoções Os despejos e remoções forçadas são características 
comuns dos preparativos dos Jogos Olímpicos. Grandes projetos de 
reabilitação urbana – associados aos projetos de sede dos Jogos, assim 
como aos meios de acesso a hotéis/equipamentos esportivos e aero‑
portos – frequentemente tornam necessária a demolição de moradias 
existentes e a abertura de espaços para novas obras. A importância que 
se concede à criação de uma nova imagem internacional da cidade, 
como parte integrante da preparação dos Jogos, supõe a eliminação de 
manifestações de pobreza e subdesenvolvimento, por meio de projetos 

de reurbanização que dão prioridade ao embelezamento urbano em 
detrimento às necessidades dos moradores locais. Posto que as autorida‑
des públicas utilizam a organização dos megaeventos como catalizador 
para a regeneração da cidade, os moradores de áreas afetadas podem 
enfrentar deslocamentos massivos, remoções forçadas e a demolição 
de suas casas. Também podem ocorrer remoções em razão das medidas 
adotadas pelas autoridades para eliminar rapidamente assentamentos 
populares, considerados esteticamente negativos, das áreas frequenta‑
das pelos visitantes, ainda que essas áreas não sejam necessárias para 
nenhuma construção ou ampliação de equipamento público.   

Na maioria dos casos, as alternativas às remoções não são suficien‑
temente exploradas, não são realizadas consultas prévias com as comu‑
nidades afetadas e não se garante às vítimas uma indenização adequada 
e nem outra moradia. Além disso, as remoções quase nunca permitem 
o regresso dos habitantes anteriores às moradias recém construídas. O 
certo é que os proprietários, os locatários e os ocupantes sem título se 
veem frequentemente submetidos à pressão de autoridades públicas, 
ou de agentes imobiliários privados, para que abandonem a área, não 
recebem garantias de poder regressar ao lugar reabilitado e só raramente 

seus direitos de compensação são reconhecidos. Em 
muitas ocasiões, os despejos são levados a cabo acom‑
panhados de violência, ameaças e agressões contra os 
moradores. A urgência dos prazos de entrega das 
obras é usada como justificativa para essas remoções 
violentas e para a inobservância dos direitos das co‑
munidades afetadas. 

São vários os exemplos de remoções devidos 
à construção de áreas esportivas e de alojamento 
para os visitantes e às melhorias na infraestrutu‑
ra. Em Seul, 15% da população sofreu despejos 
forçados, e foram demolidos 48 mil edifícios an‑

tes dos Jogos Olímpicos de 1988 (10); em Barcelona, 200 famílias 
foram desalojadas para dar lugar à construção de novos anéis viários 
antes dos Jogos Olímpicos de 1992 (11); em Pequim, nove projetos 
relativos à construção do local para os Jogos, de superfície de mais 
de 1 milhão de metros quadrados, exigiram o reassentamento dos 
moradores (12); houve denúncias de despejos massivos, realizados 
às vezes por homens não identificados no meio da noite e sem avi‑
so prévio, e durante os quais os moradores e ativistas por moradia 
foram submetidos à repressão, a ameaças e a detenções arbitrárias 
(13); em Londres, a ordem de expropriação emitida para a orga‑
nização dos Jogos Olímpicos de 2012, que outorga atribuições às 
autoridades locais para reunir a terra necessária para importantes 
projetos de regeneração, obrigou os residentes a abandonar os dis‑
tritos olímpicos (14). 

B.2. Deslocamentos indiretos devido à gentrificação Mesmo 
em contextos em que não ocorrem remoções para a construção de ins‑
talações esportivas ou projetos de urbanização destinados a melhorar a 
imagem da cidade anfitriã, deslocamentos massivos em razão de proces‑
sos indiretos, como a gentrificação e o aumento dos custos da moradia, 

são vários  
os exemplos  
de remoções 

devidos à 
construção  

de áreas 
esportivas
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também ameaçam o direito à moradia adequada. A gentrificação pode 
ter como origem os projetos de revitalização que se empreendem vin‑
culados aos eventos. Uma vez submetidos a processos de revitalização, 
vizinhanças antes populares passam a atrair pessoas de mais alta renda, 
que começam a se mudar para essas áreas. O repentino interesse dos 
investidores imobiliários em áreas que anteriormente se considerava de 
baixo valor aumenta os preços de compra e aluguel, o que repercute na 
acessibilidade da moradia para os moradores locais, e com frequência 
tem como resultado sua expulsão de fato dessas regiões. Em particular 
os inquilinos, quando não têm meios de alugar as novas unidades, se 
veem obrigados a se mudar para outras regiões e frequentemente não 
recebem indenização ou outra moradia. Raramente os antigos mora‑
dores são incluídos em projetos mistos de habitação (mercado/social) 
empreendidos por promotores privados, que lhes garantem o acesso a 
novas residências; na maior parte dos casos, se veem obrigados a vender 
seus imóveis e abandonar a área, seja como resultado do aumento dos 
custos ou do assédio das incorporadoras.

Desta maneira, o bairro sofre uma profunda mudança em sua com‑
posição demográfica. Ao mesmo tempo que uma população de renda 
média e alta se muda para regiões anteriormente populares e encontra 
uma maior disponibilidade de moradias, os moradores anteriores se 
veem empurrados para áreas externas à cidade, perdem seus vínculos 
comunitários e sofrem um maior empobrecimento devido à diminui‑
ção das oportunidades de emprego e escolaridade, assim como pelo 
aumento dos gastos com transporte utilizado para trabalho e lazer. 

Entre os exemplos de deslocamento devidos à gentrificação e au‑
mento de custos de moradia, figuram: a) em Seul, o preço dos aparta‑
mentos aumentou em 20,4% nos primeiros oito meses de 1988, e os 
preços da terra se incrementaram em 27% durante o ano, no que foi o 
maior aumento desde 1978 (15); b) em Barcelona, o aumento dos pre‑
ços de moradia num período de cinco anos em torno dos Jogos alcançou 
131%, enquanto no resto do país foi de 83% (16); em 1993, um ano 
depois dos Jogos Olímpicos, esses preços se elevaram apenas 2% (17); c) 
em Atlanta, cerca de 15 mil residentes de baixa renda se viram obrigados 
a abandonar a cidade devido ao fato de que o aumento dos aluguéis pas‑
sou de 0,4% em 1991 para 7,9% em 1996, antes dos Jogos Olímpicos 
daquele ano (18); d) em Sydney, o aumento dos preços de moradia nos 
cinco anos precedentes aos Jogos Olímpicos foi de 50%, enquanto no 
resto do país ficou em 39% (19); e) em Pequim, aproximadamente 1,5 
milhão de pessoas foram deslocadas de seus lares para permitir a renova‑
ção urbana antes dos Jogos Olímpicos de 2008 (20); f) em Londres, os 
preços imobiliários nas zonas ao redor do sítio olímpico se elevaram 
entre 1,4% e 4,6% depois do anúncio de que a cidade seria sede 
dos jogos, enquanto no restante da cidade os preços caíram 0,2% (21).  

B.3. Redução da disponibilidade de moradia social e de baixo 
custo A repercussão dos processos de revitalização e embelezamento 
no acesso à moradia é ainda maior quando afeta bairros populares. As 
moradias sociais, frequentemente situadas em zonas urbanas pobres, 
dão a seus residentes uma oportunidade de habitação de baixo custo, 
às vezes subsidiada pelo Estado. Por serem projetos públicos – e 

habitados por uma população marcada por pouca renda e poder 
– muitas dessas moradias sociais são demolidas.  Dado que muitos 
conjuntos habitacionais são propriedade do Estado, os projetos de 
revitalização geralmente procedem sua demolição para abrir espaço 
a novos empreendimentos. Diminui assim, consideravelmente, a 
disponibilidade de moradia de baixo custo, tornando esses setores 
da população ainda mais vulneráveis à violação de seus direitos. 

Em Atlanta, 1,2 mil unidades de moradia social foram destruídas 
antes dos Jogos Olímpicos (22); em Sydney, os informes disponíveis 
indicam que cerca de 6 mil pessoas ficaram sem casa antes dos Jogos 
(23); em Londres, a Clays Lane State, uma moradia social histórica 
que ficava na área olímpica e era habitada por cerca de 400 pessoas, 
foi demolida. Segundo a London Development Agency, o imóvel não 
satisfazia as normas do governo em matéria de moradias decentes (24).  

B.4. As consequências nos assentamentos improvisados
A situação das pessoas que vivem em assentamentos informais é 
particularmente preocupante no contexto da preparação dos me‑
gaeventos. Como símbolo de pobreza e precariedade, essas cons‑
truções arruinam a imagem que a cidade procura promover com a 
organização dos Jogos Olímpicos. Considerados antiestéticos e sem 
segurança de posse, os assentamentos informais são os primeiros a ser 
demolidos quando se organiza um megaevento na cidade. As zonas 
onde eles ficam são frequentemente utilizadas, seja para construção 
de locais esportivos e alojamentos para os visitantes, seja para erigir 
novas moradias para os residentes locais. Em muitos casos, os assen‑
tamentos improvisados são removidos para dar lugar a novas vias, 
equipamentos ou simplesmente porque não se adequam à nova pai‑
sagem urbana. As administrações locais habitualmente não oferecem 
indenização ou alternativa habitacional aos moradores removidos. 
Comunidades inteiras se veem obrigadas a reassentar‑se, geralmente 
nas partes mais externas da cidade ou em zonas rurais, onde não 
encontram meios de sustento e as oportunidades de emprego e de 
acesso a mercados informais são exíguas, e onde já não existem 
seus vínculos com a comunidade. Os moradores de assentamentos 
precários são quase sempre minorias étnicas, migrantes, segmentos 
de baixa renda e outros grupos vulneráveis.

Um exemplo do efeito dos megaeventos em assentamentos im‑
provisados é, no Rio de Janeiro, a Vila Autódromo (25). Surgida nos 
anos 1960 para abrigar os operários que trabalhavam na construção 
do antigo autódromo do Rio, a comunidade começou a sofrer amea‑
ças de remoção no início dos anos 1990. Na preparação para os Jogos 
Pan‑Americanos de 2007 novas tentativas foram feitas. Mas foi com a 
confirmação do Rio de Janeiro como sede dos Jogos Olímpicos de 2016 
que o projeto da prefeitura ganhou força e as pressões pela saída dos 
moradores aumentaram. Ainda que boa parte dos moradores possuísse 
concessão do direito real de uso dos terrenos, concedida na época pelo 
governo do estado, a prefeitura insistiu na remoção e conseguiu que par‑
te dos moradores deixasse a comunidade nos últimos anos, aceitando 
a oferta de compensação financeira ou de realocação em um conjunto 
habitacional do programa Minha Casa Minha Vida. Só que essa mesma 
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prefeitura começou a demolir as casas dos moradores que deixaram a 
vila, sem recolher o entulho, sem limpar o local, deixando os escombros 
no meio das ruas e junto às moradias dos que ficaram, tornando aquele 
lugar completamente inóspito. Há relatos de que algumas casas estão 
isoladas e seus moradores não conseguem ter acesso a elas. A ação da  
prefeitura é evidentemente estratégica, no intuito de forçar a saída dos 
moradores que resistem, ao tornar a vida naquele lugar insustentável.

B.5. Criminalização da pobreza, da informalidade e da po-
pulação de rua A situação das pessoas sem teto também pode ser 
agravada no contexto dos Jogos Olímpicos, considerando os relatos 
de situações em que autoridades locais adotaram medidas para retirar 
moradores de rua das áreas frequentadas pelos visitantes durante o 
período dos Jogos. Em alguns casos foram oferecidas alternativas de 
abrigamento para que os moradores de rua deixassem as áreas, mas na 
maioria das vezes os moradores foram removidos à força. Legislações 
especiais são produzidas de modo a tipificar como delitos atos como 
dormir nas ruas e pedir esmola. Da mesma forma, se promulgam leis 
que proíbem os vendedores ambulantes e as trabalhadoras sexuais 
de levar a cabo suas atividades durante o evento. Recebemos comu‑
nicados de casos de utilização de acampamentos com instalações de 
grande capacidade, fora da cidade, para alojar pessoas sem teto e outros 
grupos “antiestéticos” enquanto se desenvolvia o evento. Trata‑se de 
uma tendência inquietante das cidades anfitriãs de introduzir uma 
“lógica de exceção” na gestão da vida pública enquanto se prepara o 
evento, que permite restrições dos direitos e das garantias processuais, 
quando considerado necessário para assegurar a realização do evento 
(26). Além disso, como aumenta o número de despejos e diminui a 
oferta de moradia social, assentamentos improvisados e residências 
temporárias, normalmente, incrementa o número de pessoas sem teto.  

Nos Jogos Olímpicos de Seul, em 1988, e de Barcelona, em 
1992, moradores de rua foram retirados ou detidos em instalações 
fora da cidade durante os Jogos; em Atlanta, a carência de moradia e 
atividades conexas foram declaradas ilegais e foram expedidos mais 
de 9 mil indiciamentos contra pessoas sem teto (29). 

B.6. Consequências desproporcionais para os grupos par-
ticularmente vulneráveis à discriminação O legado negativo 
dos megaeventos esportivos incide particularmente nos setores 
mais vulneráveis da sociedade. Estes grupos se veem afetados des‑
proporcionalmente por remoções forçadas, por despejos, pela di‑
minuição da disponibilidade de moradia social, pela redução da 
acessibilidade à moradia, pela própria carência de moradias, pelo 
isolamento em relação à comunidade e às redes sociais existentes, 
pela restrição às liberdades civis e pela criminalização de suas ativi‑
dades. Os despejos e remoções forçadas que têm como origem os 
grandes projetos  afetam comumente a população de baixa renda, 
as minorias étnicas, os imigrantes e os idosos, os quais se obriga 
que abandonem seus lares para reassentar‑se em zonas distantes do 
centro da cidade. Igualmente, as políticas e leis especiais adotadas 
para “limpar” a cidade resultam na remoção de pessoas sem teto, 
moradores de rua, vendedores ambulantes, trabalhadores sexuais 

e outros grupos marginalizados das zonas cêntricas e seu reassen‑
tamento em áreas especiais ou fora da cidade.  

Em Atenas, as comunidades ciganas foram o principal objeto de 
remoções (30); em Atlanta, as comunidades negras (31); em Sydney, 
foram removidas comunidades indígenas de áreas próximas aos sítios 
olímpicos, com o fim de embelezar a cidade (32); e em Pequim, a 
maioria das vítimas de remoções foi de trabalhadores imigrantes (33).

C. Tensões em torno dos megaeventos: mobilização e ne-
gociações 

Em muitos casos, as comunidades e grupos afetados se dão con‑
ta de que a proposta inicial das autoridades para a organizção de 
um megaevento pode trazer consigo violações do direito à moradia 
adequada, tais como remoções forçadas de moradores locais, a cri‑
minalização de pessoas sem teto e outras práticas similares. Para fazer 
frente a essas ameaças, a população afetada e as organizações sociais 
se mobilizam para resistir à proposta, exigindo que se modifique 
sua formulação. Em alguns casos, a resistência social conduziu a 
negociações com as partes interessadas, à adoção de uma estratégia 
diferente e a uma nova concepção do plano para incorporar os pedi‑
dos da população afetada e proteger os direitos da população local.  

Alguns exemplos de mobilização social e renegociação dos me‑
gaeventos: a) para os Jogos Olímpicos de Atenas, em 1996, as autori‑
dades previam demolir um complexo habitacional situado defronte 
a uma das principais rotas olímpicas, mas devido à firme resistência 
dos moradores e dos ativistas de moradia, os edifícios não foram 
demolidos (34); b) no período prévio aos Jogos Panamericanos do 
Rio de Janeiro, em 2007, o Comitê Social do Pan interveio ante às 
autoridades locais para pedir a modificação de vários planos relativos 
ao evento, incluída a suspensão do despejo da Vila Autódromo (35); 
c) em 2002, como resposta aos planos oficiais para os Jogos Olím‑
picos de Inverno de 2010, em Vancouver, a organização Coalizão 
sobre o Impacto dos Jogos Olímpicos nas Comunidades defendeu a 
realização de um referendo sobre os Jogos e formulou uma série de 
recomendações à Vancouver 2010 Bid Corporation (empresa res‑
ponsável) que ao final resultou no compromisso das autoridades de 
que os Jogos beneficiariam à comunidade e às zonas urbanas pobres, 
promessa que foi incorporada nos documentos de oferta para 2010 
(36), não tendo sido, entretanto, completamente implementada.

conclusões Tendo presentes as consequências dos megaeventos es‑
portivos, é fundamental que todos os envolvidos adotem uma atitude 
responsável no que diz respeito aos impactos dos Jogos Olímpicos em 
relação ao direito à moradia adequada. Todos os participantes devem, 
em todas as fases, levar devidamente em consideração as consequências 
da realização do evento em relação à garantia da manutenção dos direi‑
tos humanos. As recomendações para os Estados participantes, assim 
como para o Comitê Olímpico Internacional e Federação Internacio‑
nal de Futebol, podem ser acessadas no documento disponível online 
(37) e contém um rol de condições para o respeito à moradia adequada 
durante a preparação de cidades e países que sediarão os Jogos. 
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atIvIDaDE fÍsICa E JoGos 
oLÍMpICos: rEfLExõEs a partIr 
DE LonDrEs 2012 E rIo 2016*

Billy Graeff, Paul Bretherton e Joe Piggin
Tradução de Gilberto Stam

 a pós a inclusão do conceito de “legado” na Carta 
Olímpica em 2002 (1), os países anfitriões dos 
Jogos Olímpicos passaram a demonstrar uma ex‑
pectativa crescente de que o evento deixasse um 
legado social positivo para a comunidade que o 

recebe. Cada vez mais, a resposta a tal expectativa baseia‑se, pelo 
menos em parte, no entendimento de que o evento tem a capaci‑
dade de aumentar a prática de atividade física junto à população do 
país anfitrião. Isso se deve à suposição de que as disputas esportivas 
de alto rendimento, exibidas durante os Jogos, irão incentivar – ou 
“inspirar” – mais pessoas a ter uma prática regular de atividades 
físicas e esportivas.

Este artigo faz uma análise da política e da retórica de legado 
para a prática de atividade física, empregada em relação aos Jogos 
Olímpicos de Londres, em 2012, e do Rio de Janeiro, em 2016 – 
as duas primeiras cidades anfitriãs dos Jogos Olímpicos de Verão a 
serem selecionadas após a incorporação formal do conceito “legado” 
na Carta Olímpica de 2002. A interação entre os fatores colocados 
acima e os respectivos contextos sociais e culturais no Reino Unido 
e no Brasil oferecem uma perspectiva útil para analisar um aspecto 
cada vez mais proeminente das razões contemporâneas para sediar 
os Jogos Olímpicos –, bem como as implicações mais amplas que o 
caso do legado de prática de atividade física pode ter para todas as 
formas de legado que são enfatizadas pelos anfitriões desses eventos.

Jogos olímPicos de londres 2012: “insPirar uma geração” 
Citando Londres 2012 como a “melhor oportunidade em uma gera‑
ção para encorajar as pessoas a serem mais ativas fisicamente” (2), os 
planos oficiais do governo do Reino Unido para o legado dos Jogos 
Olímpicos afirmavam que:

A primeira prioridade dos Jogos é fazer do Reino Unido um lí‑
der mundial nos esportes. Esperamos que as pessoas se tornem cada 
vez mais ativas, com o objetivo de vermos dois milhões de pessoas se 
tornarem mais ativas até 2012, através de investimentos focados em 
nossa infraestrutura esportiva e melhor apoio e informação para os que 
querem praticar atividade física (3).

No entanto, Girginov e Hills  alertam que para obter um aumen‑
to de participação nessa escala seria necessário lidar de maneira bem 
sucedida com “estruturas sociais profundamente enraizadas” (4) e, 

de fato, evidências acadêmicas indicam, cada vez mais, que essas 
metas são pouco realistas. Vários autores, por exemplo, concluíram 
que não há evidências suficientes para corroborar que Londres 2012 
tenha sido um meio de promover a prática esportiva ou atividade 
física (5‑7), e que qualquer tentativa de atingir esse objetivo deveria 
passar por um esforço coordenado maior em que os Jogos represen‑
tassem parte de uma estratégia mais ampla de prática esportiva e ati‑
vidade física (7). Mesmo para chegar perto do aumento pretendido 
de dois milhões de pessoas mais ativas em 2012, seria necessário um 
esforço coletivo fenomenal, tanto por parte dos organizadores do 
evento quanto por uma gama considerável de organizações locais, 
esportivas e de saúde.

Tal esforço não se concretizou, e a diretora executiva de Esportes 
da Inglaterra, Jennie Price, anunciou, em 2011, o abandono das 
metas de participação estabelecidas  em 2008:

Estou muito decepcionada porque temos somente 111.000 pes‑
soas a mais praticando esportes quando contávamos com 1 milhão, 
mas temos de ser realistas sobre o clima em que estamos trabalhando. 
Jeremy Hunt [o secretário da Cultura] já disse que não acredita que a 
meta de 1 milhão seja a medida certa de participação imediatamente 
após os Jogos Olímpicos, mas acho que teremos uma boa medida de 
participação após um ano ou dois, e teremos um salto por causa dos 
Jogos Olímpicos (8).

O argumento de Price toca em dois fatores importantes, cita‑
dos acima, para o fracasso do legado da participação em massa da 
população. Em primeiro lugar, a menção ao “clima” se refere à crise 
financeira no final dos anos 2000, com o pressuposto de que ela 
teve um impacto direto sobre o acesso ao esporte e à atividade fí‑
sica. Em segundo lugar, o questionamento da escala de tempo na 
qual as metas de participação de 2008 foram estabelecidas destaca 
uma questão mais ampla da avaliação do legado olímpico, que para 
alguns autores requer um período de 15 a 20 anos para ser medido 
satisfatoriamente (9).

Com o abandono oficial dos objetivos de participação em massa 
de 2008, o foco da proposta de legado esportivo foi restringido aos 
jovens. Mais uma vez, o contexto econômico mais amplo teve um 
papel central na explicação dada pelo então secretário de Cultura 
Jeremy Hunt:

Eu acho que é razoável perguntar se, com recursos tão limitados, 
focar na participação de adultos seria um uso adequado do dinheiro 
dos contribuintes, quando na verdade o que queremos é fazer com que 
jovens adquiram um hábito para a vida toda (10).

Esse raciocínio logo foi formalizado em janeiro de 2012, quando 
o Departamento de Cultura, Mídia e Esporte (DCMS, na sigla em 
inglês) publicou seus novos planos para o legado esportivo. O obje‑
tivo era usar Londres 2012 para “inspirar a nação e ajudar os jovens, 
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particularmente, a começar um hábito esportivo para a vida” e assim 
“fazer cumprir a promessa original” (10) que Lord Coe e a equipe de 
candidatura haviam estabelecido em 2005. Essa promessa deveria 
ter sido cumprida por meio de uma abordagem que promovesse 
ligações na base esportiva entre escolas e clubes e um sistema de 
cooperação com as organizações esportivas nacionais. Embora esse 
foco na juventude e no futuro possa parecer louvável, uma aborda‑
gem de longo prazo dessa natureza coloca problemas significativos 
para a prestação de contas, responsabilização e avaliação frente aos 
compromissos assumidos. Como observado por Wellings, Datta, 
Wilkinson e Petticrew (11), determinar que medidas políticas ba‑
seadas nos Jogos Olímpicos podem ser avaliadas como tendo feito 
uma diferença mensurável é algo complexo, e qualquer avaliação 
conclusiva se revelará excepcionalmente difícil.

A confusão se torna ainda mais evidente quando se contrasta 
essa ênfase da política do DCMS com as declarações públicas sobre 
os dados do governo. Por exemplo, no mesmo mês em que esse foco 
no esporte juvenil foi formalizado, o primeiro‑ministro britânico 
David Cameron afirmou que:

O país inteiro pode se beneficiar do legado dos 
Jogos por causa da inspiração que esses jogos tra‑
rão para jovens e idosos em todo o país para que 
se envolvam, façam exercício, aprendam a nadar, 
aprendam a mergulhar, e tudo o mais (12).

O fato de que Cameron contradisse a estra‑
tégia desenvolvida pela DCMS demonstra que é 
difícil ver a estratégia global de legado de partici‑
pação sem suspeita. De forma mais ampla, a neces‑
sidade de que o legado olímpico seja coordenado 
entre todas as entidades organizadoras do evento, bem como um 
governo anfitrião inerentemente caprichoso, demonstra a natureza 
problemática de todo o processo.

Além dessas preocupações, é importante reconhecer que o go‑
verno anfitrião pode mudar ao longo do período de preparação para 
sediar os Jogos. Em 2010, o governo do Partido Trabalhista, que 
tinha dirigido as etapas iniciais de candidatura e planejamento, foi 
substituído por uma coalizão conservadora. Embora a abordagem 
do governo para os Jogos tenha sido, em muitos aspectos, consis‑
tente com a de seu antecessor, uma diferença notável foi sua ênfase 
na redução da despesa pública, procurando transferir responsabili‑
dades para os setores privado e de voluntariado. Em termos do le‑
gado de prática esportiva e atividade física isso ficou claro, de forma 
mais direta, pela intenção do então secretário de Educação, Michael 
Gove,  de reduzir o financiamento para parcerias esportivas com 
escolas – embora, eventualmente, isso não tenha sido cumprido 
(13). Mais amplamente, a defesa feita pela coalizão conservadora 
do papel dos negócios na sociedade teve implicações importantes 
para os serviços de saúde:

A força de um acordo reside na diversidade de organizações que ele 
reúne – setor público, comercial, não‑governamental e acadêmico – para 
determinar as coisas que os negócios podem fazer para acelerar o progres‑
so em direção às metas de saúde pública (...) Simplificando, organizações 
comerciais podem alcançar os indivíduos de uma forma que outras orga‑
nizações, governo incluso, não conseguem (14).

Esta atitude em relação ao papel dos negócios na promoção da 
saúde é consistente com a convicção crescente de que o potencial social 
do esporte deveria ser explorado por projetos de responsabilidade so‑
cial empresarial (RSE) (15). Em relação ao legado de prática esportiva 
e atividade física de Londres 2012, vários patrocinadores olímpicos 
– sob a supervisão do Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos e Pa‑
ralímpicos de Londres (Locog, na sigla em inglês) – coordenaram ini‑
ciativas sociais envolvendo esporte, saúde ou atividade física em várias 
formas. A National School Sport Week do banco Lloyds TSB, o Spots 
vs Stripes da Cadbury (marca de chocolate), e a parceria da Coca‑Cola 
com os StreetGames são exemplos de eventos locais que priorizaram a 
participação de populações específicas, como crianças em idade escolar 

ou comunidades carentes. Outras iniciativas, como 
Champions of Play do McDonald’s e Design my 
Break da GE também pretendiam contribuir para a 
saúde ou a consciência sobre atividade física, incen‑
tivando os jovens a se envolverem mais com esses 
problemas, enquanto a Adidas instalou aparelhos 
para exercícios chamados adiZones em parques lo‑
cais para os residentes da região usarem de graça.

Após a conclusão dos Jogos em agosto de 2012, 
o prefeito de Londres, Boris Johnson, declarou:

Dirão que não haverá aumento da participação es‑
portiva e nenhum benefício econômico, e que não te‑

remos sucesso na recuperação do leste de Londres. Bem, que todos se 
lembrem apenas de uma coisa. Foi provado que esses céticos olímpicos 
estavam redondamente enganados sobre os Jogos. Será provado que eles 
estão errados também sobre o legado (16).

O entusiasmo de Johnson tipificava tanto o discurso da mídia 
dominante durante e logo após os Jogos, quanto a maneira com que 
esse tom de celebração era tomado, frequentemente, como evidên‑
cia de que os resultados “positivos” do legado, como o aumento da 
participação no esporte e atividade física seria um resultado natural. 
No entanto, em 2013, o então ministro do esporte Hugh Robertson 
já adotara uma postura mais cautelosa:

Acho que vamos precisar de pelo menos cinco anos e, mais provavel‑
mente, uma década, antes que possamos fazer um julgamento definitivo 
sobre o sucesso do legado esportivo de Londres 2012, mas os fundamen‑
tos são fortíssimos. A reputação da Grã‑Bretanha no esporte mundial cer‑
tamente se transformou. Em todo lugar que passei, desde Londres 2012, 
as pessoas felicitaram este país por ter hospedado jogos maravilhosos (17).

é necessária 
uma avaliação 
de longo prazo 

para tornar 
consistente as 

recomendações 
sobre o legado 

olímpico



39

o l i m p í a d a s /a r t i g o s

Embora o reconhecimento de Robertson de que é necessária 
uma avaliação de mais longo prazo para tornar consistente as reco‑
mendações acadêmicas para a avaliação do legado olímpico (9), no‑
ta‑se que ele confunde aqui essa questão com o reconhecimento in‑
ternacional recebido pelo Reino Unido para a realização dos Jogos. 
No mesmo documento é observado que, apesar de uma diminuição 
recente, o número de pessoas que praticavam esporte pelo menos 
uma vez por semana aumentou em 1,4 milhão em relação a 2005, 
quando Londres foi escolhida como sede para 2012 (18). “Tendên‑
cias subjacentes positivas” (19) também são notadas na participação 
de grupos como jovens, mulheres e deficientes. Embora essas estatís‑
ticas possam parecer positivas, deve‑se notar, em primeiro lugar, que 
a comparação com 2005 é limitada, dado que nenhuma tentativa 
formal para aumentar a participação foi anunciada até 2008. Em 
segundo lugar, o foco singular na prática esportiva aqui contradiz 
o compromisso assumido anteriormente de incentivar, simultane‑
amente, a prática mais ampla de atividade física. Em terceiro lugar, 
finalmente, qualquer aumento medido até 2013 teria de ser com‑
provadamente mais sustentável do que os aumentos de curto prazo 
na participação que têm sido observados em eventos anteriores (7).

Ainda que a discussão atual retrate um objetivo de legado que 
foi defendido entusiasticamente por representantes do governo e do 
Locog a partir da fase de candidatura, evidências empíricas mostram 
que, até agora, o progresso genuíno tem sido insignificante, e que 
as primeiras projeções não serão cumpridas. Além disso, a natu‑
reza pontual dos Jogos, com a rápida dissolução do Locog e troca 
subsequente de importantes ministros governamentais, sugere que 
a responsabilidade por seu fracasso, em última análise, nunca será 
estabelecida. Isso não significa que um aumento sustentado e tan‑
gível de participação no esporte e atividade física através dos Jogos 
Olímpicos não seja possível, mas que qualquer tentativa de provar o 
contrário vai exigir um esforço muito mais abrangente e coordenado 
do que foi comentado aqui em relação a Londres 2012.

rio 2016: É a vez do brasil Em contraste com os objetivos estabe‑
lecidos para Londres 2012, a atividade física não era, em geral, uma 
prioridade para os governos brasileiros (as esferas federal, estadual e 
municipal estavam envolvidas com candidatura e organização) em 
relação aos Jogos Olímpicos de 2016 e seu processo de candidatura 
– uma vez que a ênfase foi colocada, desde o início, no potencial dos 
Jogos para melhorar o desenvolvimento socioeconômico. Antes da 
votação final, em que o Rio foi finalmente escolhido como sede dos 
Jogos de 2016, o então presidente Luiz Inácio Lula da Silva afirmou 
ao Comitê Olímpico Internacional que os Jogos Olímpicos deveriam 
ser trazidos para a América do Sul pela primeira vez (20). Ele ressal‑
tou que tal decisão iria corrigir uma distorção histórica e que ajudaria 
no desenvolvimento econômico do país e até mesmo do continente 
(21). Assim, para aqueles que seguem a economia política do esporte 
internacional, não foi surpresa que um país menos desenvolvido 
(conforme a definição da Organização das Nações Unidas) tenha 

sido escolhido como sede de um megaevento esportivo, após edições 
da Copa do Mundo de Futebol e dos Jogos Olímpicos serem alocadas 
no chamado Global South e em países pobres, por um período que 
parece ter começado antes dos Jogos Olímpicos de Atenas em 2004, 
e que se estende, pelo menos, até Qatar 2022. Além disso, pode‑se 
argumentar que a candidatura do Brasil ajustou‑se bem à narrativa 
dos Jogos Olímpicos como catalisadores para o desenvolvimento, 
e pode ter ajudado a candidatura a ser vitoriosa (22) num contexto 
em que isso havia se tornado parte do discurso oficial (1).

Em 2010, a candidata presidencial Dilma Rousseff enfatizou os 
aspectos que faziam parte de seus planos em relação ao esporte e aos 
Jogos Olímpicos – sem mencionar atividade física:

O compromisso que gostaria de reiterar aqui hoje é de fazer das 
Olimpíadas um instrumento para transformar o Brasil numa das 
maiores e melhores potências esportivas do mundo. Queremos um 
país com alto desempenho esportivo e social, que forme e treine atle‑
tas e ao mesmo tempo forme cidadãos com boa educação, formação, 
e emprego de qualidade (23).

Após sua eleição como presidente, Dilma Rousseff assinou 
uma medida provisória para liberar R$1 bilhão para o Plano Brasil 
Medalhas 2016 (24). O site do governo brasileiro mostra que não 
apenas R$1 bilhão seria gasto na tentativa de garantir que o Brasil 
terminasse entre as 10 melhores nações na tabela de medalhas dos 
Jogos Olímpicos e entre as 5 melhores dos Jogos Paralímpicos do Rio 
2016, mas que R$2,5 bilhões seriam alocados para outros investi‑
mentos em esportes de alto rendimento (25).

Por sua vez, o dossiê de candidatura (26) salientou o fato de que 
o Brasil iria investir bilhões de dólares em um programa de acelera‑
ção de desenvolvimento, bem como na criação da Autoridade Pública 
Olímpica com uma Divisão de Transporte e Tráfego Olímpico e uma 
Divisão Olímpica para a Sustentabilidade. Assim, pode‑se dizer que as 
questões relacionadas com o déficit histórico em termos de desenvolvi‑
mento econômico e urbano, bem como em termos de aprimoramento 
da democracia, eram os mais importantes para o projeto Rio 2016.

O documento também acentua os aspectos comemorativos dos 
Jogos e se concentra na participação dos jovens e no potencial de 
transformação social através do esporte. Além disso, o documen‑
to revela que a estratégia seria investir na escola e esportes de alto 
rendimento, a fim de produzir um legado esportivo. Uma série de 
artigos publicados no site oficial do evento descreve como tal polí‑
tica seria desenvolvida (27‑28). Reuniões com professores das redes 
municipais e estaduais foram as principais estratégias utilizadas pela 
Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos no Rio de Janeiro (Cojo). 
No entanto, um estudo com os professores de educação física que vi‑
vem no Rio de Janeiro mostrou que eles “não tiveram quase nenhum 
conhecimento do Dossiê da Candidatura Rio 2016” ou de “legados 
soft” como os possíveis legados de atividade física (29). Além disso, 
os professores afirmaram que “nunca tinham sido informados de 



40

o l i m p í a d a s /a r t i g o s

qualquer tentativa de aproveitar os Jogos Olímpicos para aumentar 
a prática esportiva ou em atividade física” (30). Outra estratégia para 
esse fim seria a realização de olimpíadas escolares (31).

Por outro lado, recursos consideráveis foram investidos na aqui‑
sição de equipamentos de alta tecnologia e na contratação de pessoal 
técnico na preparação de atletas brasileiros a fim de melhorar seus 
desempenhos nos Jogos realizados no Brasil (32). Essa foi uma forte 
tendência na área de financiamento do esporte, o que significa que 
ela foi especificamente orientada para esportes de alto rendimento, 
com ênfase em esportes olímpicos. Assim, pode‑se dizer que, apesar 
da retórica, saúde e atividade física não são a maior prioridade de 
financiamento na área de esportes em geral e parece ocorrer o mesmo 
quando se trata de megaeventos esportivos (33) e que, aparentemen‑
te, o evento Rio 2016 foi consistente com essa tendência.

Juntamente com o discurso sobre o desenvolvimento econômi‑
co, social e urbano, alguma atenção foi dada pelos investidores para 
o potencial esportivo em termos de mobilidade social. Embora isso 
tenha sido parte do discurso oficial em relação a questões mais am‑
plas (34), com referência à atividade física e à possibilidade de pro‑
movê‑la em estratos mais desfavorecidos da população, o discurso, 
aparentemente, não foi repetido.

Por exemplo, os resultados de Reis e Sousa‑Mast indicam que:

As iniciativas (...) propostas e executadas pelos diferentes níveis do 
governo brasileiro, assim como o Cojo, não têm sido percebidas mais 
amplamente ou tido sucesso em alcançar as pessoas com mais necessi‑
dades: as crianças e jovens que vivem em comunidades de baixa renda e, 
portanto, mais vulneráveis e em situação de risco (35).

No entanto, como dito anteriormente, estudos recentes focados 
no legado na área de saúde deixados por megaeventos esportivos 
foram inconclusivos (5). Corroborando essa evidência, um estudo 
específico realizado em relação a Rio 2016 confirmou a “atual falta 
de evidências sobre o legado olímpico na promoção da saúde” (36). 
Apesar disso, o tema da atividade física está presente no relatório 
inicial para medir os impactos e o legado dos Jogos produzidos pelo 
Estudo de Impacto dos Jogos Olímpicos ‑ Rio 2016 (37), localizado 
na parte do relatório sobre a esfera sociocultural, entre outros 22 
subtemas. No entanto, atividade física não é um dos principais focos 
na área de saúde dentro do relatório, que são:

(...) natalidade, expectativa de vida ao nascer, taxa de mortalidade 
infantil, percentual de leitos hospitalares per capita, percentual de 
profissionais de saúde per capita e taxa de incidência de dengue no 
estado do Rio de Janeiro; as despesas do Ministério da Saúde com 
serviços de saúde per capita em nível federal; e a prevalência do taba‑
gismo em nível municipal (38).

O relatório inclui uma nota que afirma que “a prática de ativi‑
dade física de pelo menos 150 minutos por semana, de intensidade 

leve ou moderada; ou, pelo menos 75 minutos de atividade física por 
semana de intensidade vigorosa” (39) seria o alvo da investigação. 
Essas orientações seriam usadas pelos autores do relatório, a fim de 
“monitorar a atividade física, através de um ‘índice de atividade físi‑
ca’” (39). O relatório destaca uma iniciativa (40) chamada:

Rio em Forma Olímpico, um programa municipal criado em 
2009, [que] visa melhorar o acesso à prática esportiva oferecendo ati‑
vidade física gratuita e de alta qualidade, com apoio de profissionais 
qualificados, de segunda a sexta‑feira, nas áreas urbanas da cidade de 
Rio de Janeiro. Atualmente, existem mais de 24.000 pessoas que estão 
sendo atendidas em 436 unidades (41).

No entanto, pouca informação disponível publicamente foi en‑
contrada sobre os efeitos práticos da iniciativa e os instrumentos a 
serem utilizados a fim de “recomendar práticas” dentro do contexto 
sugerido pelo relatório. Além disso, o relatório também dá impor‑
tância à educação física e ao esporte escolar e apresenta uma lista de 
indicadores a serem observados quando a área é focada:

Carga horária semanal destinada ao esporte nas escolas; percenta‑
gem de estudantes que se dedicam à atividade física no contra‑turno; 
número de escolas com instalações esportivas; investimento em equipa‑
mento esportivo; relação entre o orçamento e a construção/manuten‑
ção de instalações esportivas e equipamentos nas escolas; profissionais 
de educação física (42).

Não obstante essa ser apenas a primeira versão (o grupo de pes‑
quisa tem como objetivo publicar mais 3 relatórios), o relatório não 
conseguiu apresentar resultados quanto aos indicadores devido a 
dificuldades na coleta de dados na esfera federal. Ademais, tem‑se 
apenas uma expectativa de que a parte de monitoramento do relató‑
rio realmente se sustente. Além disso, mesmo que esse seja conside‑
rado o estudo mais ambicioso no contexto da Rio 2016, sua função 
principal é somente monitorar estudos a serem realizados por outras 
instituições. Tal atitude parece ignorar o fato de que “há atualmente 
uma escassez de estudos bem delineados que sustentem a noção de 
que sediar os Jogos Olímpicos leve a melhorias na saúde ou um au‑
mento na prática de atividade física e esportiva” (43). Além do que, 
deixa de considerar a declaração de consenso do Comitê Olímpico 
Internacional sobre a saúde e aptidão dos jovens através da atividade 
física e do esporte (44).

Ademais, a literatura sugere que os Jogos em geral “geraram uma 
percepção negativa na população”, por razões políticas ou adminis‑
trativas, que também podem ter, “por sua vez, (...) um efeito nega‑
tivo sobre a atividade física e, possivelmente, nos níveis de saúde da 
população” (5; 45). Além disso, muitas evidências poderiam estar 
relacionadas à percepção negativa dos megaeventos esportivos rea‑
lizados no Brasil e especialmente no Rio de Janeiro (46‑49). Con‑
sequentemente, pode‑se dizer que, além da tendência geral que os 
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megaeventos esportivos apresentam de não aumentar os níveis de 
atividade física, o contexto brasileiro poderia ter tido essa situação 
agravada pela dimensão, relevância e impacto social das Jornadas de 
Junho e manifestações posteriores (50).

Ademais, a Rio 2016 parece ser mais uma oportunidade perdi‑
da pelos investidores em geral, que insistem em assumir que, pelo 
simples fato de realizarem um megaevento esportivo (51), a prática 
esportiva, a atividade física e a saúde melhorariam, e gerariam me‑
lhorias de condições de vida, relegando planejamento específico, 
financiamento e avaliação da área específica para outras partes, ao 
setor privado ou simplesmente ignorando essa necessidade.

Recentemente, os governos envolvidos nas iniciativas descritas 
acima e o Cojo aparentemente reduziram seus investimentos na par‑
te de atividade física dos programas e decidiram usar as oportuni‑
dades apresentadas para reforçar valores olímpicos e paralímpicos, 
que são definidos como “excelência, amizade, respeito, coragem, 
determinação, inspiração e igualdade” (52).

Além disso, o momento não poderia ser mais dramático para o 
país deixar de aproveitar uma oportunidade com grande potencial 
que os proponentes de tal ideia sugerem. Em junho de 2015, o 
Ministério do Esporte brasileiro revelou parte de um ambicioso 
projeto chamado Diagnóstico Nacional do Esporte. A pesquisa 
tem como objetivo analisar uma série de fatores relevantes no con‑
texto da prática esportiva, e sua primeira parte trata dos níveis de 
atividade física da população nacional. No entanto, os resultados 
não são tão bons quanto se esperava: “Ele revela que quase metade 
da população entre 14 e 75 anos, cerca de 45,9%, não pratica 
qualquer atividade física” (53).

Entretanto, outra indicação de como questões relacionadas com 
a saúde pública foram abordadas no contexto dos Jogos Olímpicos 
Rio 2016 diz respeito, por exemplo, ao tratamento dado às águas 
que vão acolher as competições de remo. Depois de participar no 
Campeonato Mundial Júnior de Remo na Lagoa Rodrigo de Freitas, 
no Rio de Janeiro, um evento de preparação para os Jogos Olímpi‑
cos, 13 dos 40 remadores da equipe dos Estados Unidos voltou para 
casa com problemas de estômago. Os norte‑americanos tiveram 
vômitos e diarreia. A médica Kathryn Ackerman, que foi responsá‑
vel pela delegação, sugeriu que a contaminação aconteceu devido à 
poluição da água, que será local das provas da modalidade nos Jogos 
Olímpicos Rio 2016 (54).

conclusão Os dois casos apresentados neste artigo demonstram 
que, embora o legado de aumento de atividade física seja considerado 
como uma parte cada vez mais importante dos Jogos Olímpicos, a 
sua tradução para a prática (ou políticas) ainda é um desafio para os 
governos, comitês de candidatura, investidores corporativos, organi‑
zadores dos Jogos Olímpicos e para o próprio movimento olímpico. 
Além disso, eles desafiam pesquisadores que procuram estabelecer 
protocolos, a fim de avaliar as iniciativas de atividade física dentro 
do contexto dos legados olímpicos.

Uma das primeiras questões a ser considerada é que a atividade 
física pode receber, e (nos casos estudados) de fato tem recebido, 
diferentes níveis de ênfase pelos diferentes comitês organizadores 
dos Jogos, no contexto do papel político mais amplo desempenhado 
pelo processo de candidatura, planejamento e organização do even‑
to. Além disso, os antecedentes históricos e político‑econômicos dos 
anfitriões também são cruciais para determinar os resultados deseja‑
dos de eventos de tal magnitude, incluindo a quantidade de recursos 
destinados às políticas de aumento de atividade física, seja prática ou 
retoricamente. Referindo‑se ao caso do Brasil, por exemplo, o país 
também sediou a Copa do Mundo da Fifa 2014, o que certamente 
teve alguma influência no processo de planejamento do legado olím‑
pico para os Jogos de 2016.

Quanto a esse último, é importante destacar que, enquanto o 
Reino Unido é uma nação altamente desenvolvida, o Brasil vem 
lutando para superar dificuldades na maioria das áreas básicas de 
desenvolvimento humano. Os casos apresentados neste artigo po‑
deriam ser interpretados a partir das diferenças com que a ativi‑
dade física foi tratada dentro do discurso político. Enquanto para 
o Reino Unido, com um dos sistemas de saúde mais desenvolvi‑
dos do mundo, a atividade física foi central no discurso do lega‑
do olímpico e planejamento, para o Brasil não foi dada qualquer 
atenção séria, uma vez que necessidades mais fundamentais foram 
enfatizadas em seu lugar.

Considerando especificamente a área de pesquisa, um dos prin‑
cipais desafios a ser superado talvez seja a elaboração de projetos 
de investigação capazes de medir, avaliar e melhorar a prática de 
atividade física, chegando a uma boa compreensão dos contornos 
complexos e mutáveis   desses processos enquanto fenômeno social. 
Também a falta de projetos mais abrangentes e consensuais, a fim 
de avaliar o legado dos Jogos Olímpicos para o aumento dos níveis 
de atividade física, pode ser considerado um dos poucos consensos 
entre os pesquisadores. Isso talvez pudesse ser feito de forma mais 
conveniente se a promoção da atividade física assumisse um papel 
mais integrado e proeminente nas propostas de candidatura, plane‑
jamento e hospedagem de megaeventos esportivos

Isso leva a pelo menos duas preocupações principais: responsa‑
bilização e recursos. Embora o legado tenha se tornado uma cons‑
tante nos recursos discursivos de megaeventos esportivos e nos Jogos 
Olímpicos, a promoção da atividade física não é nem unificada nem 
consolidada dentro dele. Consequentemente, os papéis ainda não 
são claros e a responsabilidade e prestação de contas é feita de forma 
difusa entre diversos atores. A implicação prática aqui é que plane‑
jamento, promoção, avaliação e financiamento de atividade física 
também são feitos de forma difusa entre numerosos atores e esse, 
certamente, é um fator que pode ser considerado como central para 
o fracasso dos casos analisados aqui. Além disso, parece necessário 
considerar, a fim de aumentar a eficácia dos legados de atividade 
física em futuras edições dos Jogos, o desequilíbrio histórico e, apa‑
rentemente, onipresente em favor dos esportes de alto rendimento.
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o  movimento olímpico vem passando por trans‑
formações ao longo dos anos. Essas ocorrem de 
maneira lenta, porém constante. O ambiente 
social e cultural muda com o tempo e, dessa 
forma, a percepção dos valores olímpicos não é 

estável (1). A entidade principal do movimento olímpico são os Jo‑
gos Olímpicos. Há alguns anos, discutimos se os valores associados 
aos Jogos Olímpicos estão se alterando. Os Jogos devem ser atra‑
entes aos jovens para que sejam vistos como mágicos e despertem 
o interesse geral. No entanto, em muitas cidades europeias, nos 
últimos anos, os referendos públicos sobre sediar os Jogos Olím‑
picos demonstraram que as populações locais não querem receber 
esses eventos em suas cidades. O presidente do Comitê Olímpico 
Internacional (COI), Thomas Bach, percebeu isso e começou uma 
reforma, chamada Agenda 2020. 

No início do milênio, Milton‑Smith (2) reconheceu uma crítica 
aos Jogos Olímpicos que refletia o fracasso das principais institui‑
ções globais em lidar com as consequências sociais e éticas da globa‑
lização, muitas vezes incluindo questões ambientais e o terrorismo. 
Isso levou a uma desilusão generalizada com os Jogos Olímpicos. 
Atualmente, os Jogos parecem espelhar o desencanto com os valores 
“modernos” da globalização, incluindo vencer a qualquer preço (uso 
do doping), comercialização, intensa rivalidade entre países, nepotis‑
mo (na preparação dos Jogos), trapaça (arranjo de resultados), cor‑
rupção e vantagem competitiva das nações altamente desenvolvidas 
e recém‑industrializadas sobre as demais (3).

O objetivo deste artigo é lançar luz sobre a estrutura e o signifi‑
cado dos valores que são associados aos Jogos Olímpicos por meio 
de uma pesquisa com pesquisadores e profissionais que, embora es‑
pecialistas nesses eventos, não dependem do sistema olímpico para 
desenvolverem suas atividades. 

a investigação sobre os valores olímPicos Um dos estudos 
básicos sobre os valores olímpicos foi conduzida pelo filósofo alemão 
Hans Lenk (4). Ele identificou muitos dos valores que hoje apare‑
cem na Carta Olímpica (5). Outras pesquisas importantes foram 
realizadas por Parry (6), que não só identificou os dez valores que 
caracterizam os Jogos Olímpicos, mas também comparou‑os com 
os valores dos Jogos da Grécia Antiga. A fazer isso, ele identificou o 
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núcleo comum desses valores e constatou que seis deles atravessaram 
os séculos. Parry demonstrou, assim, que existem valores associados 
aos Jogos que não mudam ao longo do tempo. Milton‑Smith reto‑
mou as ideias de Parry e, analisando os valores globais, sugeriu que 
os valores olímpicos sejam revitalizados (3).

Clarke (7) afirma que alguns valores olímpicos são indispen‑
sáveis,   enquanto outros estão desatualizados e alguns chegam até 
mesmo a criar problemas. Diferente de Parry, esse autor mostra que 
os valores podem se tornar desatualizados. Seppänen (8) inclui em 
seu estudo a perspectiva cultural. Para ele, é óbvio que os jogos e a 
ênfase colocada na competição variam muito ao longo do tempo 
e de sociedade para sociedade. A conclusão relevante aqui é que a 
diferença nos valores e percepções relacionadas ao esporte podem 
ser atribuídas a diferenças de época e de sociedade.

No estudo de Preuss (9), o autor apresentou os resultados  da 
pesquisa empírica que realizou nos anos de 1992, 1996 e 2000, na 
Alemanha e Áustria, sobre a percepção dos estudantes de educação 
física a respeito dos valores olímpicos, do futuro dos Jogos Olímpi‑
cos e de seus conhecimentos sobre Pierre de Coubertin, idealizador 
dos Jogos Olímpicos Modernos. 

O estudo central sobre valores olímpicos foi realizada por Chat‑
ziefstathiou (1). A autora avaliou a natureza mutável da ideologia 
do olimpismo dentro dos contextos histórico, sociopolítico e eco‑
nômico contemporâneos. Seu estudo demonstrou como os valores 
associados com a ideologia do olimpismo mudaram durante o sé‑
culo passado. Ela destacou a diversidade cultural dos valores e signi‑
ficados associados ao esporte olímpico no mundo contemporâneo. 
Uma consideração importante dessa pesquisa é que o olimpismo 
não pode se basear em um conjunto de valores imutáveis, mas em 
um processo de construção de consenso em termos de valores no 
mundo do esporte global (10). 

Mais recentemente, outros estudos foram levados a efeito para 
identificar os valores olímpicos da atualidade (11‑12). Assim, po‑
de‑se observar que, nos últimos tempos, muito tem sido escrito 
sobre a mudança nos valores olímpicos. Questiona‑se se são relati‑
vamente estáveis ou se mudam (13), se precisam de uma nova base 
ideológica (14) ou se são apenas uma outra utopia (15). 

olimPismo e valores olímPicos Parry (16) afirma que o olim‑
pismo é uma “filosofia universal” que se aplica a todas as culturas. 
De acordo com Parry, o olimpismo se baseia num certo número de 
valores com os quais cada cultura pode se comprometer. Indepen‑
dentemente disso, podem existir diferenças culturais na forma como 
o ideal olímpico é expresso. Em trabalhos posteriores, Parry (17) 
escreve que “olimpismo é uma filosofia social que enfatiza o papel 
do esporte no desenvolvimento mundial, a compreensão interna‑
cional, a coexistência pacífica e a educação social e moral.”

Pierre de Coubertin escreveu em suas Memórias olímpicas (18), 
que o olimpismo é uma “escola de nobreza e de pureza moral, bem 
como de resistência e energia física – mas só se (...) a honestidade e a 

abnegação do esportista forem desenvolvidas de forma tão acentuada 
quanto a força dos músculos”. Assim, para ele, o olimpismo visa o de‑
senvolvimento harmonioso dos aspectos morais, físicos e intelectuais 
através da competição esportiva. Os valores atribuídos por Coubertin 
ao movimento olímpico foram: igualdade, equidade, justiça, respeito 
pelas pessoas, racionalidade, compreensão, autonomia e excelência.

Loland (19) argumentou que o olimpismo tem quatro objeti‑
vos principais: a) educar e cultivar o indivíduo através do esporte; 
b) cultivar as relações humanas em sociedade; c) promover paz e 
compreensão internacional; e d) venerar a grandeza humana e suas 
possibilidades.

Em 1999, o departamento de marketing do COI divulgou o 
resultado de uma pesquisa realizada com 5.500 pessoas em onze 
países e reuniu quatro proposições para resumir o sistema de 
valores olímpicos (20): alegria do esforço, amizade/jogo limpo, 
esperança e sonho/inspiração. Na atualidade, o COI promove 
três valores centrais: excelência, amizade e respeito, que são uma 
redução dos valores mencionados nos princípios fundamentais 
da Carta Olímpica (21). No entanto, espetacularização, profis‑
sionalismo, nacionalismo e sectarismo são fatores que têm de‑
sempenhado um papel histórico no enfraquecimento dos valores 
humanísticos do esporte (22).

mÉtodo de Pesquisa Para investigar a percepção dos valores 
olímpicos na atualidade, utilizamos um questionário online com 
25 perguntas (disponibilizado no período de 27 de janeiro a 7 de 
fevereiro de 2014) para um grupo de cerca de 1.500 pesquisadores 
e profissionais especialistas em Jogos Olímpicos de diferentes países. 
A data de 7 de fevereiro foi escolhida para encerramento da coleta de 
informações por tratar‑se do dia imediatamente anterior ao início 
dos Jogos Olímpicos de Inverno em Sóchi, na Rússia, de modo que 
evitamos uma visão tendenciosa dos respondentes por causa da 
cobertura dos Jogos pela mídia. Para atingir uma ampla variedade 
de pesquisadores e profissionais em termos de nacionalidade, usa‑
mos as seguintes redes de contato: centros de estudos olímpicos, 
Academia Olímpica Internacional (IOA, na sigla em inglês), acade‑
mias olímpicas nacionais, universidades, associações científicas (por 
exemplo, Associação Europeia para Gestão do Esporte e Sociedade 
Internacional de Historiadores Olímpicos, respectivamente EASM e 
ISOH, nas siglas em inglês) e Plataforma Internacional para Esporte 
e Desenvolvimento  (ISDPA, na sigla em inglês). Foram retornados 
190 questionários preenchidos de 46 países. As questões relacionadas 
com valores olímpicos contemplavam três aspectos:

n Sociodemografia: Desejávamos saber se a percepção de valores 
dos participantes se baseava na área profissional/acadêmica.

n Emoções: Nem todos os pesquisadores e profissionais especialis‑
tas em Jogos Olímpicos têm uma visão positiva desses eventos. 
Consequentemente, desejávamos saber se esse ponto de vista 
pessoal dava origem à percepção dos valores olímpicos.
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n Valores olímpicos: Solicitamos aos participantes que fizessem 
declarações sobre os valores explicitamente associados aos Jogos 
Olímpicos. Independentemente da importância atribuída, pedi‑
mos que indicassem os valores mais lembrados (lembrança espon‑
tânea). A seguir, pedimos que identificassem o(s) valor(es) mais 
importante(s) a partir de uma lista de valores retirados dos princí‑
pios fundamentais da Carta Olímpica (lembrança assistida).

A ideia da pesquisa era fazer um levantamento dos valores as‑
sociados aos Jogos Olímpicos e não dos atributos negativos asso‑
ciados ao movimento olímpico. Dessa forma, um participante da 
pesquisa que não visse nenhum valor nos Jogos poderia deixar as 
perguntas abertas sem resposta ou listar termos negativos. As per‑
guntas fechadas também poderiam ser deixadas sem resposta ou o 
participante poderia selecionar “sem importância”, indicando que 
o valor fornecido não é importante para os Jogos. Para a análise da 
lembrança espontânea dos valores olímpicos, as resposta foram 
classificadas em 25 categorias. Essa parte foi realizada por dois pes‑
quisadores trabalhando de forma independente. As interpretações 
divergentes foram recodificadas.

resultados Os dados sociodemográficos da população total de 
pesquisadores e profissionais especialistas em Jogos Olímpicos, que 
não dependem do sistema olímpico, não são conhecidos. Acredi‑
tamos que as redes profissionais e acadêmicas utilizadas no estudo 
permitiram contatar a maioria dos pesquisadores e profissionais 
relevantes e com experiência em todo o mundo. A amostra foi com‑
posta por 70% de pessoas do sexo masculino. A média de idade foi 
de 49 anos. Do total de questionários recebidos, 46,6% vieram da 
Europa, 7,3% da Ásia, 5,8% da Austrália/Oceania, 3,1% da África, 
21,5% da América do Norte, 8,4% da América do Sul, e 7,3% sem 
resposta para esse quesito. Em média, os participantes do estudo 
publicaram 13,7 trabalhos relacionados com os Jogos Olímpicos.

Os pesquisadores e profissionais que participaram do estudo co‑
nhecem o movimento olímpico há bastante tempo. A amostra con‑
teve 73,3% de participantes que trabalham em universidades. Dos 
respondentes, 44,5% eram professores no nível mais alto da carreira, 
19,6% eram acadêmicos trabalhando como pesquisadores, e 15,2% 
eram de professores em outros níveis da carreira. Os participantes 
que não se encontravam em posições acadêmicas (28,8%) estavam 
de alguma forma relacionados com o esporte olímpico.

Os participantes eram bastante ambiciosos em suas carreiras 
esportivas, sendo que 8% foram membros de equipes nacionais, 
29% foram atletas de alta performance, e apenas 6% não pratica‑
vam nenhum esporte. Em relação ao interesse de pesquisa nos Jogos 
Olímpicos, uma variedade de tópicos foi mencionada. A maioria 
dos participantes mencionou: economia (19%), gestão (19%), his‑
tória (18%), marketing (16%), educação olímpica (14%) e legado 
(14%). Por fim, perguntamos em quais edições dos Jogos Olímpicos 
o entrevistado esteve presente. Várias respostas surgiram. A maioria 

das participações foram em Londres, Atenas e Sydney. Em momen‑
to posterior, dividimos o grupo de respondentes em antes e depois 
dos Jogos Olímpicos de Los Angeles em 1984, porque foi quando 
começou a comercialização mais acentuada desses eventos.

Em outra parte, perguntamos sobre a percepção geral com rela‑
ção aos Jogos Olímpicos, sendo que os participantes deveriam levar 
em conta todos os aspectos do movimento olímpico. Apenas 61,6% 
percebiam os Jogos de forma positiva, enquanto 23,3% percebiam 
de forma neutra e 15,1% percebiam de forma bastante negativa. 
Procuramos encontrar um padrão para explicar essas percepções. 
Mas nem sexo (t=0,763; p> 0,5), nem idade (correlação não signifi‑
cativa), nem presença nos Jogos Olímpicos antes de 1984 (não co‑
mercialização) ou depois de 1984 (t=0,879; p> 0,05), nem número 
de publicações pessoais (correlação não significativa), nem carreira 
esportiva (correlação não significativa) explicam as percepções. Es‑
perava‑se que a área principal de interesse de pesquisa pudesse ter 
uma influência. No entanto, todos os testes estatísticos de uma área 
de pesquisa contra todas as outras áreas de pesquisa não apresenta‑
ram significância. Assim, nenhum dos fatores pessoais mencionados 
aparentemente influencia o julgamento geral.

lembrança esPontânea dos valores No estudo, foi verificada 
a lembrança espontânea dos valores de todos os participantes. Assim, 
podemos listar os valores “mais lembrados” associados aos Jogos 
Olímpicos (Tabela 1, primeira coluna). Analisando a lembrança 
espontânea dos valores tomados em conjunto a situação é bastante 
semelhante (Tabela 1, absoluto). Em média, cinco valores por pessoa 
foram lembrados espontaneamente (13 entrevistados não men‑
cionaram nenhum valor). Em seguida, pediu‑se aos participantes 
que classificassem os valores por importância. A importância foi 
ponderada por pontos. O valor recebia cinco pontos quando era 
classificado como o mais importante, quatro pontos quando era 
classificado como o segundo mais importante e assim por diante. 
Somando‑se todos os pontos atribuídos, o número total era de 1.348 
pontos (Tabela 1, ponderado).

Os valores fundamentais mais lembrados associados com os 
Jogos, bem como o geral (todas as menções) foram “jogo limpo”, 
seguido por “respeito”, “excelência” e “amizade”. No entanto, qua‑
tro pessoas escolheram nenhum valor e 2,5% mencionaram termos 
negativos (por exemplo, “comércio” ou “corrupção”).

Ponderada pela importância, a ordem de valores não se alterou de 
forma dramática. Apenas os valores de “compreensão mútua” e “igual‑
dade” eram mais importantes quando solicitadas espontaneamente.

lembrança assistida de valores A fim de especificar a impor‑
tância atribuída pelos participantes aos valores olímpicos, foi usado 
um conjunto de valores mencionados nos Princípios Fundamentais 
do Comitê Olímpico Internacional. Perguntamos: “Em sua opinião, 
quão importantes são esses valores para os Jogos Olímpicos da era 
moderna?” Os resultados são apresentados na Tabela 2.
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O desvio padrão (DP) fornece algumas informações sobre a uni‑
dade de opiniões. “Jogo limpo” é o valor em relação ao qual a maioria 
dos participantes concorda. Já “igualdade” está na posição 3, quase 
tão importante quanto “excelência”. Quando a pergunta era aberta, 
“igualdade” só foi mencionado por 2,8%. Outra diferença é que “mis‑
tura de esporte com a cultura” quase não foi mencionado espontanea‑
mente (0,1%), mas aparece aqui como bastante importante. “Mistura 
de esporte com educação” (1,7%) foi mencionado algumas vezes.

A última coluna na Tabela 2 compara a importância da lembran‑
ça espontânea e assistida dos valores associados aos Jogos Olímpicos. 
O peso foi dividido pelo número de menções, o que leva a um máxi‑
mo de 5,0 e é, consequentemente, comparável com a média. Apesar 
de algumas diferenças, o conjunto de menções é bastante robusto.

características dos Jogos olímPicos que rePresentam va-
lores olímPicos Existem várias características dos Jogos Olímpicos 
(revezamento da tocha olímpica, hino, lema, símbolo, bandeira etc) 
que estão, de certa forma, relacionadas com os valores olímpicos. Por 
exemplo, o revezamento da tocha pode ser visto como relacionado 
com “compreensão mútua” ou “universalidade”, o lema olímpico 
“citius, altius, fortius” pode ser visto como referência à “busca pelo 
melhor de si” ou excelência.

Quando fizemos a pergunta aberta: “Quão importantes são essas ca‑
racterísticas para os Jogos Olímpicos da era moderna?” a intenção era testar 
indiretamente percepções pessoais dos valores olímpicos. Achamos que, se 
uma característica do que representa um valor olímpico não é importante 
para os Jogos, o valor por trás dele também pode não ser importante.

Lema: citius, altius, fortius
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O desvio padrão (DP) mostra que para esta questão a opinião 
dos participantes não era tão uniforme como foi com os valores 
olímpicos. A contagem de medalhas (altamente promovida pelos 
meios de comunicação) mostra a maior ambivalência nas respostas 
(ver tabela 3).

o futuro dos Jogos olímPicos Estudos realizados com pesqui‑
sadores e profissionais especialistas em Jogos Olímpicos são muito 
valiosos porque ambos os grupos observam esses eventos intensa‑
mente. Pedimos aos participantes da pesquisa que pensassem sobre o 
desenvolvimento do movimento olímpico em geral e respondessem 
a seguinte questão: “Qual é a sua opinião sobre o desenvolvimento 
atual dos Jogos Olímpicos?”. A categorização de respostas possíveis 
estava relacionada com a teoria do ciclo de vida do produto (23). 
Assim, a determinação do estado de desenvolvimento atual dos Jogos 
fornece um olhar para o futuro.

Para evitar qualquer mal entendido a esse respeito, esclarecemos 
que os Jogos Olímpicos não são um produto único. Os Jogos são, 
em realidade, um conjunto de peças mais ou menos atrativas, que 
podem estar em diferentes fases de desenvolvimento. O programa 
dos Jogos, por exemplo, passa por mudanças constantes, os festivais 
culturais foram adicionados e têm uma importância diferente em 
cada edição do evento. Além disso, os patrocinadores aparecem de 
forma diferente ao longo dos anos. 

Os resultados demostraram uma visão claramente diversa so‑

bre o estado de desenvolvimento dos Jogos Olímpicos. Nem sexo 
(t=1,235; p> 0,5), nem idade (correlação não significativa), nem 
presença nos Jogos Olímpicos antes de 1984 (não comercializa‑
ção) ou depois de 1984 (comercialização) (t=1,527; p>0,05), nem 
número de publicações (correlação não significativa), nem carrei‑
ra esportiva (correlação não significativa) explicam a classificação. 
Pode‑se pensar que aqueles que têm uma percepção positiva sobre 
os Jogos também podem acreditar que eles ainda estão em alta, en‑
quanto aqueles que, em geral, têm uma percepção negativa podem 
acreditar que os Jogos estão em baixa. Um teste t para amostras pare‑
adas mostrou que, em geral, percepções negativas ou positivas sobre 
os Jogos Olímpicos não estão relacionadas com a opinião dos Jogos 
terem ganhado ou perdido importância (t=‑4,472; P <0,001).

Aqueles que percebem os Jogos Olímpicos como estando em 
alta, com frequência mencionam diferentes valores olímpicos do 
que aqueles que percebem os Jogos como estando em baixa. Os úl‑
timos mencionaram “internacionalismo/universalidade” (15,6%), 
“amizade” (10,8%) e “citius, altius, fortius” (7,7%), com menos 
frequência, mas “concorrência” (8,5%), “compreensão mútua” 
(6,6%) e “disciplina/determinação” (6,6%), com mais frequência 
do que aqueles que percebem os Jogos como estando em alta. Os 
participantes com uma percepção negativa dos Jogos mencionaram 
“paz” (20%), “amizade” (17%) e “igualdade” (10,5%) com menos 
frequência, mas “inclusão” (9,5%), com mais frequência do que 
aqueles participantes com uma percepção positiva dos Jogos.
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o valor “igualdade” foi muito mais importante, enquanto “respeito/
tolerância” foi mencionado com frequência surpreendente na lem‑
brança espontânea. Ao avaliar a importância dos valores, obtivemos 
resultados semelhantes. Nesse caso, “atingir um equilíbrio em termos 
de corpo, mente e determinação” entrou no topo da lista, na posição 
4 para lembrança espontânea, enquanto “igualdade” não apareceu.
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oLIMpIsMo para o séCuLo xxI*

Jim Parry
Tradução de Gilberto Stam

 suponho que, para a maioria das pessoas, a palavra 
“olímpico” evoque imagens dos Jogos Olímpicos, 
antigos ou modernos. As pessoas comumente asso‑
ciam esta palavra ao festival esportivo de duas se‑
manas, realizado uma vez a cada quatro anos, entre 

atletas de elite que representam seus países em competições interna‑
cionais ou, em se tratando dos Jogos Olímpicos da Grécia Antiga, 
entre atletas que representavam suas cidades‑Estados.

Poucos, entretanto, terão ouvido falar de “olimpismo”, a filoso‑
fia desenvolvida pelo fundador do movimento olímpico moderno, 
o barão Pierre de Coubertin, um aristocrata francês muito influen‑
ciado pela tradição das escolas públicas britânicas de usar o esporte 
na educação. Essa filosofia abarca não apenas o atleta de elite, mas 
todo mundo; não apenas um período curto de tempo, mas a vida 
toda; não apenas a competição e a vitória, mas também os valores de 
participação e cooperação; não apenas o esporte enquanto atividade, 
mas também enquanto influência formativa, contribuindo para o 
desenvolvimento de características desejáveis   de personalidade in‑
dividual e da vida social.

olimPismo: uma filosofia social universal O olimpismo, 
dessa maneira, é uma filosofia social que enfatiza o papel do esporte 
no desenvolvimento mundial, na compreensão internacional, na 
coexistência pacífica e na educação social e moral. De Coubertin 
compreendeu, no final do século XIX, que o esporte estava prestes a 
se tornar um importante fator de crescimento na cultura popular – e 
que, como atividade física, tinha o potencial de ser universalizável, 
proporcionando um meio de contato e comunicação entre culturas.

Uma filosofia universal, por definição, entende‑se como relevan‑
te a todos, independentemente de nação, gênero, classe social, etnia, 
religião ou ideologia e, assim, o movimento olímpico tem buscado 
uma representação universal e coerente de si mesmo – um conceito de 
olimpismo que identifique uma gama de valores com que cada nação 
possa sinceramente se comprometer, ao mesmo tempo em que possa 
encontrar nessa ideia geral uma forma de expressão singular, gerada por 
sua própria cultura, localização, história, tradição e futuro almejado.

De Coubertin, sendo um produto do liberalismo no final do 
século XIX, enfatizou os valores de igualdade, equidade, justiça, res‑
peito pelas pessoas, racionalidade e compreensão, autonomia e ex‑
celência (1). Esses são valores que abrangem cerca de 3.000 anos de 
história olímpica, embora alguns deles possam ser interpretados de 
maneiras diferentes em momentos diferentes. Eles são, basicamente, 
os principais valores do humanismo liberal – ou talvez devêssemos 
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Chega a ser difícil elencar as características do esporte sem nos 
apoiarmos em termos que carregam significado ético e tais signifi‑
cados devem ser aplicados em todo o universo de participação es‑
portiva. Sem acordo de adesão às regras, a autoridade do árbitro e 
valores comuns centrais da atividade, não poderia haver esporte. A 
primeira tarefa de uma federação internacional é esclarecer regras e 
harmonizar entendimentos de modo a facilitar a prática universal 
do seu esporte.

olimPismo: valores imutáveis? Os princípios do olimpismo, 
para serem universais, devem ser imutáveis e, ainda, aparentemente, 
serem diferentes em toda parte. Eles não devem mudar ao longo do 
tempo mas, em todos os tempos, observamos mudanças nos prin‑
cípios do olimpismo que refletem mudanças sociais. Como esses 
paradoxos podem ser resolvidos?

Tais diferenças, ao longo do tempo e do espaço, são inevitáveis. 
Ideias sociais, ou ideias inscritas em práticas sociais, dependem de 
uma ordem social específica ou um determinado conjunto de rela‑
ções sociais para que seu significado pleno seja exemplificado. Isso 
parece sugerir que esses significados são culturalmente relativos e 
que, portanto, não poderia haver tal coisa como uma ideia universal 
do olimpismo. Será, então, que estamos condenados ao relativismo?

A distinção de Rawls (3) entre conceitos e concepções é útil 
aqui. O conceito do olimpismo, sendo uma abstração, situa‑se 
em um alto nível de generalidade, embora isso não signifique 
que ele não seja claro. O que isso significa é que as ideias gerais 
que formam o seu significado admitem possivelmente disputas 
de interpretação. Assim, o conceito do olimpismo vai encontrar 
expressões diferentes, dependendo de tempo e lugar, história e 
geo grafia – assim como acontece com os conceitos de democra‑
cia, arte e religião. Haverá diferentes concepções de olimpismo, 
que irão interpretar o conceito geral de forma a trazê‑lo para a 
realidade de um contexto particular.

Tomados em conjunto, a promoção desses valores será vista 
como tarefa educativa, e o esporte será visto como meio. Esses valo‑
res, sendo articulados em elevado nível de generalidade, admitirão 
uma vasta gama de interpretações. Mas, apesar disso, fornecem uma 
base para o acordo entre grupos sociais com compromissos muito 
distintos. Isso levanta a questão das relações entre essas diferentes 
formações culturais e nossas próprias atitudes em relação à diferença 
cultural. Uma forma de abordar essa questão é pela consideração do 
importante conceito de multiculturalismo.

liberalismo e multiculturalismo A importância da ideia de 
multiculturalismo para o liberalismo (5) na contemporaneidade já 
foi tratada em artigo anterior (4). O Estado liberal entende‑se como 
não escolhendo, deliberadamente, qualquer concepção particular do 
que seja uma vida boa para seus cidadãos seguirem. Ao invés disso, 
se vê como uma posição neutra frente às concepções alternativas do 
bem que são encontradas nas democracias liberais mais modernas. 

dizer simplesmente humanismo, uma vez que as sociedades socia‑
listas não tiveram dificuldades de incluir os ideais olímpicos em sua 
postura ideológica em relação ao esporte.

A tarefa contemporânea do movimento olímpico é promover 
este projeto: tentar entender mais claramente o que os Jogos Olím‑
picos (e o esporte na sociedade em geral) poderá vir a significar. 
Essa tarefa será realizada tanto no plano das ideias quanto das ações. 
Se a prática do esporte deve ser buscada e desenvolvida de acordo 
com os valores olímpicos, a teoria deve se esforçar para desenvolver 
uma concepção de olimpismo que suporte essa prática. O ideal seria 
buscar, ao mesmo tempo, sustentar a prática esportiva e conduzir 
o esporte para uma visão do olimpismo que ajude a lidar com os 
desafios que estão por vir.

a antroPologia filosófica do olimPismo Baseado em sua 
herança e tradição, cada sociedade (e cada ideologia) tem uma an‑
tropologia política e filosófica – uma concepção idealizada do tipo 
de pessoa que aquela sociedade (ou ideologia) valoriza, e tenta pro‑
duzir e reproduzir através de suas instituições formais e informais. 
Olimpismo é uma dessas antropologias filosóficas, incluindo uma 
teoria da educação física (2). O ideal olímpico se traduz em algumas 
frases simples que capturam a essência do que um ser humano ideal 
deve ser e aspirar. Ele promove os ideais de:

n desenvolvimento harmonioso e integral do ser humano;
n para excelência e realização;
n através do esforço na atividade esportiva competitiva;
n em condições de respeito mútuo, justiça, equidade e igualdade;
n com vistas à criação de relacionamentos duradouros de amizade 

entre as pessoas;
n relações internacionais de paz, tolerância e compreensão;
n e alianças culturais com as artes.

esPorte e universalismo No entanto, o olimpismo realiza seus 
objetivos por meio do esporte, e por isso não pode escapar à exigência 
de fornecer uma visão do esporte que revele tanto sua natureza quan‑
to seu potencial ético. Podemos sugerir brevemente um conjunto de 
critérios que indicam a natureza fundamentalmente ética do esporte.

n humano (enquanto os animais podem brincar, o esporte é exclu‑
sivamente humano);

n físico (por este motivo, é necessário esforço);
n habilidade (esforço, portanto, não é suficiente – temos de desen‑

volver habilidades);
n disputa (exige contrato para disputa – competição e excelência);
n controlado por regras (obrigação de respeitar as regras, jogo limpo, 

igualdade e justiça);
n institucionalizado (requer autoridade legal);
n valores e compromissos compartilhados (os adversários devem ser 

tratados com o devido respeito como co‑facilitadores).
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Nesse ponto, distingue‑se acentuadamente dos Estados não liberais, 
que incorporam e impõe um entendimento específico de vida boa. 
Ao invés de promover uma cultura sobre outra, entende‑se como 
multicultural. Os cidadãos podem escolher a sua própria versão do 
bem e adotar os seus próprios objetivos e valores, independente‑
mente do Estado. Em tal Estado, a atenção aos ideais multiculturais 
como reconhecimento, respeito e igualdade de status para todas as 
culturas se tornará cada vez mais importante.

O multiculturalismo é um fato atual para a maioria das socie‑
dades ocidentais, e requer que uma sociedade política reconheça 
a igualdade de posições de todas as comunidades estáveis   e viáveis   
existentes na sociedade, proibindo, assim, a discriminação contra 
grupos e indivíduos em razão da etnia, raça, nacionalidade, religião, 
classe, gênero ou preferência sexual. No entanto, algumas dessas 
comunidades podem ser autoritárias, não liberais e opressivas – de 
modo que cabe perguntar se “multiculturalismo” se aplica igual‑
mente a todas as comunidades, ou apenas àquelas que são liberais?

Rawls (6) procura traçar diretrizes para um direito dos povos 
aceitável   para os membros de ambas culturas, liberais e não libe‑
rais, através da introdução do conceito de socie‑
dades razoáveis. Essas sociedades seguem certos 
princípios fundamentais:

n paz (busca dos seus fins através da diplomacia 
e do comércio);

n bem comum (uma concepção de justiça);
n consulta (uma hierarquia razoável das mesmas);
n responsabilidade (cidadãos reconhecem suas 

obrigações e desempenham seu papel na vida 
social);

n liberdade (alguma liberdade de consciência/
pensamento).

Sociedades razoáveis, mesmo as não liberais, poderiam con‑
cordar com um direito dos povos com base em um “liberalismo 
raso” como esse       – e isso pode ser visto de forma muito positiva, 
por oferecer experiências de aprendizagem em ambos os senti‑
dos, já que cada cultura aprende com a outra. Mas o multicul‑
turalismo tem seus limites, e esses limites são delineados pelas 
pretensões universalistas do “liberalismo raso”, apoiadas por al‑
guma forma de teoria dos direitos humanos. Como diz Hollis 
(7), sociedades liberais: “(...) devem lutar por ao menos uma tese 
minimalista e processual sobre a liberdade, a justiça, a igualdade 
e os direitos individuais.”

No curto prazo, no interesse da paz e do desenvolvimento (ou do 
ganho político ou econômico), esses compromissos morais básicos 
podem ser temporariamente diluídos ou arquivados – mas eles são 
a base inalienável da possibilidade de um multiculturalismo global. 
Há limites para a tolerância. A democracia liberal (ainda) é um siste‑
ma excludente – algumas culturas estão além da fronteira.

Por que devemos ser multiculturalistas? Porque queremos 
honrar e respeitar a mais ampla variedade da cultura humana. Por 
quê? Porque isso enriquece a todos nós. Valorizamos a diversidade, 
porque cada cultura expressa uma forma de vida humana e nos 
ajuda a apreciar toda a gama de diferença e escolha. É pela mesma 
razão que valorizamos o conhecimento da história da evolução so‑
cial humana: para nos ajudar a entender melhor a nossa identidade 
como seres humanos.

Mas isso significa que temos de tolerar as diferenças e temos que 
aceitar que, por vezes, pontos de vista de outras pessoas vão influen‑
ciar o nosso. O cidadão liberal permite que a democracia aconteça 
 – as pessoas podem entender a razão para (e, portanto, aceitar) as de‑
cisões, mesmo que não concordem com elas. Tal “pluralismo racio‑
nal” é característico do liberalismo, mas doutrinas “não razoáveis” 
não aceitarão tal pluralismo. Os liberais entendem que o problema 
está naqueles que se opõem à valorização de qualquer coisa que não 
seja sua própria cultura.

O que fazer, então? Internamente, procurar, pelo menos em 
alguma pequena extensão, liberalizar essas culturas (por exemplo, 

fazendo valer os direitos liberais básicos dos Esta‑
dos liberais). Assim, em culturas minoritárias, não 
permitir escravos, mutilação, casamento forçado, 
prostituição infantil etc   – ou permitir que os indi‑
víduos escapem de tais circunstâncias se quiserem; 
negar aos outros o direito de colocar “cabresto” em 
indivíduos para seus próprios fins. Externamente, 
buscar políticas internacionais que visem conter 
sociedades não liberais hostis de forma a minimi‑
zar sua ameaça para as liberais.

o universalismo É etnocêntrico? Críticos 
do projeto liberal afirmam que a ideia de democracia liberal é um 
produto histórico, uma espécie de etnocentrismo ocidental, uma 
espécie de imperialismo pós‑colonial, impingindo valores ocidentais 
locais ao resto do mundo. O tipo de “universalismo” que tanto o 
liberalismo quanto o olimpismo defendem seria apenas uma cor‑
tina de fumaça etnocêntrica. Não há base para tal universalismo 
dos valores, porque todos os valores surgem dentro das culturas e, 
portanto, perdem a validade quando atravessam fronteiras culturais 
– são culturalmente relativos.

Podemos chamar essa tese de “a heresia do antropólogo”: libe‑
ralismo para os liberais! Canibalismo para os canibais! (8). Esta tese 
sustenta que todas as culturas são igualmente válidas, porque elas só 
podem ser julgadas internamente, em seus próprios termos – por 
normas e princípios que se aplicam somente a elas mesmas.

obJeções ao relativismo:
1. Essa tese não explica a crítica moral entre culturas – pois como 
podemos criticar as práticas injustas se isso é tudo que elas são – 
práticas dos outros?

os cidadãos 
podem escolher 

a sua própria 
versão do bem e 
adotar os seus 

próprios 
objetivos e 

valores 
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2. Seria o próprio relativismo um tipo de etnocentrismo dissi‑
mulado? É verdade que respeitar outras culturas é abster‑se de cri‑
ticá‑las? Ou este é um tipo de desrespeito – não aplicar a outros 
(negando a outros) os padrões de justificativa e argumento que apli‑
camos a nós mesmos?

3. O relativismo é autorrefutável. É uma teoria que afirma que 
não existem verdades interculturais. Mas será que o relativismo se 
aplica a si próprio? Se assim for, o relativismo não é verdade (porque 
diz que não existem verdades interculturais, de modo que o próprio 
relativismo é apenas uma prática cultural de antropólogos, sem a 
pretensão de verdade, e, portanto, nada tem a dizer a quem está de 
fora, como eu). Assim, mesmo que o relativismo seja verdadeiro, ele 
se torna falso. Mas o relativismo não pode ser “verdadeiro”, uma vez 
que afirma que não existe tal coisa como “verdade”.

4. O conceito de cultura também é assunto complicado. O re‑
lativismo, diz Lukes (2002), flerta com a noção de “cultura da po‑
breza”, segundo a qual as culturas são conjuntos coerentes e homo‑
gêneos. Mas as culturas não são “caixas fechadas”. Conflitos surgem 
dentro das culturas, bem como entre elas, mas o relativismo não nos 
oferece nenhum modo de progredir nessa área.

5. Finalmente, a adesão à “heresia do antropólogo” significa uma 
rejeição de todas as organizações que pretendem valores universa‑
listas, incluindo Nações Unidas, Organização Mundial de Saúde 
e Anistia Internacional. Isso significa que não existe tal coisa como 
direitos humanos, uma ideia que, é claro, está enraizada em noções 
de nossa humanidade universal comum.

Dessa forma, Lukes (2002) e Hollis (1999) rejeitam o relati‑
vismo como uma forma sensata de lidar com a diversidade. Evi‑
dentemente, há uma diversidade considerável, e o trabalho do an‑
tropólogo é procurá‑la e descrevê‑la para nós. Mas o antropólogo 
excede sua competência profissional, quando procura converter suas 
experiências em uma teoria ética. A importância de tal pesquisa não 
pode ser subestimada. Ela nos lembra continuamente que devemos 
reconhecer o valor da modéstia ou reserva no julgamento moral e 
crítico, e evitar os perigos da moralização abstrata. Mas a experiência 
antropológica não é uma base suficiente para uma teoria ética. Os 
fatos da diversidade exigem explicação teórica – mas os fatos, por si 
só, não a explicam.

a democracia liberal, um Produto Histórico? Não deve‑
mos aceitar o liberalismo simplesmente por ser o ponto de vista 
da nossa própria tribo, porque qualquer perspectiva política exige 
uma justificativa, e teremos sempre argumentos a favor e contra 
determinados sistemas.

“A democracia liberal é um produto histórico”. Bem, é verdade 
que os benefícios de sociedades liberais resultam de uma série de 
invenções europeias:

n a constituição do indivíduo como sujeito legal;
n ceticismo quanto à verdade;

n autocrítica;
n separação entre igreja e política (e o surgimento do Estado laico);
n separação de igreja e conhecimento (e desenvolvimento da visão 

científica de mundo).
No entanto, o fato de que o liberalismo aconteceu pela pri‑

meira vez no Ocidente não nos confere maior virtude. Talvez ele 
apenas aconteceu aqui – por assim dizer, contingencialmente. Na 
Europa, historicamente, as pessoas ficaram simplesmente exaus‑
tas das guerras religiosas, e o pluralismo surgiu como uma forma 
pragmática de levar a vida adiante sem a presença permanente de 
uma guerra debilitante e destrutiva como pano de fundo. E esse 
desenvolvimento foi longo e doloroso no Ocidente – através de 
perseguição religiosa e social (havia julgamentos de acusados de 
“feitiçaria” em toda Europa, católicos na Inglaterra ainda não ti‑
nham direitos políticos em meados do século XIX, o mesmo va‑
lendo para as mulheres até depois da Primeira Guerra Mundial e 
os afroamericanos até depois da Segunda Guerra Mundial etc). 
As mudanças precisaram de centenas de anos para acontecer, e 
ainda não estamos satisfeitos com nossos sistemas políticos. É uma 
longa e dolorosa luta para alcançar estabilidade com liberdade e 
desenvolvimento, e talvez as condições prévias ainda não existam 
em todos os lugares.

“A democracia liberal é um produto histórico”. A frase faz parecer 
que não há nenhum argumento que justifique o liberalismo, embora 
um elemento muito importante do pensamento liberal, que é parte 
do projeto liberal, é a afirmação de que o liberalismo expressa uma 
espécie de “verdade” sobre os seres humanos e a condição humana; 
que é o melhor modo de organização social para o benefício de todos 
os cidadãos do mundo. Os argumentos que apresentamos em favor 
do liberalismo afirmam que é o sistema dentro do qual as pessoas 
podem encontrar a liberdade máxima para o autodesenvolvimento 
e a máxima possibilidade de escolha de estilo de vida, e através do 
qual as comunidades podem progredir ao longo do caminho de de‑
senvolvimento escolhido por elas mesmas, em paz e concórdia com 
outras comunidades. É um fato marcante que nenhuma democracia 
liberal jamais declarou guerra à outra.

Mas temos de permanecer autoconscientes e autocríticos. Só 
porque uma comunidade reivindica o status de democracia liberal 
isso não significa automaticamente que eles são os “mocinhos”. As‑
sim, esperamos ver democracias liberais críticas, esforçando‑se na 
direção de ideais expressos em termos de direitos humanos e coexis‑
tência pacífica. Uma vez que são criações humanas, elas serão imper‑
feitas e cometerão erros. Diz‑se frequentemente que a democracia 
não é um bom sistema de governo – é ineficiente, pesada, conduzida 
por meio de compromissos desarrumados e insatisfatórios, e com 
muitas outras falhas e desvantagens –, mas todos os outros sistemas 
de governo concebidos pela humanidade são piores!

olimPismo de novo Estão delineados, acima, a distinção entre con‑
ceitos e concepções, e o argumento de que o conceito do olimpismo 
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tem um alto grau de generalidade. De fato, ele estabelece uma gama 
de valores liberais “rasos”, aliados aos valores superficiais subjacentes 
ao conceito de esporte. No entanto, os valores que compõem o 
seu significado admitem interpretações conflitantes, exibindo uma 
gama de valores “profundos”, conforme o conceito do olimpismo 
encontra diferentes expressões de acordo com o tempo e o lugar, a 
história e a geografia.

No que diz respeito à promoção de seus objetivos de compre‑
ensão internacional e multiculturalismo, é da maior importân‑
cia que o movimento olímpico continue trabalhando para uma 
representação universal e coerente de si mesmo – um conceito de 
olimpismo com o qual cada nação possa sinceramente se com‑
prometer, ao mesmo tempo em que encontre para essa ideia geral 
uma forma de expressão (uma concepção) que seja exclusiva para 
si, gerada por sua própria cultura, localização, história, tradição 
e futuro almejado.

Oferecer educação multicultural na e para as democracias mo‑
dernas é uma tarefa nova e urgente, que deve se colocar para fun‑
cionar se quisermos garantir uma herança política viável para as 
gerações futuras. No presente contexto político global, isso signifi‑
ca promover a compreensão internacional e respeito mútuo; e um 
compromisso com a resolução pacífica de conflitos.

No caso do olimpismo, os valores “rasos” subjacentes à es‑
trutura de regras do esporte, cuja aceitação por todos os parti‑
cipantes é uma pré‑condição para a existência permanente da 
competição esportiva, apoiam tais esforços políticos nos níveis 
educacional e cultural. As crianças que são trazidas para as prá‑
ticas esportivas, e que estão informadas sobre as competições in‑
ternacionais como os Jogos Olímpicos, estão se tornando cons‑
cientes das possibilidades de cooperação internacional, respeito 
e valorização mútua.

Hoje em dia a própria ideia de uma “sociedade fechada” está 
sob ameaça em toda parte – as pessoas já não dependem mais 
de formas restritas e controladas de informações. A internet, 
televisão por satélite e formas globais de comunicação estão 
contribuindo para a democratização da informação, e a extensa 
migração de pessoas em todos os continentes está produzindo 
um novo cosmopolitismo.

Será necessário níveis cada vez mais altos de dogmatismo, au‑
toritarismo, isolacionismo e extremismo para sustentar sociedades 
fechadas e exclusivistas. As vidas dessas sociedades estão limitadas. 
Isso, de qualquer forma, deve ser a nossa esperança, e a esperança de 
qualquer tipo de internacionalismo pacífico baseado nas ideias de 
liberdade individual e de direitos humanos.

Jim Parry é professor visitante da Universidade Charles em Praga, da Universidade 
Olímpica Internacional da Rússia, e da Academia Olímpica Internacional (Grécia). 
Foi professor e chefe do Departamento de Filosofia da Universidade de Leeds, no Reino 
Unido. 

(*) Este artigo foi traduzido por Gilberto Stam a partir do original em inglês.
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Nome do Grupo
Arete - Centro de  
estudos olímpiCos 

Líderes
otávio GuimArães tAvAres  

dA silvA; WAGner dos sAntos

Área predomiNaNte
CiênCiAs dA sAúde;  
eduCAção FísiCA

LiNhas de pesquisa
Estudos olímpicos; Estudos 

socioculturais da educação física, 
esporte e lazer

iNstituição
uFes

emaiL
otavares@uol.com.br

Nome do Grupo
Centro de estudos olímpiCos  

e pArAolímpiCos

Líderes
Alberto reinAldo reppold Filho; 

seldA enGelmAn

Área predomiNaNte
CiênCiAs dA sAúde; eduCAção 

FísiCA

LiNhas de pesquisa
Gestão e política de esporte; Impacto 
e legado de megaeventos esportivos; 

Olimpismo e filosofia do esporte

iNstituição
uFrGs

Website
http://www.ufrgs.br/ceo/

Nome do Grupo
Centro de pesquisAs em polítiCAs 

públiCAs de eduCAção FísiCA, 
esporte, lAzer e esportes 

AdAptAdos do estAdo de serGipe

Líder 
Ailton FernAndo sAntAnA  

de oliveirA

Área predomiNaNte 
CiênCiAs dA sAúde;  
eduCAção FísiCA

LiNhas de pesquisa 
Análises de cenário referentes às 

políticas públicas na educação física, 
no esporte e no lazer

iNstituição 
uFs

emaiL 
ailtonufs@gmail.com

Nome do Grupo
Centro de pesquisA em esporte, 

lAzer e soCiedAde

Líder
WAnderley mArChi Júnior

Área predomiNaNte 
CiênCiAs dA sAúde;  
eduCAção FísiCA

LiNhas de pesquisa 
História e sociologia  

do esporte; Políticas públicas  
de esporte

iNstituição 
uFpr

emaiL
marchijr@ufpr.br

Nome do Grupo
Gestão e mArketinG dA eduCAção 

FísiCA, esporte, sAúde e lAzer 

Líderes 
pAulo henrique Azevêdo; 
Antonio CArlos brAmAnte

Área predomiNaNte 
CiênCiAs dA sAúde;  
eduCAção FísiCA

LiNhas de pesquisa 
Gestão pública e empresarial  

da educação física,  
esporte e lazer;  

Gestão de experiências no lazer

iNstituição 
unb

Website 
http://gesporte.blogspot.com.br

Nome do Grupo 
estudos sobre leGAdos de 
eventos e meGAeventos

Líderes 
FrAnCisCo pAulo de melo neto; 

José FernAndes Filho

Área predomiNaNte 
CiênCiAs soCiAis ApliCAdAs; 

AdministrAção

LiNhas de pesquisa 
Legado social e cultural de  

eventos e megaeventos

iNstituição 
uFrJ

Website 
https://carnivalprojectufrj. 

wordpress.com
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Nome do Grupo 
GrAndes proJetos de 

desenvolvimento urbAno

Líderes 
GlAuCo bienenstein; FernAndA 

ester sánChez GArCíA

Área predomiNaNte 
CiênCiAs soCiAis ApliCAdAs; 
ArquiteturA e urbAnismo

LiNhas de pesquisa 
Arquitetura dos megaeventos; 

Megaeventos esportivos e  
metrópoles

iNstituição 
uFF

Website 
https://www.facebook.com/ 

GPDU-Uff-142044969259539/

Nome do Grupo 
meGAeventos esportivos  

e CidAdes

Líder 
GilmAr mAsCArenhAs de Jesus

Área predomiNaNte 
CiênCiAs humAnAs; GeoGrAFiA

LiNhas de pesquisa 
Megaeventos esportivos  

e gestão urbana;  
Paisagens, legados e  

significados dos grandes  
eventos esportivos

iNstituição 
UERJ

emaiL 
gil.mascarenhas@globo.com

Nome do Grupo 
Grupo de estudos olímpiCos

Líder 
kAtiA rubio

Área predomiNaNte 
CiênCiAs humAnAs; psiColoGiA

LiNhas de pesquisa 
Gênero, movimento olímpico e 

corporeidade; Olimpismo,  
imaginário esportivo e cultura; 
Psicologia social do esporte e  

estudos socioculturais do  
movimento humano

iNstituição 
usp

emaiL 
katrubio@usp.br

Nome do Grupo 
Grupo de estudos sobre esporte, 

CulturA e históriA

Líder 
silvAnA vilodre Goellner

Área predomiNaNte 
CiênCiAs dA sAúde;  
eduCAção FísiCA

LiNhas de pesquisa 
Esporte, gênero e sexualidade; 

Informação e documentação em 
educação física e esportes; História  

do esporte e da educação física

iNstituição 
uFrGs

Website 
http://www.ufrgs.br/grecco/site/

Nome do Grupo 
Grupo de pesquisAs em  

estudos olímpiCos

Líderes 
nelson sChneider todt;  

luCiAno CAstro

Área predomiNaNte 
CiênCiAs dA sAúde;  
eduCAção FísiCA

LiNhas de pesquisa 
Educação olímpica;  

Memória e representações sociais  
do esporte

iNstituição 
puCrs

Website 
http://www3.pucrs.br/portal/page/

portal/fefiduni/fefidCapa

Nome do Grupo 
Grupo de pesquisA e estudos 

soCiolóGiCos em eduCAção FísiCA 
e esporte

Líderes 
AdriAnA sChüler CAvAlli; 
mArCelo oliverA CAvAlli

Área predomiNaNte 
CiênCiAs dA sAúde;  
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Pesca e estudos sobre a esPécie O camarão-da-Amazônia 

é capturado de várias maneiras na zona costeira e águas 

interiores do estado do Pará. Entretanto, a utilização de ar-

madilhas popularmente conhecidas como matapis pare-

cem ser as mais utilizadas. Este petrecho é confeccionado 

com varetas finas de talas das palmeiras juba (Astrocaryum 

spp. e Atrix spp.) ou jupati (Raphia vinifer), amarradas com 

um traçado de cipó, formando uma armação cilíndrica que 

é fechada em cada extremidade em forma de funil (5). A 

isca utilizada para a pesca é o fruto da palmeira babaçu (Or-

bignya speciosa), vendida na forma de farinha nos merca-

dos regionais (6). 

É importante que haja um manejo adequado quanto à uti-

lização dessa armadilha, uma vez que, em função da dis-

tância entre as talas, os matapis podem ser pouco seletivos 

dado que capturam camarões de diferentes tamanhos e 

faixas etárias, além do impacto da extração da palmeira na-

tiva da floresta. 

A reprodução de M. amazonicum é do tipo contínua ou perió-

dica, com um aumento gradativo nos meses mais chuvosos. 

Os locais mais abrigados, como por exemplo as cabeceiras 

de canais-de-maré ou furos (comuns no estuário amazôni-

co), são os locais preferencialmente procurados por fêmeas 

maduras para a desova e crescimento dos juvenis (7; 8). 

Estudos de crescimento e de avaliação do status de explota-

ção na área mostraram que esses camarões crescem rapi-

damente, embora não atinjam grandes tamanhos. As taxas 

de mortalidade e explotação obtidas apontam para um es-

tado de sobreexplotação do recurso, ou seja, em muito, já 

foi superada a taxa máxima de exploração sustentável (9). 

Pescadores e manejo Pesqueiro A situação socioeconômica 

dos pescadores não é diferente dos demais sistemas pes-

queiros do litoral do Pará (3). Bentes e colegas (10), ao en-

trevistarem 25 pescadores na Ilha de Mosqueiro em 2009, 

A PESCA DO CAMARÃO-DA-AMAZÔNIA, 
PERSPECTIVAS FUTURAS  
NO LITORAL PARAENSE

Bianca Bentes, Jussara M. Martinelli-Lemos, 
Camila Araújo e Victoria Isaac

Os camarões Palaemonidae são conhecidos popularmente 

como camarões-de-água-doce (1). Os gêneros Palaemon, 

Palaemonetes e Macrobrachium são os mais representa-

tivos no Brasil, sendo este último o que mais se destaca 

por abranger 19 espécies (2), dentre as quais o camarão-

-da-Amazônia, Macrobrachium amazonicum, desperta 

interesse comercial principalmente nos estados do Pará, 

Amapá e Maranhão.

Embora já se tenha um pacote tecnológico desenvolvido 

especialmente para o cultivo de M. amazonicum, há uma 

carência muito grande de estudos voltados para a compre-

ensão da dinâmica populacional e das relações ecológicas 

deste camarão em ambiente natural (3). 

O crescente esforço das capturas de M. amazonicum na re-

gião Norte do Brasil já foi alertado por Lucena-Frédou e co-

legas (4), onde os autores chamam atenção para a falta de 

manejo de pesca para a espécie, bem como para o estabe-

lecimento mínimo de tamanho para sua comercialização. 

Para haver um manejo dos recursos pesqueiros é fundamen-

tal que esse processo ocorra de forma colaborativa e inte-

grando todos os atores e setores de interesse, isto é, tanto o 

governo, como o setor produtivo. Nesse contexto o presente 

artigo traz algumas abordagens a respeito da pesca do cama-

rão-da-Amazônia, levando em consideração os aspectos bio-

lógicos, econômicos e sociais, a fim de discutir as questões so-

bre o futuro do estoque desse importante recurso pesqueiro. 
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Trabalhos científicos contribuem para a geração de conhe-

cimento sobre a espécie, porém é sabido que os recursos 

públicos para esse fim são de difícil acesso ou demandam 

tempo para a divulgação dos resultados. Adicionalmente, a 

coleta de informações de produção de camarão é deficiente, 

face aos inúmeros gargalos de sua cadeia de comercializa-

ção. Essa dificuldade se vale da grande quantidade de portos 

pesqueiros e dos volumes desembarcados. Esse fato, aliado 

à utilização de metodologias de extrapolação da produção 

cuja aplicabilidade não condiz aos sistemas pesqueiros pa-

raenses, ainda culminam em dados pouco precisos da ati-

vidade pesqueira local. Desta forma, parece evidente a ne-

cessidade de um controle mais coerente da produção do 

camarão-da-Amazônia. 

diretrizes Para um modelo bioeconômico Atualmente, vêm 

sendo utilizadas técnicas sofisticadas com excelente apli-

cabilidade no manejo pesqueiro. Essas ferramentas, conhe-

cidas como modelos bioeconômicos ou análise de coortes, 

permitem delinear formas mais acuradas de manejo e deli-

mitar possíveis cenários futuros, mediante a introdução de 

dados biológicos e/ou econômicos (3).

Para que um ideal de manejo seja atingido, a elaboração 

de um modelo bioeconômico precisa ser necessariamente 

validada. Esta validação, em se tratando do camarão-da-

-Amazônia, deve ser baseada nas consequências econô-

micas e biológicas da variação no esforço de pesca. Esses 

modelos são considerados instrumentos analíticos e vêm 

sendo utilizados no ordenamento de algumas espécies de 

peixes capturadas em países como o Chile e o Peru (12). 

Para o camarão-da-Amazônia, assim como para as demais 

espécies nas quais se pretende utilizar essa ferramenta, o 

modelo bioeconômico elaborado deve ser relativamente 

fácil de compreender e manejar e, ao mesmo tempo, ser 

bastante flexível, podendo adaptar-se facilmente ao volu-

me de dados disponíveis. É importante, também, que todos 

os parâmetros possam mudar para que sejam mostrados 

os cenários/condições desse sistema pesqueiro, de modo 

que possam ser previstos cenários futuros das pescarias.

Esse modelo — baseado em submodelos ecológicos, eco-

nômicos, tecnológicos e sociais — seria elaborado como 

mapa conceitual para o entendimento global do sistema 

pesqueiro. Para o camarão-da-Amazônia, um modelo bio-

econômico deveria pelo menos compreender os aspectos 

mostrados na Figura I.

observaram a falta de níveis adequados de escolaridade; 

um manejo inexistente; dificuldade de obtenção e/ou ad-

ministração dos financiamentos obtidos para a compra de 

petrechos e/ou embarcações; atuação deficiente das enti-

dades de classe em representar a categoria; a existência de 

uma cadeia de comercialização difusa e pouco eficiente, 

uma vez que não valoriza os seus principais atores – os pes-

cadores; e, por último, a falta de recolhimento de impostos 

oriundos da atividade de captura de M. amazonicum.

Ainda não existem políticas públicas voltadas ao ordena-

mento pesqueiro do camarão-da-Amazônia, entretanto, 

algumas iniciativas, com algum sucesso, têm sido realiza-

das. O camarão-da-Amazônia é, acima de tudo, mais um 

recurso tratado com descaso que tem mostrado sinais de 

sobreexplotação. A atividade de captura descontrolada, 

mesmo por pescadores artesanais, já está comprometen-

do os estoques pesqueiros (14). 

Neste sentido, o que se observa são problemáticas de or-

dem social, ecológica e econômica que deveriam ser trata-

das com maior cuidado. O problema social advém da intro-

dução de mão de obra infantil na atividade, pois os filhos de 

pescadores, muitas vezes, diante da ausência de recursos, 

são obrigados a trabalhar na pesca cada vez mais cedo, seja 

na captura ou num primeiro “beneficiamento” – como é cha-

mada a atividade de separação dos espécimes em “classes” 

(grandes, médios e pequenos) e a limpeza da produção. A 

questão ecológica se coloca dado o pouco conhecimento 

sobre a biologia dessa espécie e ainda pelo hábito do consu-

midor em comprar produtos com tamanho abaixo do esta-

belecido por lei, o que vem garantindo a sustentação desse 

mercado ilegal (venda de camarões jovens a menores pre-

ços). E a problemática econômica está no fato da atividade 

gerar rendimentos que são desconhecidos quanto à parte 

exportada para outros locais do Brasil, pois não são gerados 

impostos nem para o município, nem para o estado (3). 

Essa situação é comum entre a maioria dos recursos pesquei-

ros do Pará e gera, também, um outro problema econômi-

co, pois, normalmente, esses recursos são exportados para 

outros locais (do Brasil e do mundo) como matéria-prima, 

sem nenhum tipo de beneficiamento que vise à agregação 

de valor ao produto como forma de converter rendimentos 

para todos os envolvidos na cadeia produtiva. Desta forma, o 

Pará permanece como mero exportador de matéria bruta e, 

além dos impostos não serem recolhidos no estado, o lucro 

jamais chega ao fornecedor primário – o pescador. 
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da mão de obra, para uma melhor oportunidade de empre-

go e redistribuição dos benefícios. 

Certamente, esses seriam os princípios básicos para uma 

administração pesqueira ideal, entretanto, é sabido que, 

no caso específico de camarões, como ressaltam Isaac e 

colegas (17), existem peculiaridades que dificultam esse 

processo, em particular o fato de que os camarões apresen-

tam elevados valores na comercialização – o que já pode 

ser observado também para M. amazonicum nas feiras de 

mercados populares de Belém (PA) – fato que aumenta ex-

traordinariamente o incentivo para aumento de esforço de 

pesca. Assim, a falta de uma adequada administração da 

atividade, desde seu princípio, pode vir a possibilitar esse 

incremento demasiadamente elevado do esforço de pesca, 

conduzindo à rentabilidade nula e até a uma redução dos 

valores de capturas totais. Fortalece-se a necessidade da 

administração dessas pescarias, o que pode ser viabilizado 

utilizando-se os modelos bioeconômicos supracitados, que 

convergem para a visualização desses possíveis cenários 

futuros mediante a introdução de dados biológicos ou da 

geração de divisas no modelo, por exemplo. 

A baía do Guajará é um ambiente de fácil acesso à fiscaliza-

ção e monitoramento da atividade, tendo vista a proximida-

de desta com a capital e a temporalidade dos desembarques 

A avaliação dos efeitos econômicos, por exemplo, de um 

aumento ou diminuição da produção em um determinado 

setor, uma expansão ou contração da pescaria, poderia ser 

realizada mediante uma análise de insumo/produto (IP), 

que não se aplicaria somente à atividade de captura, mas 

a todas as outras etapas, uma vez que todas estariam co-

nectadas. Por conseguinte, todos os demais efeitos pode-

riam ser previstos. O principal desfecho da análise seria, 

então, avaliar a eficácia de uma pescaria. Certamente, es-

sas análises são muito pertinentes ao setor pesqueiro, onde 

os recursos são de uso comum e tendem a causar uma dis-

tribuição desigual (ou sub-ótima) dos fatores.

O modelo permitiria avaliar um nível ótimo de atuação do 

esforço para aumentar ao máximo os benefícios totais das 

capturas. Entretanto, para que isso aconteça é preciso, ne-

cessariamente, ter os dados claramente definidos. Outro 

importante papel para a otimização das pescarias e, con-

sequentemente, de todo o sistema pesqueiro, é o da admi-

nistração de todo o processo que, segundo Bossier e Wolff 

(16), deve se apoiar primeiramente a) na conservação, em 

longo prazo, dos recursos; b) na maximização da produção 

e da receita total das capturas ou da entrada de divisas; c) 

na maximização do lucro; d) na diminuição dos custos de 

produção; e) na melhoria da condição econômica e social 

Figura 1: modelo conceitual de ferramenta bioeconômica de pescarias artesanais do camarão-da-amazônia (macrobrachium 
amazonicum) para a baía do Guajará, Pará. Fonte: bianca bentes
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que seguem o ritmo das marés. Sendo assim, a normaliza-

ção das capturas de camarão-da-Amazônia certamente 

teria sucesso, porém, a limitação do acesso para a pescaria 

como, por exemplo, um licenciamento dos pescadores ar-

tesanais que pudessem atuar na área, tenderia a provocar 

a transferência do excesso do esforço para as pescarias ou 

estoques de áreas vizinhas e, provavelmente, teria que ser 

limitado também o acesso em todas as pescarias próximas, 

com o objetivo de controlar essa transferência. Esta proble-

mática já havia sido discutida por Garcia e Le Reste (18). Além 

disso, para essa baía em particular, a falta de um cadastro 

de pescadores, que viabilizasse um monitoramento das pes-

carias, é um impedimento significativo para se implantar as 

tentativas de controle direto do esforço. 

Uma alternativa favorável à diminuição da pressão dos es-

toques naturais seria o incentivo ao cultivo da espécie, o 

que já vem sendo observado entre os próprios pescadores 

que fazem um certo “controle” do pescado, mantendo os 

menores espécimes em viveiros, sendo um indicativo de 

que, se fossem orientados corretamente, poderiam ajudar 

no manejo do recurso. 

Uma necessidade imediata é o financiamento para a rea-

lização de pesquisas que contemplem estudos básicos da 

biologia dessa espécie em outras áreas do estado ou da 

Amazônia como um todo, como forma de integrar conhe-

cimentos e avaliar a repercussão de investimentos no ma-

nejo in situ e ex situ. Como um primeiro passo, a Secretaria 

de Estado de Pesca e Aquicultura (Sepaq/PA) aprovou, em 

2009, uma rede de pesquisa com algumas instituições de 

todo o Brasil, com temáticas voltadas à pesquisa em am-

biente natural e no cultivo de M. amazonicum, denotando 

novamente a importância do recurso. Os trabalhos consis-

tem no desenvolvimento de pesquisas para otimizar a pro-

dução da larvicultura, pois essa é a fase mais complexa do 

cultivo. As expectativas, até então, são positivas uma vez 

que os avanços alcançados objetivam viabilizar a interação 

entre a pesquisa e o setor produtivo.
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“Eu não amava que botassem data 
na minha existência. A gente usava 
mais era encher o tempo. Nossa da­
ta maior era o quando. O quando 
mandava em nós. A gente era o que 
quisesse ser só usando esse advér­
bio. Assim, por exemplo: tem hora 
que eu sou quando uma árvore e 
podia apreciar melhor os passari­
nhos”, explica o poe ta Manoel de 
Barros em Memórias inventadas: a 
segunda infância. Manoel nasceu 
em Cuiabá, mas logo foi morar 
com a família na “capital do pan­
tanal”, Corumbá (MS), onde viveu 
até seus oito anos. Desse local, em 

60 61

que água e terra se confundem, veio 
a inspiração para seu estilo que não 
diferencia verso de frase. “Na ver­
dade, ele escrevia uma espécie de 
mistura entre poesia e prosa. Você 
olha e tem cara de verso, mas é pro­
sa. E às vezes você lê uma prosa, mas 
no fundo é verso. É como as águas. 
As águas misturam as coisas”, expli­
ca o professor de teoria da literatura 
e de literatura e cinema, da Univer­
sidade Federal Fluminense (UFF), 
Adalberto Müller Jr.
Essa inventividade foi além da es­
trutura dos textos para seus conteú­
dos. Porém, Barros nunca gostou 
de ser classificado como “poeta da 
natureza” ou “poeta do pantanal” 
só por utilizar dessas experiências 
como recursos textuais e de criativi­
dade. Sua obra é mais que uma be­
la descrição, afinal poeta lida com 
palavras e inventa a ponto de levar 
o leitor a alargar seu olhar. “As coi­
sas não querem mais ser vistas por 
pessoas razoáveis:/ Elas desejam ser 
olhadas de azul –/ Que nem uma 

criança que você olha de ave.”, en­
sina o poeta no Livro das ignorãças. 
E é nesse jogo, entre a natureza e a 
linguagem, que se deve ler o poe­
ta. “Ele faz o conteúdo (a natureza) 
entrar na forma e se confundir com 
ela, é uma linguagem da natureza 
e, de outro lado, a natureza da lin­
guagem”, esclarece Müller. Segun­
do ele, Barros opera uma mudança 
sobre quem é o sujeito das ações, 
libertando e dando voz às coisas. 
“É o que acontece no poeminha 
sobre os caracóis: ‘Ah, como serão 
ardentes nos caracóis os desejos de 
voar!’ Essa é uma perspectiva que 
vem do caracol. Quem vai imagi­
nar que o caracol quer voar? Fica 
se arrastando na pedra, na parede... 
Então Manoel imagina pontos de 
vista que não são humanos. Isso sig­
nifica se tornar ‘coisal’, quando o 
homem se funde com a natureza”, 
explica o pesquisador.
Aos nove anos, Manoel se mudou 
para o colégio interno de Campo 
Grande para concluir o antigo en­
sino primário. O contato com livros 
na escola intensificou seu interesse 
pela literatura. É da obra do padre 
Antônio Vieira que vem o misticis­
mo presente na poesia de Manoel de 
Barros. “Ele é um poeta místico, mas 
não religioso. O místico é alguém 
que acredita que a transcendência 
só se realiza na existência. Nas coi­
sas. Na vida...”, ressalta Müller. De 
acordo com ele, o místico está pre­
sente na ideia do êxtase ou gozo com 
o sagrado, as coisas e a linguagem, 
como quando “O corpo do rio pra­
teia/ quando a lua/ se abre”, do po­
ema O livro de Bernardo, e também 
presente em O guardador de águas 
quando Manoel de Barros declara 

poes ia

Manoel 
de Barros: 
ver, rever e 
transver

Poesia de Manoel de Barros leva o leitor a alargar seu olhar

Lucas de Barros / Cia das Letras
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que “a lesma influi muito em meu 
desejo de/ gosmar sobre as palavras/ 
nesse coito com letras!”. 

SONHO DE SER "INÚTIL" Manoel de 
Barros concluiu o ginásio e o curso 
de direito no Rio de Janeiro, onde 
se tornou membro da Juventude 
Comunista, experiência que mar­
cou toda sua obra. Mas abandonou 
a organização após o discurso de 
Luiz Carlos Prestes em apoio ao 
governo de Getúlio Vargas. Depois 
disso, viajou para Bolívia, Peru e 
estudou cinema e pintura por um 
ano em Nova York. Ao voltar para 
o Rio, teve várias ocupações, in­
cluindo a de corretor de imóveis, 
quando conheceu aquela que seria 
sua esposa, a mineira Stella Leite. O 
casal se mudou para Corumbá após 
a morte do pai de Manoel para cui­
dar da fazenda herdada, isolando­
­se mais ainda das grandes rodas de 
literatura. Por anos, o poeta morou 
na fazenda, até conseguir se estabe­
lecer em Campo Grande e realizar 
seu sonho de ser “inútil”, como 
descrevia a profissão de poeta. 
Um dos poetas que mais vendeu li­
vros no Brasil só teve sua obra larga­
mente conhecida quase meio século 
depois de lançar seu primeiro livro 
Poemas concebidos sem pecado, publi­
cado com 21 exemplares artesanais, 
em 1937. 
A capacidade de fazer rir de Manoel 
de Barros fez com que as editoras 
explorassem em demasia uma ima­
gem de poeta para crianças que 
só fala da natureza, o que acabou 
ofuscando o aspecto político da 
sua obra. “O Manoel de Barros era 
profundamente político. Não que 
ele apoiasse candidato A ou B, mas 

ele vinha de uma formação, não só 
ligada ao Partido Comunista, mas 
de uma leitura mística de Marx”, 
aponta Müller. O professor da UFF 
compara a poesia de Manoel com 
a ideia básica de São Francisco de 
Assis, de amor à natureza e a qual­
quer criatura, na busca por uma so­
ciedade mais justa. “Isso é o mais 
profundo da poesia de Manoel de 
Barros, ele fala de ‘inutensílio’, de 
uma poesia que cuida daquilo que 
a sociedade capitalista jogou fora. 

Tanto do sapato velho descartado, 
quanto das pessoas que foram des­
cartadas pelo sistema. Então ele fala 
do andarilho... o andarilho o que 
é? A pessoa que não se enquadra 
em lugar nenhum no sistema capi­
talista. Quando Manoel de Barros 
fala do ínfimo, do descartado, do 
desnecessário, claro que é político”, 
completa Müller.
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ALém DOS LIvROS O processo de cria­
ção de Manoel de Barros era sin­
gular. Ainda segundo Muller, ele 
mesmo fabricava seus caderninhos 
sem pauta, geralmente com uma 
pintura que gostava na capa, e co­
meçava a escrever a mão. Normal­
mente juntava três e publicava um 
livro, daí as divisões em suas obras, 
que na verdade não existem. Para 
Muller, pode­se considerar todos 
seus livros uma só obra.
As entrevistas escritas que concedia 
também são uma rica fonte para co­
nhecer o poeta. “Ele escrevia com 
as mesmas técnicas que usava para 
escrever os poemas”, explica Mül­
ler, que reuniu todas as entrevistas 
concedidas até 2003 no livro En-
contros. Os textos do poeta também 
foram adaptados para o cinema, no 
documentário Só dez por cento é 
mentira (2008) de Pedro Cézar, e 
os curta­metragens Caramujo-Flor, 
de Joel Pizzini e Wenceslau e a árvo-
re gramofone, de Adalberto Müller 
Jr. Também inspiraram peças de 
teatro, exposições e música, como 
o álbum Música de sobrevivência, 
de Egberto Gismonti. “Manoel de 
Barros é intraduzível. Tudo que a 
gente pode fazer é tentar entender a 
linguagem dele, se apropriar dessa 
linguagem e criar um outro meio, 
como em outra mídia, algo de equi­
valente”, finaliza Müller. 
Manoel de Barros, que completa­
ria 100 anos em 2016, faleceu aos 
98 anos, no dia 13 de novembro 
de 2014. Muitos números para al­
guém que, ao invés de contar ou 
medir, escolheu ver, rever e trans­
ver o mundo.

Kátia Kishi

Em sua obra, poeta concilia humor com 
forte aspecto político

Acervo de família
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No Brasil a cidade de Curitiba foi o 
palco do lançamento do programa, 
que aconteceu em março, paralela­
mente ao Festival de Teatro de Curi­
tiba, um dos mais tradicionais do 
país. Entre as atividades que aconte­
cem no país ao longo de todo o ano 
de 2016 está a Casa Shakespeare, em 

62 63

Durante sua vida, William Shakes­
peare publicou 38 peças e 154 sone­
tos, além de dois longos poemas nar­
rativos. 400 anos após sua morte, a 
obra do dramaturgo inglês continua 
emocionando, suscitando debates e 
estudos e cativando um público gi­
gantesco ao redor do mundo. Para 
homenagear um dos maiores nomes 
da cultura mundial, o British Coun­
cil, em parceria com a embaixada 
do Reino Unido e o programa Visit 
Britain, organizou o Shakespeare lives 
(Shakespeare vive), iniciativa mun­
dial que apresenta ao público diversas 
atividades culturais e educativas para 
promover a imagem de um Shakes­
peare contemporâneo e criativo.
Os eventos serão disseminados em 
110 países – inclusive no Brasil – e 
a programação contará com espetá­
culos de dança e teatro, exibições de 
filmes, exposições de arte, festivais 
internacionais, cursos online, tor­
neios teatrais e a publicação de con­
teúdos educacionais para o ensino 
da língua inglesa. Os apreciadores 
do dramaturgo inglês podem fazer 
um curso online de inglês grátis ba­
seado em sua vida.
Outro destaque é o lançamento de 
uma plataforma online em que pes­
soas do mundo todo poderão inter­
pretar cenas das peças de Shakespe­
are de forma criativa, recriando suas 
obras no meio digital. “A herança de 
Shakespeare não tem comparação: 
as suas obras foram traduzidas em 

teatro

shakespeare 
vive 

mais de 75 línguas e são estudadas 
por alunos de metade do planeta”, 
afirmou o primeiro­ministro do 
Reino Unido, David Cameron, no 
lançamento do programa. A pro­
gramação pode ser acessada no site 
oficial do evento: www.shakespea­
relives.org.

Comemorações em torno do dramaturgo inglês incluíram um concurso de fotografias com 
novas leituras sobre sua obra

Zoya Ignatova e Claire Williams / Divulgação: British Council.
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Paraty, durante a Flip, maior festival 
literário do Brasil, e uma programa­
ção de teatro e de filmes do acervo 
do British Film Institute em diversas 
cidades do país. O legado de Shakes­
peare também é tema da campanha 
educacional online Play Your Part 
e de atividades na British House, a 
casa britânica no Rio de Janeiro, du­
rante os Jogos Olímpicos.
Também um concurso para professo­
res e alunos dos ensinos fundamental 
ll e médio, chamado “Shakespeare 
hoje”, que vai estimular os alunos a 
pensar criticamente sobre a relevância 
do autor no contexto atual. A inicia­
tiva contará com material pedagógico 
elaborado pelo British Council em 
parceria com a Royal Shakespeare 
Company, em português. Haverá, 
também, distribuição gratuita de ma­
teriais didáticos para o ensino de inglês 
com a temática de Shakespeare.

FAzENDO HISTóRIA William Shakes­
peare nasceu em 1564 e foi criado 
em Stratford­upon­Avon, uma pe­
quena cidade no interior da Ingla­
terra, mas mudou­se para Londres 
por volta de 1588, onde começou 
sua carreira como ator e escritor. 
Não demorou muito para que seu 
trabalho fosse reconhecido, tanto 
pela qualidade quanto pelo aspec­
to inovador. “Na virada do século 
XVI para o XVII, Shakespeare era 
o artista mais celebrado e famoso da 
corte elisabetana em razão da fluidez 
e da força metafórica de seus textos, 
bem como da argúcia nas monta­
gens e performances de palco”, diz 
Aparecido Donizete Rossi, chefe do 
Departamento de Letras Modernas 
da Universidade Estadual Paulista 
Júlio de Mesquita Filho (Unesp).

Visionário, Shakespeare escreveu 
peças dentro de peças, como em 
Hamlet. Em Macbeth contou a his­
tória de seu país usando metáforas 
e ironia. Inventava palavras para 
designar o que a língua inglesa da­
quele tempo ainda não era capaz de 
comportar, transformava instruções 
para atores e descrições de palco em 
texto das peças. Esses são apenas al­
guns dos artifícios introduzidos pelo 
autor no teatro de sua época e que 
permanecem inovadores ainda hoje. 
Shakespeare produziu a maior parte 
de suas obras entre 1590 e 1613. No 
final de sua vida, voltou para Stratford­
­upon­Avon, onde morreu em 23 de 
abril de 1616. A obra do dramaturgo 
começou a se tornar conhecida em ou­
tros países e a notoriedade do escritor 
atingiu seu ápice no século XIX, com o 
romantismo, até se tornar hoje um dos 
maiores nomes da cultura mundial. 
“Eu diria que Shakespeare não tinha 
medo de representar os extremos. Ele 
viveu em uma época de transição, na 
qual ainda restavam fortes elementos 
do feudalismo, mas já despontavam as 
forças que levariam à era moderna. A 
coexistência de mundos opostos sola­
pava um chão seguro à composição. 
Sua disposição de ir até onde a ima­
ginação consegue é um exemplo va­
lioso para o nosso tempo, no qual há 
tantos autores preocupados com a sua 
imagem, sempre procurando agradar 
ao público e às editoras, sem disposi­
ção de enfrentar o mercado”, afirma 
Fábio Akcelrud Durão, professor de 
teoria literária do Instituto de Estudos 
da Linguagem da Unicamp.

UNIvERSAL “As peças de Shakespea­
re permanecem atuais porque cada 
uma delas, especialmente as mais co­

nhecidas, tematiza valores universais 
plasmados em personagens emble­
máticas. Hamlet é uma peça sobre a 
vingança, Macbeth sobre a ganância, 
Otelo trata do ciúme e Romeu e Julieta 
sobre o amor”, explica Rossi. E con­
tinua: “Shakespeare soube, como ne­
nhum outro artista, captar essas bases 
personificando­as e nomeando­as, 
tornando­as personagens, represen­
tações verossimilhantes do humano. 
Ocorre, no entanto, que Shakespeare 
foi além e tornou essas personagens 
arquétipos do que representam. É 
dessa capacidade de tornar arquetí­
picos os sentimentos mais profundos 
da condição humana que emerge a 
atualidade de Shakespeare”.
Já para Durão, a atualidade de 
Shakespeare surge por uma via dife­
rente. “É justamente quando perce­
bemos como suas peças combinam 
elementos estranhos a nós com ou­
tros que ainda ressoam, que aparece 
algo poderoso sobre o nosso presen­
te. Algo semelhante acontece quan­
do nos deparamos com o acúmulo 
de séculos de leituras e intepretações 
de seus textos. Neste caso, temos 
um palco no qual diferentes épocas 
aparecem e com as quais podemos 
contrastar a nossa”.
Independentemente do motivo, é ine­
gável a atração que a obra shakespea­
riana desperta em seus leitores e espec­
tadores, assim como a marca indelével 
que o dramaturgo e poeta deixou na 
história do mundo. Suas obras trans­
cendem ao longo dos séculos como 
patrimônio mundial. Por isso, 400 
anos depois da sua morte, ele é cele­
brado como um escritor vivo que ain­
da fala para todos os povos e nações.

Chris Bueno
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clusivamente nos núcleos cômicos 
de telenovelas, nos últimos anos al­
guns filmes têm colocado a empre­
gada em muitos outros cenários pro­
pondo interessantes reflexões sobre 
o tema e explorando, entre outras 
questões, a arquitetura da desigual­
dade no Brasil, caracterizado por 
ambientes como a “área de serviço”, 
o “quarto de empregada” e o “eleva­
dor de serviço”.
Como revelou Joel Zito Araújo, 
no livro A negação do Brasil: o ne-
gro na telenovela brasileira (2004), 
o papel da empregada era qua­
se sempre interpretado por uma 
atriz negra, único espaço que elas 
tinham na televisão. Os primeiros 
sinais de mudança aparecem com 
o lançamento da comédia Domés-
ticas (2001), dirigida pelo, então 
estreante, Fernando Meirelles e por 
Nando Olival. Apesar da inovação 
de trazer para as telas um grupo 
social até então ignorado, o filme 
foi bastante criticado por produzir 
um retrato estereotipado das em­
pregadas domésticas que aparecem 
cometendo equívocos gramaticais 
e culturais. Além disso, o fato de o 
filme não mostrar as empregadoras 
foi entendido como uma maneira 
de poupá­las de qualquer crítica.
Após esta primeira incursão humo­
rística, a empregada doméstica vol­
ta a protagonizar uma obra audio­
visual no documentário de Gabriel 
Mascaro Doméstica (2013). Para 
produzir o filme, Mascaro adotou 
um procedimento inusitado: pediu 
para que sete adolescentes previa­
mente selecionados filmassem as 
funcionárias de suas casas durante 
uma semana. O resultado da edi­
ção desse material é um retrato in­

timista e dramático da vida dessas 
sete pessoas e a sua relação com os 
“patrões­mirins”. Ainda que em 
muitos momentos o filme tenha 
um tom bem humorado, há uma 
grande distância do tom cômico e 
estereotipado que encontramos no 
filme de Meirelles e Olival. 
Também vem de Pernambuco ou­
tras duas produções que abordaram a 
questão da empregada doméstica no 
país, sob diferentes aspectos. Recife 
frio e O som ao redor, ambos do di­
retor Kleber Mendonça Filho (2009 
e 2012). Em Recife frio uma brusca 
alteração climática transforma a ca­
pital pernambucana em uma região 
de baixíssimas temperaturas. A situ­
ação inusitada provoca uma inversão 
de valores arquitetônicos no aparta­
mento de uma família de classe mé­
dia, na medida em que o filho passa a 

cinema

eMprego 
doMéstico e a 
arquitetura da 
desigualdade

O quarto de empregada faz parte 
de uma tradição arquitetônica bra­
sileira, de segregação, que remonta 
ao período de escravidão. Ele surge 
como uma solução para separar em­
pregados e patrões que permanece­
ram vivendo juntos após a abolição, 
em 1888. A delimitação de espaços 
de circulação a partir da condição 
social vem se alterando lentamen­
te, entre avanços e retrocessos. Um 
bom exemplo foi a aprovação da Lei 
nº 11.995/1996, que veda a discri­
minação no acesso aos elevadores 
segundo a condição social das pes­
soas na cidade de São Paulo. Antes 
de ser aprovado, o projeto de lei 
gerou bastante discussão e foi tema 
de uma coluna do jornal Folha de 
S. Paulo, em que a promoter Danie­
la Diniz dizia: “não é uma questão 
de discriminação, mas de respeito. 
Acho que cada um deve ter o seu es­
paço”. Outra importante conquista 
dos empregados domésticos veio em 
2013, com a aprovação da “PEC das 
domésticas”, que estende os bene­
fícios trabalhistas já existentes para 
essa classe de trabalhadores.
Essas mudanças acabaram por colo­
car a empregada doméstica também 
na pauta da produção audiovisual 
brasileira. Se até os anos 2000, era 
uma figura retratada quase que ex­

Cinema brasileiro recente traz novas 
visões sobre o empregado doméstico

Divulgação
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cobiçar o quarto da empregada, an­
tes pequeno e com pouca ventilação, 
mas que passa a ser o cômodo mais 
quente da casa. Em O som ao redor, 
o protagonista, um corretor de imó­
veis, mostra um apartamento para 
um potencial comprador, dizendo, 
com entusiasmo, que o quarto de 
empregada é diferenciado, pois tem 
uma janela.

QUARTO DOS FUNDOS Mas é em Que 
horas ela volta?, de Anna Muylaert, 
que a relação entre a arquitetura e 
a desigualdade social é colocada em 
primeiro plano. No filme, Val, inter­
pretada pela atriz Regina Casé, deixa 
sua cidade natal, em Pernambuco, 
para trabalhar como doméstica e 
babá para uma família de classe al­
ta, em São Paulo. Ela, que mora em 
um quartinho nos fundos da casa, vê 
sua vida mudar quando a filha vem 
visitá­la, depois de treze anos em que 
foi criada pela avó. A partir desse 
enredo e utilizando a arquitetura da 
casa, Muylaert revela a desigualdade 
entre patrões e empregados: o con­
traste entre o amplo e espaçoso quar­
to de visitas, sempre desocupado, e 
o minúsculo quarto da empregada; a 
piscina, que surge como um impor­
tante símbolo da segregação social. 
Nas cenas finais do filme, ela adquire 
ares de metáfora visual quando Val 
decide pedir demissão, e, antes de se 
mudar, entra na piscina, transgre­
dindo aquela fronteira física social­
mente imposta.
O arquiteto e professor associado da 
Universidade do Texas, Fernando 
Luiz Lara explica que, até o final do 
século XIX a arquitetura das casas 
remontava a “mini casas­grandes”. 
Na parte frontal ficava a área nobre e 

social e a área de fundo correspondia 
aos cômodos “de serviço”, entre eles 
as acomodações dos empregados, 
muitas vezes na forma de edículas, 
independentes do resto da casa. Este 
modelo, que sofreu pequenas varia­
ções no decorrer dos anos, pode ser 
encontrado em muitas casas até hoje.
Com a verticalização das cidades, 
os prédios de apartamentos criaram 
soluções arquitetônicas para perpe­
tuar essa segmentação entre patrões 
e empregados. Como explica Lara, 
os apartamentos são compostos por 
dois eixos: de um lado, o eixo social, 
formado por sala, corredor, quartos 
e banheiro, e do outro, o eixo de 
serviço, com cozinha, área de ser­
viço e quarto de empregada. Essa 
área de serviço possui uma porta 
que a conecta com os elevadores, 
a chamada porta de serviço, em 
geral mais simples do que a porta 
social. Além disso, muitos prédios 
possuem dois tipos de elevadores, 
os sociais e os de serviço.

ESpAçOS DIvIDIDOS “Mesmo quando, 
por questões puramente econômi­
cas, o quarto de empregada desa­
parece, permanece o preconceito 
expresso na porta de serviço ou na 
insistente separação entre cozinha 
e sala de jantar, que desapareceu há 
décadas nos países onde a desigual­
dade de raça e de gênero é menor 
que a brasileira”, afirma. 
Apesar do avanço da legislação tra­
balhista, o ambiente do trabalho do 
empregado doméstico está sujeito a 
outras dinâmicas. A condição sin­
gular do emprego doméstico, mar­
cada pela proximidade com os em­
pregadores acaba por gerar laços de 
afetividade que tendem a dissolver 

as distinções clássicas entre funcio­
nário e patrão. Não é incomum o 
empregador afirmar que a empre­
gada doméstica é “praticamente 
da família”. Esse fator, somado ao 
perfil desse trabalhador, em geral 
mulheres com baixa escolaridade e 
remuneração, coloca essa categoria 
em uma situação de grande vulne­
rabilidade, suscetível a condições 
abusivas de trabalho. 
Neste sentido, o filme Casa grande 
(2014), de Fellipe Barbosa, cujo tí­
tulo é uma clara referência ao livro 
Casa-grande & senzala (1933), de 
Gilberto Freyre, busca mostrar co­
mo essas mudanças são lentas. Na 
história, um adolescente de classe 
média alta, cuja família enfrenta gra­
ves problemas financeiros, se vê for­
çado a mudar de hábitos. Ao entrar 
em contato com outras realidades 
sociais, ele passa a reconhecer que a 
sua família é responsável por perpe­
tuar desigualdades. Um exemplo é a 
demissão do motorista sem a garantia 
de seus direitos trabalhistas. O filme 
traz ainda a questão do sexo entre pa­
trões e empregadas, assunto tratado 
por Freyre, que revelou a complexa 
dinâmica entre despotismo e inti­
midade que ocorria na relação entre 
senhores e escravas no período da 
escravidão. Casa grande é um filme 
sobre mudanças e sobre permanên­
cias. Como mostra a última cena, o 
rapaz apoiado no parapeito da janela 
do pequeno quartinho da emprega­
da, sugere que mesmo que esse es­
paço deixe de existir, ainda resistirá 
por muito tempo como construção 
imaginária, pautando a relação entre 
patrões e empregadas.

Paula Gomes
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da importância

a proximidade do mar
 a distância da cidade
a possibilidade de sexo
 
a solidão
 
a voz a visão da
 minha filha
 
a pétala do seu tato
 seu silêncio
 
o silêncio

 a existência de dinheiro
 a ausência de preocupações com 

dinheiro
 
a situação econômica
 a oposição política
 a pequena política diária

uma cárie
uma câimbra
 
o aumento da calvície
 o início da velhice

l u i s  d o l h n i k o f f

 
um dia triste
um dia curto
 
o comprimento das unhas

a louça suja
a geladeira limpa
os preços do supermercado

a morte
o excesso de trabalho
a falta de trabalho
 
um e­mail
 de trabalho
 
o meio de evitar
se preocupar
 com o que não tem solução
o que não tem solução
 o que tem solução
 ou talvez tenha
 
e em meio a tudo
algum velho poema
 moderno
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história compacta mas  
completa do Brasil

casa­grande e favela
condomínio e senzala

no mercado

quando um homem de gênio  
se vende

seu próprio gênio o defende
de suas facilitações

quando um homem de talento  
não se vende

seu não se vender o defende
de suas limitações

quando um homem de talento  
se vende

o talento é insuficiente
para o proteger

quando um homem sem talento  
se vende

sua pequenez é suficiente
para o engrandecer
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Luis Dolhnikoff é autor dos livros de poemas Pãnico (São Paulo, Expressão, 1986, apresentação Paulo Leminski), Impressões digitais (São 
Paulo, Olavobrás, 1990), Microcosmo (Olavobrás,1991) e Lodo (São Paulo, Ateliê, 2009). Como crítico literário, colaborou, a partir de 
1997, com os jornais O Estado de S. Paulo, A Notícia, Diário Catarinense, Gazeta do Povo, Clarín e, recentemente, Folha de S.Paulo, 
além das publicações eletrônicas Sibila, Germina, Cronópios, Digestivo Cultural e TriploV (Portugal). Os poemas aqui reproduzidos 
integram o recém-lançado As rugosidades do caos (São Paulo, Quatro Cantos, 2015, apresentação Aurora Bernardini).

a névoa

era uma placa pintada
escondendo o fim da estrada

escondendo o fim

por fadiga de material
e falta de reparos
abandonada
ruiu

atrás havia
uma névoa cinza

névoa que não se dissipa

nunca houve uma cidade
na chegada da viagem

havia a placa
e há a névoa

há a névoa
e há uma ponte
lançada sobre o nada

que a cada passo
se estende 
e atrás de cada passo
desaba
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N o r m a s  p a r a  p u b l i c a ç ã o

A seção Artigos & Ensaios da revista Ciência e Cultura possui quatro páginas destinadas a atender demandas espontâ-
neas da comunidade científica que não se encaixem dentro do Núcleo Temático de cada número. A seção abriga textos 
com uma reflexão sobre temas da atualidade científica e de interesse da sociedade como um todo, nas grandes áreas do 
conhecimento.
A formatação dos artigos deverá seguir as normas publicadas abaixo. Os textos serão avaliados e sua publicação 
seguirá agenda de interesse editorial da revista. Não é recomendada a submissão de artigos e ensaios de interesse 
exclusivo de grupos de especialistas ou que tenham sido anteriormente publicados, em veículos da comunidade 
científica ou mídia em geral.

seção artigos & ensaios Possui 4 páginas, destinadas a 
um texto de 17,5 mil caracteres com espaçamento (sem 
imagens) ou 16 mil (com até 3 imagens).

formato Cada artigo terá o máximo de 3 gráficos, tabelas 
ou imagens, considerados fundamentais para a ilustração 
e melhor entendimento do texto. Esse material deve ser 
enviado em arquivo separado e com antecedência, para 
sua confecção e checagem junto ao articulista. O envio 
de número superior a esse deverá oferecer a opção de 
escolha para a edição, se houver necessidade de corte. 

referências bibliográficas As citações e referências serão 
indexadas numericamente no texto, em ordem crescente, 
e aparecerão no final do artigo, sob o título Notas e 
Referências, se ambas ocorrerem; ou Notas, ou 
Referências, se apenas uma das duas ocorrer. Existe, 
ainda, a opção Bibliografia consultada, sem citações refe-
renciadas e numeradas ao longo do texto.

rodapé Notas de rodapé não são utilizadas.
 
crédito A assinatura do articulista virá logo abaixo do título 
e suas qualificações – que devem ser encaminhadas sempre 
no corpo do texto e não exceder cinco linhas – serão 
editadas ao final. Modelo: José da Silva é biólogo, professor 
titular do Instituto de Bioquímica da Universidade de São 
Paulo (USP) e presidente do Centro de Pesquisa em Biologia 
Molecular do Instituto XYZ.

prazos Os textos serão avaliados por membros do conse-
lho editorial da revista. A qualidade de texto, informação 
e pertinência dos artigos e ensaios são essenciais para a 
sua aprovação. Uma vez aprovados, os textos serão publi-
cados de acordo com a relevância e urgência dos temas 

abordados. Depois de aprovados, os textos passarão por 
um processo de revisão editorial e reenviados para checa-
gem dos autores, que deverão devolvê-los, com devidos 
ajustes e/ou aprovação em, no máximo, 48 horas. 

destaques Os destaques dentro do texto – como palavras 
ou expressões que se queira salientar, devem vir em negri-
to – citações de frases e capítulos deverão receber aspas; 
palavras estrangeiras e títulos de obras aparecerão em 
itálico. Deve-se evitar o excesso de destaques por página. 

referências O padrão de referências adotado segue exem-
plificado abaixo:

1. Berriman, M.; Haas, B.J.; LoVerde, P.T.; et al. "The 
genome of the blood fluke Schistosoma mansoni". Nature, 
Vol.460, no.7253, p.352-258. 2009.
2. Elias, N. O processo civilizador- uma história de cos-
tumes. Vol.I Rio de Janeiro: Jorge Zahar. 1990.
3. Tavares, J.V. “A violência como dispositivo de exces-
so de poder. In: Revista Crítica de Ciências Sociais. 
Vol.37, p.132. Junho de 1993.
4. Diaz, M., op cit. p.345-347. 1987.

envio de material Os textos devem ser produzidos em 
arquivo Word. Ilustrações e gráficos devem ser enviados 
em arquivo separado, com os detalhes necessários para 
sua identificação, como: crédito, legenda, fonte etc.
 
siglas As siglas constantes no texto devem sempre aparecer 
por extenso na primeira vez em que forem utilizadas.

contato É necessário que cada articulista coloque seus 
dados para eventual contato (e-mail ou tel) quando algu-
ma dúvida surgir no processo de edição.

normas

Artigos & Ensaios
http://cienciaecultura.bvs.br

cienciaecultura@sbpcnet.org.br
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